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ACTOS DO PODER LEGISLATIVO
DECRETO N. 2.232 DE 6 DE JANEIRO DE 1910

Reorganiza o serviço de saude do exercito

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono

a seguinte resolução:
Art. 1. 0 O serviço de sande do Exercito continda a cargo da

64 Divisão do Departamento da Guerra, autouoina em todas as
questões technicas, mas sob a de.pendencia, da autaridaile militar
superior nas de disciplina o administração.

Art. 2.° A' Ga Divisão do Departamento da Guerra incumbe,
em tempo do paz ou em tempo de guerra:

a) a pratica de todas as medidas do hygiene applicaveis
sande da tropa e da cavalhada do Exercito ;

b) o tratamento de todos os militares, doentes ou feridos, o
tarnbem da cavalhada do Exercito ;

c) assegurar aos hospitaes, enfermarias, laboratorios e corpos
,de tropa todo o pessoal, material, medicamentos, objectos de cura-
.tive o de aza.zalho necessarios ao serviço ;

d) a direcção technica e administrativa dos estabelecimentos
;anitarios do Exercito ;

e) adquirir material sa,nitario de agazalho, do transporte, ma-r
dicamentos, drogas e utensilios do sair te ou quaesquer outros meios
curativos paia, o tratamento das tropas ;

f) a preparação e instrucção do pessoal para os serviços de
sande.

Art. 3.° A 6 a Divisão do Departamento da Guerra compre-
henderá quatro Secções:

a do expediente, protocollo e archivo ;
a do pessoal; medicina em geral e legislaçie ;
a do material e organização dos serviços sanitarios
a do pharmacia.
Art. 4.° O pessoal do serviço de sa.ude em exercido efroctivo

na 6' Divisão do Departamento da Guerra será o seguinte:
Um coronel medico, chefe. da Ga divisão ;
Um adjunto, me lico, major ou capitão.
i a secção—Do expediente:
Uni chefe, medico, official superior;
Um adjunto, medico, major ou capitão.
21 secção---0( pessoal:
Um cher.), medico, official superior
Um adjunto, medico, major ou capitão.
3a secção—Do material:
Um chefe, medico, enleai superior ;
Una adjunto, medico, major ou capitão.
4z4 secção—De p o,rmacia,:
Una chefe, pharmacoutico, official superior ;
Una ad unto, pharmaceutico, major ou capitão.
Portaria:
Una rodeiro;
Doris continuos
Quatro servea tes.
§ 1.0 Os trabalhos de escripta da 6 a Divisão do Departamento

da Guerra serão executados pelos actuaes funccionarios civis
e pela ferina já estabelecida, sendo as vagas que se derem de
1 . o 2° officiaes preenchidas por access() e de 3° orneai por
concluso, respeitados os direitos adquiridos de aposentadoria e
montepio.

§ 2.° As gratificações de funcção do pessoal medico o pharrna-
ceutico em exercicio na 6a divisão serão as que se acham em vigor
até o presente.

Art. 5.° Para execução do serviço de sande subordinado
ao Departamento da Guerra contará este com os seguintes ele-
mentos:

I. Corpo de Sande do Exercito ;
II. Consolho Superior de Sande;
III. Hospital C:tarai do Exercito
IV. llo4pita,es militares
V. Enfermarias militares
VI. Laboratorio MilLar do Bacteriologia
VII. Laboratorio Chimico Pharmacentico Militar ;
VIII. Pharmacias militares e depasitos do meilicamonto3;
IX. Deposito de material sanitario do Exercito
X. Ilospities e enfermarias especiaes do isolamento ;
XI. Sanatorio ;
XII. Escola de applicação para o serviço de saude
XIII. Escola veterinaria ;
XIV. Gabinete de identificação o estatistica.
Art. 6. 0 O Corpo de Sande do Exercito compor-se-ha dos se-

guintes quadros:
Quadro medico

General de brigada (inspector geral)...
Coroneis (sendo o mais antigo chefe da

	

6° divisão) 	
Tenentes-coroneis 	
Majores 	
Capitães 	
Primeiros-tenentes..,_	
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.	 Quadro pharnta,ceulico

joronel 	
'Tenente-coronel 	
1.Niajorer 	
Capi Hes  •
Primeiros tenentes 	
Segundos tenentes 	

. Quadro de dentistas

Capitãe-4
Primeiros tenentes 	
Sogundos tenentes 	

4	
Quadro de reterinarios

Capitão.. 	
0.`	 Primeiros tenentes 	

Segundos tenentes 	

30
Quadro de enfermeiros

Enfermeiro-mor (sargento ajudante) 	 	 1
Enfermeiros-mores (1° 3 sargentos) 	 	 6
Enfermeiros . (208 sargentos) 	 	 12
Ajudantes de enfermeiros (3°° sargentos) 	 	 40

59••
§ 1. 0 As funcções do general do brigada Medica serão as de

inspect)r geral dos serviços de sa,ude, em todo o paiz, e de presi-
dente do Conselho Superior Technico de Salde, quando estiver no
Rio de Janeiro, senho substituido nessa presidencia. •quando estiver
em viagens de inspecção, -pelo coronel chefe da C a divisão.

§ 2.° O Conselho Superior lo Sande será co istituido par nove
medir:os o um pharmaceutico, militares, do qual:luar patente, de
notoria competencia, por dosir;r aação do Governo, • sob Drop -tsta do
general inspoctor, o funccionará em uma sála ()sinalai da 6a divisão
do Departamento da Guerra, pelo menos uma voz por m z..

§ 3. 0 Além da Junta Militar, para inspeção de mude, haverá
um Conselho Superior, constituido pelo chefe da 6 8 divisão e os
dous chefes med'cos de secção.

§ 7.° O pessoal do Corpo de Sande será distribuido poios com-
missões de forma á corresponder a categoria dos cargos com a de
seus Postos, tendo-se muito em vista as antidóes possoaes.

Paragrapho 'mico. Os enfermeiros serão distribuidos em secções
pelos hospitaes, ficando mantido, quanto ás enfermarias, o regimen
ostatuido peto regulamento de 27 de dezembro de 1892.

Art. 8. 0 Haverá em cada corpo d3 tropa um posto de soceorro
de urgencia., a cargo do medico do corpo, tendo á sua disposição
uma -ambulando.

Art. 9• 0 Annexa á 68 Divisão do . Denartamento da Guerra fica
creada uma estação do assistencia, e do prophylaxia, com o se-
-- ; -te pessoal

Um machinista
Dons ehottffeurs
Dons desinfectadores.;
Dons serventes.
Art. 10. Haverá em cada hospital militar um curso destinado

ao preparo e instrucção de enfermeiros e padioleiros.
Art. 11. Ficam oxtinctos Os quadros dos mancos e pharma-

ceut1cos adjintos,1!sendo iucluidos no primeiro posto dos quadros
effectivos os comprehendidos no decreto legislativo n. 148, de 13 de
julho de 1893, os que estiverem classificados em concurso o os
que, tendo entrado para o serviço antes do 30 annos de idade. não
hajam ainda completado 35 annos, ad instar no decreto n. 1.731,
de 22 de julho de 1894.

§ 1. 0 Continuarão nos actua,es quadros respectivos, emquanto
bem servirem, os medicos o pharma,ceuticos adjuntos que não
puderem entrar para o quadro effoctivo por excesso do idade e os
que não acceitarem sua inclusão no dito quadro.

§ 2.° Os actuaes medicos e pharmaceuticos adjuntos perce-
berão as mesmas vantagens pecuniarias correspondentes ao posto
de 2° tenente até 15 annos de serviço e as vantagens do posto do
1° tenente após 15 annos do serviço.

§ 3.° Os actuaes rnedicos e pharmaceuticos adjuntos não
incluidos nos quadros serão-equiparados aos funcnionarios civis do
Ministerio da Guerra,_ quanto ao direito do contribuirem para o
montepio, quando cm- -vigor, e aposentadoria por incapacidade
physica, após 15 annos de serviço, com vantagens iguaes aos
l es tenentes reformados.

Art. 12. Os actuaes 20 segundos tenentes medicos passarão
para o quadro do primeiros tenentes, preenchido o numero de
205 primeiros tenentes com os 37 primeiros tenentes actuaes, com

o serviço dos 40 medicos adjuntos actuaes e a nomeação do oito
medicas Civis já classificados em concurso.

§ 1. 0 O quadro de 30 segun los tenentes pharmacenticos será
constituido pelos actuaos segundos tenentes que não foram pro-
movidos ao posto superior o pelo serviço dos pharma,couticos
a(lj untos actuaes

§ 2.° As nomeações para o primeiro posto dos quadros offe-
ctivos medica o plia,rmaceutico s srão feitas de mel:kilo com o nu-
mero do vazas que se derem nos respectivos quadros de effectivos
ou de adjuntos.

§ 3.° Emquanto não houver ofilciaes medicos habilitados do
accôrdo com o disposto nos arts. 13 a 21, a admissão ao primeiro
posto do quadro medico effectivo será feita, como até o preseate,
por concurso entre os profissionaos do monos de 35 annos d 3 idade
di p lomados pelas faculdades olliciaes ou officialmente reconhe-
cidas.

§ 4.0 A admissão ao primeiro posto de pharmaceuticos o den-
tistas será feita por concurso entro profissionaes diplomados e de
monos de 33 annos de idade.

Art. 13. Fida enodo um CURS DE APPLICAÇXO ESPECIAL, para
os doutoras em medicina que se proponham ao serviço medico
militar.

Para,grapho mico. Será, admitti lo nesse curso um numero do
medicas do acanalo com a média das v igas no Corpo do Saude.

Art. 14. Com ) criterio para a ci.:colha entro os candidatos á
matricula no CURSO DE APPLICAÇÃO MEDICO-MILITAR, pracader-se-ha
a um con :urso entra odes, de mineira a serem prefoohlos os que
tiveram obtido as melhoras classificaçõos, rigorosamente observada
a ordem em que tiveram sido collocado S.

§ 1.° O concurso para a referida admissão versará sobra ques:
tões geram do hygioae, bacteriologia e exposição oral de um caso
clinico do domino medico e outro cirurgica.

§ 2.° Aproveitados os necessarios para preencher as vagas
existentes, o concurso não terá mais valor para os restantes, não
lhes dando direito a serem contemplados em futuras vagas.

§ 3. 0 Os admittidos ao curso de applicação toem direito á gra-
tificação mensal de 200S, á cont tg,em do tempo do curso para todos
os effeitos da reforma e honras de segundos tenentes.
• Art. 15. Os matriculados serão obrigados a auxiliar o serviço
cl i nico do hospital, entrando na escala da serviço de dia ao esta-
be1ecimento.	 •

Art. 15. Os moucos a que se re fere o artigo anter1ór serão
submettidos no fim de cada atroo do curso a exame das materias
ensina-las, servindo a classificaçã ) para a ordena em que deverão
entrar para o quadro do Corpo de Saude, rao primeiro posto.

Paragrapho uoico. Os rajorovados serão eliminados do curso'
de applicação.

Art. 17. O curso-a que se reftra o art. 14 será foito em dous
annos, com o maximo desenvolvimento pratico, o dividido da ma-
neira seguinte:

1 0 anno: I-Hyp,dene militar, exerc'eios de bacteriologia e chi-
mica applicadas á hygiena militar; estudo physiologico do soldado;
typo physico do soldado nacional e corollarios respoctivos; edu-
cação physica em geral, o especialmente a militar. II-Pathologia
o clinica medica das enfermidades e epidemias comamos aos ex-
ercito s e especialmente ao nosso. 111-Clinica cirurgica, cirurgia
de guerra.

20 anno: 1-Ophtalmologia, motestias do ouvido, nariz e gar-
ganta. 11-Legislação e medicina lezal militar. III-Psychiatria,
nouropathologia e electricidada medica.

Art. 18. 03 seis professores encarrozados do ensino das mate-
rias citadas serão milicos militares que em toes assumptos tenham
demonstrado habilitações por meio de umn concurso que será, re-
gido do modo identico aos aos professores das escolas do medicina
da falda e Rio do Janeiro.

Art. 19. 03 profissionaes militares nomeados após o concurso
a que se refere o artigo anterior não poderão ser removidos, salvo
caso de guerra.

Paragrpho unico. Pelo serviço prestado como professores
terão direito á gratificão mensal de 200000.

Art. 20. O ensin mento do curso de applicação será minis-
trado, de accôrdo com as materias, no Hospitil Central do Exer-
cito, Laboratorio do Bacteriologia e Laboratorio Chimico, nos
quarteis, manobras, exeocicios e mais opp irtunidades e dependeu.
cias onde em jogo, a actividade medico-militar.

Art. 21. Superintenderá o Curso do Applicaçã,o Medico-Militar
o director do Hospital Central, pelo que receberá mensalmente as
gratificação de 54000.

Art. 22. Fica o Governo autorizado a crear urna Escola de
Veterinaria para preparo dos profissionaes encarregados de vigiar
pela conservação da cavalhada do Exercito. 	 •

ParagraPho uniCo. Einquanto não houver profissionaes habi-
litados pelo referido estabelecimento, a alininão ao primeiro
po,to veterinario será feita por concurso entro profissionaes di-
plomados.

•'
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, Art. 23. O Governo mandará rever o codificar todas 'as leis,
¡regulamentos e instruções referentes 'ao serviço do Saude do Exer-
[eito, de Urmonia com a presente lei.

Art. 24. A gratificação do funcção attribuida aos veterinarios
!e dentistas será, igual á gratificação do posto, ficando estabelecidas•,.
Rara o pessoal da estação do assistencia e de prophylaxia as se-
gttilites diaria,s :

Maehinista 	  7$000
Chouffeur 	  	 5$000
Desinfectador 	 4$000
Servente 	 3$000

'Art. 25. O Governo fica autorizado a rever as tabellas do yen-
(Orilèntos do pessoal civil da 6° divisão e dos hospitaes militares,
ad referendum do Gongresso Nacional.

I • Art. 20. Revogam-se as disposições em contrario.
Rio do Janeiro, 6 do janeiro do 1910, 89 , da idependencia e
da Republica.

NILO PEÇANIIA.

J. B. .Bormann.

DECRETO N. 2.233—DE 6 BE JANEIRO DE 1910

Declara quaes as funcções e os vencimentos que competem aos
aspirantes a official e dá outras providencias

O Presidente da Republica, dos Estados Unidos do Brazi/
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu sacciono a

seguinte resolução:
Art. 1. 0 Aos aspirantes do Exercito competem funcOes iden-

ticas ás que des2mpenha,m os alferes-alumnos e perceberão os ven-
cimentos constantes da tabella junta, a saber:

Soldo (mesal) 100$000.
Gratificação do funcção (idem) 30$000.
Etapas, tres a razão de 1$400, ou sejam 4$200 por dia.
Art. 2.° Ficam os mesmos aspirantes sem direito ás peças do

fardamento que lhos são fornecidas por força do re gulamento que
baixou com o decreto n. 5.698 do 2 de outubro do 1905.

Art. 3.° Para cumprir o disposto no art. 1 0 , é o Governo au-
iorizado a abrir o neeessario credito; revogadas as disposições cru
contrário.

Rio de Janeiro, 6 dejaneiro do 1910, 890 da Independencia e
22° da Republica.

NILO PEÇANIIA.

J. B. Bormann.

DECRETO N. 2.234 — DE 6 DE JANEIRO nu 1010
Autoriza o Governo a pagar a 34 alumnos da extincta Escola Militar,

abrindo o neeessario credito, até a quantia de 76:345$776

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanceiono

a Seguinte resolução
Art. 1. 0 E' o Governo autorizado a pagar aos 34 alumnos di

extineta Escola Militar, promovidos a alferes-aluranos em 14 de
março de 1905, os vencimentos deste posto relativos ao periodo
,decorrido do 23 do agosto de 1905, data de que foi contadl a sua
antiguidade no mesmo posto, a 14 do março do 1900, abrindo para
isto os creditos nocessarios até a quantia de 76:345$776, devendo

! ser por cites restituido o que tiverem recebido como alumnos praças
, de pret durante o mesmo penedo.
'	 Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 6 do janeiro de 1910, 89° da Independencia e
220 da Republica.

NILO PEÇANIIA.

B. Bormann.

DECRETO N. 2.235 — DE 6 DE JANEIRO DE 1910
Autoriza o Governo a mandar contar antiguidade de posto ao 2°

tenente do Exercito José Augusto Soares

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo a

seguinte resoluçã,o :
Art. 1. 0 O Governo Jmandará contar a antiguidade de posto

ao 2° tenente José Augusto Soares, do 23 do dezembro do 1893, data
em que praticou o acto de bravura polo qual reclamou essa equi-
dade.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio do Janeiro, 6 de janeiro de 1910, 89° da Independencia, e 22°

da Republiea.
NILO PEO.NIIA.;

It.L.P.C20/IN

DECRETO N. 2.238 — DE 7 DE JANEIRO DE 1910
Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Ministerio da Ftt->

zenda o credito extraordinario de 5:719$200 para pagamento '-
a D. Marinha de Abreu Paiva e outros herdeiros do coronel
Jeronymo dos Santos Paixão em virtude do sentença do Poder
Judiciario

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu sa,necioilo a

resolução seguinte
Artigo unieo. Fica o Presidente da Republica autorizado a

abrir ao Ministerio da Fazenda o credito extraordinario de 5 :719$206
para pagar o que é devido a D. Marinha de Abreu Paiva o outros'
herdeiros do coronel Joronymo dos Santos Paixão, em virtude do
sentença do Poder Judiciario.

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1910, 89° da Indepondencia e 220
da Republica.

NILO PEÇANIIA.

Leopoldodo Bulhões.
11nn•111=

DECRETO N. 2.239 — DE 7 DE JANEIRO DE 1910
Autoriza o Presidente da Republica a abrir o credito extraordi.;

nario de 15:244500 para restituir a Otero Gomes Sc Comp.,
de direitos de importação de duas partidas de arame para
cercas	 -

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e ou sanceiono a

resolução seguinte:
Art. 1.° E' o Presidente da Republica autorizado a abrir ao

Ministorio da Fazenda o credito extraordinario do 15:240$500 para
restituir a Otero Gomes & Comp. igual importancia, que, a titulo
provisorio, pagaram em 1897 do direitos do importação do duas
partidas de arame para cercas, relevada a prescripção em que
possam ter incorrido.

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 7 do janeira do 1910, 890 da Indepeadeacia, e

220 da Republica,.

NILO PEÇANIIA

Leopoldo de Bulhes.

DECRETO N. 2.210 — DZ. 7 D.E JANEIRO DE 1910
Autoriza o Presidente da Republica a conceder um anno do li-

cença com ordenado ao conferente da Alfandeg,a de Mandos,
Francisco Xavier da Costa, para tratamento do bua saude
onde lho convier

O Presidente da Republica das Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacion d decretou e eu sancciono

a seguinte resolução :
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a

conceder um armo de licença, com ordenado, ao conferente da
Alfandega de Mandos Francisco Xavier da Costa para tratar de sua
saude onde lhe convier ; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 7 do janeiro do 1910, 89 0 da Inclep3ndencia,
220 da Republica.

NILO PEÇAINIIA.

Leopoldo de Bulhões.

DECRETO N. 2,241—DE 7 nu JANEIRO DE 1910
Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Ministerio da Fa-

zenda o credito extraordinario de 35:104$219 para o paga-
mento devido a Verist.imo Ricardo Vieira, em virtude do sen-
tença do Poder Judiciario

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o eu sancciono

a seguinte resolução:
Artigo unico. E' o Presidente da Republica autorizado a abrir

ao Ministerio da Fazenda o credito extraordinario do 35:104219
para o pagamento devido a Vorissimo Ricardo Vieira, em virtude
do sentença do Poder Judiciario; revogadas as disposições em con-
trario_

Rio de Janeiro. 7 de janeira do 1910, 89 0 da Independen-
eia, e 22° da Republica.

Neto PEÇANIIA.

ZeopOldo de .aul100.1.k



..5230	 Ter'-ça:feira	 151..4E1(1 OPPICIAL	 Tsin'efro — iro
„

DECRETO N. 2.214—DE 10 DE JANEIRO DE 1910.-
..rrigo as alterações com que foi publicada a lei n: 2.221, de 30

de dezembro de 1909, que fixou á despesa geral da Republica
para o 'exercicio de 1910

D Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, tendo
em vista a mensagem n. L de 3 do corrente mez, que lhe diri-
giu o presidente do StSaa,do Federal e que este acompanha

Faço saber que a lei, fixando a despeza geral da Republica
para o exercicio de 1910 e dando outras providencias, publicada
pelo decleto legislativo n. 2.221, de 30 de dezembro de 1900, deve
ser eueuta(ia, observando-se as seguintes alterações:

a) a importancia votada para a verba 1° do art. 8° é de
224:555$ e não 2 ?2:555$000 ;

b) a da, verba 9 1 é de 2.012:075375 e não 2.193:955375
'
•

al a da verb. 15° é de 4.817:352310 e não 5.0l6:59118
(1)- a da vera 23° é de 2.0)0.0 )a;.,(Mo e ri ?io 1 .800:000$000
e) é de 10:0 $ e 1110 16:090$ o augmento feito á verba 7°

«Obras Federaes dus Estados», do art. 47.

No referido art. 8° devem ser transportadas para a columna
«papel» as importancias das verbas l a a 29 1 , que se acham na co-
la una «Ouro», e da verba 30 da columna «papel» para a co-
lumna «Ouro».

Como consequencia das alterações feitas no art. 8 0 , devem ser
molificadas as importancias «papel» dos arts. 2° o 8°, a Jaquelio
de 340.455468$ ,11 l para 349.276:081$803, e a deste do 41.564:326$951
para 41;385:342$913.

Rio de J Lneiro, 10 de janeiro de 1910, 89° da Independencia e
22° da Republica,

NILO PEÇANnk.

Leopoldo de Bulhões.

Exm. Sr. Presidente da Republica — Tenho a honra de com-
municar a V. Ex., para que se digne de mand:.r corrigir, que nos
p,utographos remettidos a V. Ex., com a mensagem n. 170, de 30
de dezembro ultimo, da lei que fixa a despeza geral da Republica
para o -exercicio de 1910, deram-se os sr,• gitintes enganos

a) a importancia votada para a verba 1 8 , do art. 8°, é de
224:555$ e não 22:555$0O0;

I)) a verba 91 é de 2.012:075$375, e não do 2.193:953$375;

e) a da verba 15s é de 4.817,352$310, e nã) de 5.016:8583l8;
d) a da verba 23° é de 2.000:000$, e não 1.800:030$)00;

e) é do 160:000$ e não 16000: o augmento feito á verba 710 —
Obras Federa-s nus Estados, do art. 17.

, No referido art. 8" devem ser transportadas para a columna
«papel» as importancias das verbas 1° a 29° que se acham na co-
lumna «ouro» e a da verba 30° da colunma «papel» para a columna
«ouro».

Corno consequerria das alteraçõrs feitas no art. devem ser
modificadas as importancias «papel» dos arts. 2° e 8°, a da uelle de
349.45:468$11 para 349.276:084;803 e a deste de 41.564 2e$951
para 41.385:342$943.— Q. Bocayuva, presidente.

ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 7.751 — DE 23 DE DEZEMBRO DE 1909

AP prova o reg. ;lamento expedido em virtude do art. 32 da lei
n. 2.083, de 30 de julho de 19091 para execução dos serviços
da Administração Geral da Fazenda Nacional

O Presidente da Republica dos Estalos Unidos do Brazil, usando
Ia autorização contida no art. 32 da lei n. 2.083, de 30 de julho
41e 1909, decreta

Art. 1. 0 Os serviços da Administração Geral da Fazenda
Nacional serão regidos peto regulamento que a este acompanha,
assignado pelo Ministro de Estado dos Negocios da Fazenda.

Art. 2. 0 O referido regulamento entrará em vigor a 1 de
fevereiro de 1910.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro do 1909, 83 0 da Independencia e
21° da Republica.

NILO PEÇANHA.

Leopoldo de Bulhaes,

neg-ulam.ento para, os serviços da A.dininis-,'
tração Geral da, Fazenda Nacional, a que
se refere . o decreto n. 7.7;34 desta data

TITULO I

Da Administraão Geral-da Fazenda Publica
.	 ,,	 .	 ...

DISPOSIÇÕES	 MIX4RES

- Art. 1°. A administração da fazenda publica é centralizada no
ministerio da Fazenda, que superintende todo pessoal della incum-
bido e regula a descriminação, distribuição e applicação do material
á mesma attinente.

Art. 2°. A administração geral da fazenda publica compre*
hende •

1) o tombamento, a gestão, a exploração do patrimonio nacional
e a sua alienaeiio, quando autorizada em lei ;

2) a apuração e arrecadação da receita publica
3) a applicação da receita publica arrecadada á despeza auto-

rizada;
4) a modelação e a execução da contabilidade geral da Republica;
5) a rescisão dos contractos e a caducidade das concessões, levadas

a effeito administrativamente, quando estipuladas, do modo preciso,
em clausulas que importam, não uma pena convencional, antes uma
medida assecuratoria do exito o execução do serviço publico, pa-
ctuada, com mutuo consenso dos contractantes, ou aceita como
condição do acto da concessão.

Art. 3°. Os serviços descriminadamente indicados no art. 23
fiCarn á cargo dos departamentos da administração geral da fa-
zenda publica e sob a jurisdicção do ministerio da Fazenda.

Art. 4°. Os departamentos a que se refere o art. 3° são
1) o thesouro nacional o suas delegações na Republica o no

estrangeiro ;
2) as directorias e secções de contabilidade dos diversos minis

terios, quaesquer que sejam suas denominações e organizações, coma
ramificações da contabilidade geral da Republica

3) as alfandegas, mesas de rendas e collectorias;
4) a recebedoria do Districto Federal ;
5) a casa da moeda ;
6) a caixa de amortização ;
7) a caixa de conversão ;
8) a imprensa nacional ;
9) o laboratorio nacional de analyses ;

10) a inspectoria de seguros ;
11) a estatistica commercial
Art. 5°. A defesa da fazenda publida federai, nos casos provistos'

no n. 5 do art. 2°, será promovida pela procuradoria geral da
fazenda publica.

Art. 6°. Quando a apuração dos direitos e interesses da fazenda
publica, resultantes de contractos ou concessões, dever ser apurada
perante os tribunaes judiciarios, por figurar nelle,s a fazenda publica
como entidade do direito privado, a procuradoria limitará sua
acção a proporcionar elementos instructivos ou esclarecimentos aos
procuradores da Republica o promoveras diligencias, que os mesmos
requisitarem, nas repartições federaes.

Art. 70. Sempre que a verificação dos direitos o. interesses a que
se refere o artigo antecedente affectar a fazenda publica federal,
como entidade de direito publico, caberá. á procuradoria geral da fa-
zenda promover administrativamente a solução de qualquer colhem,
de conformidade com as clausulas das concessões ou -dos contractos,
onde se houver estipulado que a apuração indesionda, do acto ju-
dicial.

Art. 8°. O gabinete do ministro da fazenda imprimirá ao ap-
parelho administrativo da fazenda publica a direcção que resolver
dar-lhe o ministro e centralisará os elementos, que possam influen-
ciar os actos da gestão financeira da Republica.

CAPITULO I

DO MINISTRO DA FAZENDA

Art. 9°. O ministro da fazenda é o chefe dos serviços a cargo
do respectivo ministerio ; superintende-os e resolve a expedição do
mesmos, quer por meio de resoluções tomadas por sua unica delibe-
ração, quer ouvindo os directores do thesouro e o procurador geral
da fazenda publica, singular ou collectivamente.

Art. 10. A direcção dos serviços a cargo do ministro da fazenda
consiste na pratica do actos, nas resoluções e deliberações que t3nhana
por objecto :

I) uniformizar o dirigir o serviço da contabilidade geral da
'União, exercendo fiscalização sobre todas as repartições, dependentes
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\To não.do mesmo ministerio, que tenham a seu cargo eseripturar
L'i•- hceita e deapaza ;
' 2) cantraliear e harmonizar, alterando ou reduzindo, OS orça-
'mentos parciaes dos demais ministerios, para o fim de organizar,
annualmento, a proposta do orçamento da União, que deve ser apre-
Watada á camara dos deputados ;

3) adoptar os processos mais adequados á perfeita arrecadação
da receita publica e respectiva escripturação ;

4) expedir inetrucções sobre a execução das leis e regulamentos,
que entendem com a fazenda feeeral ;

5) promover a rigorosa apalicação das regras da contabilidade
,publica a todos os serviços fiscaes o, accentuadamente, no que affecta
"a organização dos orçamontos, estabelecer a m acie:aça'o das contas
da gestão financeira e a formação dos balancetes mensaes das esta-
ções exactoras e pagadoras, das synopses ou balanços provisorios e
dos balanços finaes dos exercicus, expedindo instrueçoes e modelos
para que taes serviços tenham inteira e uniforme execução ;

6) approvar as fianças dos funccionarios fiscaes e envial-as ao
tribunal de contas para julgamento

7) realizar as operaçõos de credito devidamente autorizadas em
lei;

8) deliberar sobre o uso do creditas addicionaes que interessa-
rem ao ministerio da fazenda, e emittir parecer sobre a praticabili-
dade do emprego de taes creditas pelos demais ministerios, em face

' dos recursos do thesouro
9) resolver a demissão dos empregados do quadro da fazenda do-

rnissiveis descricionariamente, por portaria ;
10)ordenar a prisão dos agentes fiscaes nos casos do decreto de

5 do deeembro de 1819 e do art. 14 da lei n. 221 de 20 de novem-
bro do 1804;

11)permittir que os devedores á fazenda publica realizem par-
. cella(loenente o pagamento de seus debites; menos quando se tratar

de alcance fixado pelo tribunal do contas, caso em que deverá sor o
I referido alcance recolhido, nos termos da coademnação, e de confor-
rÉnidade com o disposto no decreto n. 2.409 de 23 de dezembro de 1896;

12) fazer cumprir as decisões proferidas pelos tribunaes judi-
, ciarias, que affectem a fazenda publica, sem do qualquer fórma
modificar as decisões tomadas ;

13)expecta, instrucções aos representantes do ministerio publico,
perante os tribunaes judiciarioe para que interaonham os recursos,
,que no caso coube:anu, das decisões o julga los C_J taes tribunaes,
quando affectarem os direitos ou os iaeresses da fazenda publica

14) sujeitar á Inspecção do saude o fanccionart, da qualquer
catheaoria do ministerio da fazenea, que se inaab:litar para o ser-..	 a
viço do cargo, afim do apurar o seu estado de invalidez;

15) propor ao presidente da Republica a CTICOSS.10 da aposen-
tadoria ao funccionario do ministerio da fazenda, cuja invalidez fôr

tápurada, indopenaonte de petição ;
' 19) apresentar ao presidente da Republica a exposição a que
se refere o a 30 do art. 20 do decreto legislativo n. 392 de 8 de
outubro do 1893, para o fim de serem levadas a effeito a cobrança

, do imposto impugnado ou a despem não registrada pelo tribunal de
honta„a

1
•

'	 17) formular os actos de sua compotencia o propor ao chefe do
'Estado os que a excederem e forem necessarios ao aperfeiçoamento

sretema financeiro e fiscal da Republica.

CAPITULO II

DO TIIESOUlt0 NACIONAL

Organização institucional

Art. 11. O thesouro nacional é o centro da administração geral
da fazenda publica ; imprime direcção e movimeato aos varias

: departamentos em que se d:stribuem os diversos ramos dos serviços
financeiros da Repi blica ; regula o contrasteia, por meio de suas
ihrectorias, o funcciona acato do ap- 'relho assai, Ca modo a con-
gregar, sobre a gestão f a moira, elementos que autorizem a re-
modelação dos orça nonos, dos quzlros tributarias e das contas
fines da administração da faz oda pub:ica.

Art. 12. A administração a canga do elissouro nacional Cs (mor-
' cicia pelas sub-eivisões do departamenta geaal da fazenda publica,

que presidem a todos os serviços da gestão fiscal, provendo-os do
pessoal de funceão e dos su.pprimentos mo,teriaes necossarios e fisca-
lizando a execução dor mesmos.

Art. 13. O taosouro feaeral provê aos serviços a sou cargo por
meio das seguintes sub-divisões do quadro administrativo da fa-

, zelada :	 .
directoria do gabinete ;
directoria da receita ;

. directoria da doiam ;
yçadirectoria da eonstabilidade geral da Repliblica
,directoria do patrimonio nacional
procuradoria geral da fazenda publica,*.
thesouraria o pagadorias.

.	 .............~.~...........e.

a	 Art. 14. O gabinete do ministrb, é o centro da administração dis
fazenda a cargo do thesouro o das repartiçõeS dsistè depandorit •qrp
Ao gabinete devem ser remettidos, annualmente, até 31 de a
neiro, relatarias circumstanciados dos factos da gestão dos se ..
viços a cargo de cada uma das directorias do thesouro, nd anuo)
anterior com indicação das medidas necessarias ao regular desola
ponho dos mesmos. 	 .

Art. 15. A directoria do gabinete comprehenderá tres secções,
sob as ordens de um sub-director, que dirigirá os trabalhos da
accordo com as instruções expedidas e as determinações verbaeá
ou escriptas do director.

Art . 16. O director do gabinete terá a denominação de director
geral chefe do gabinete.

Art. 17. A directoria da receita publica centraliza a exacção e
a administração das rendas oriundas do dominio patrimonial o in-
dustrial da Nação, da tributação e das operações do credito publico.

Art. 18. A' directoria da receita publica ficam subordinadas as
eetaçoes o repartiçoes do serviços administrativos por onde se ar-
recadam rendas publicas ; deita receberão taos estações o reparti-
ções instrucções tendendes a regular o processo do arrecadação das
mesmas rendas.

Art. W. A' directoria da receita publica serão endereçadas as
consultas e reclamações que entendam com a applicação dos disposi-
tivos reguladores da cobrança das taxas o da exacção dos impostos do
qualquer especie.

Art. 20. Ficam immediatamente subordinadas á directoria da
recoita publica, que exercerá sobre alias inspecção e fiscalização, as
alfandegas, as conectarias do Estado do Rio de Janeiro, a recebo-
daria do District° Federal, a casa da moeda, a imprensa nacional
e o laboratorio nacional de analyses.

Art. 21. A directoria da despeza publica é o centro de conver-
gencia de todos os factos da gestão fiscal, que affectam os gastos com
os serviços publicas; alia centraliza a escripturação dos credites or-
çamentados e addicionaes, que provêm, em cada ministerio, ás neces-
sidades dos serviços administrativos.

Art. 22. Os elementos proporcionados pela escripturação da dire-
ctoria da dez :oza publica servirão para regular o estado dos creditas
afim de Ser8111 as dotaçõss dos titulas orçamentarias de caracter ava-
nativo, contemplados na tabella annexa á lei da despeza, providas de
oupplementação.

Art. 23. Na directoria da contabilidade geral da Republica fica
centralizada a contabilidade da União, com a organização unitleada,
sue lhe dão as leis n. 23 de 30 de outubro de 1891 e n. 2.033 de 30 dc
julho de 1909 e este regulamento, tendo como chefe o director gorai
da contabilidade do thesouro, que exercerá sobre ella superinten-
dencia immediata e directa, sob as ordens do ministro da fazenda.

Art. 24. A' directoria geral da contabilidade publica compete a
suprema administração da contabilidade da União, á qual ficam in-
corporadas, como parte do seu organismo, as directorias de conta-
bilidade dos ministerios, as secções do contabilidade, quaesquer que;
sejam suas denominações, as thesourarias e pagadorias das rapar,
tições que as possuirom, sejam civis ou militares.

Art. 25. Os chefes e directores das contabilidades dos minists-
rios, os contadores, sub-contadores, thesouroiro3 e pagadores ficara
tambom subordinados ao ministro da fazenda e ao director da conta-
bilidade do thesouro, aos quaes serão affectas as duvidas sobre a
classificação da despeza, a intellig,encia dos titulas orçamentados e
dos actos do abertura dos credites addicionaes.

Art. 26. Embora continuando a funccionar nos respectivos mi-
nisterios e repartições, serão taes empregados nomeados polo prosia
deate da Republica, sendo referendados os decretos do nomeação
pelo ministro que presido ao serviço e pelo ministro da fazenda.

Art. 27. No que entendo com a uniformidade, o movimento e a
direcção da contabilidade da Republica são os funccionarios da conta-
bilidade dos diversos ministerios, civis e militares, irnmediatamentU
subordinados ao ministerio da fazenda.

Art. 28. Ao director da contabilidade, enviarão os directores e
os chefes da contabilidade doe diversos ministerlos balancetes men-
saes das operações, a cargo dos thesoureiros e pagadores, o todos oá
elementos neceesarlos á formação das contas da gosta.° financeira e
da execução dos orçamentos, que ao mesmo ministerio compete
formu'.ar, para serem pelo presidente da Republica apresentadas,
annualmente, á apreciação do congresso.

Art. 29. A directoria do patrimonio nacional preside á admi-
nistração dos bons immobiliarios e mobiliarias do dominio privado
da Nação, que não estiverem applicados a serviços dos diversos
ministerios ; faz incluir esses bens, desviados da administração do
ministerio da fazenda, no arrolamento geral dos proprios nacionaes ;
expede instrucções sobre a conservação dos mesmos ; promove a sua
reconstrueçao, no caso do ruma, e regula a sua alienação, quando
devidamente autorizada.

Art. 30. Os proprios nacionaes, do qualquer natureza, sease
arrolados por funecionarios da directoria do patrimonio nacional:1
aos quaes corre o dever de organizar o tombamento dos mesmos;
com indicação, tão precisa quanto fôr possivel, da situação, dos Ii„,
mitos, da extensão, do valor, do rendineento, do custo de exploraçka
e do_estado de conservação,	

....
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Art, 48. Os escriptursaios do Thesoutd , serão d Istribuidos pelo
ministro pelas directorias e procuradoria' da fazenda, de aceõrio
com as necessidades do serviço.

Art. 49. O procurador geral da fazenda publica possuirá os pré-
dicamentos e as vantagens dos directores do thesouro.

Art. 50. A thesouraria geral é a estação por onde se realiza,
para o thesouro naeional, a entrada de toda a renda • federal arre-
cadada nas repartições da Capital da Republica e no Estado do Rio
de Janeiro, das sommas provenientes de movimentos de fundos, por
ella ou com ella praticados, e de operações de credito realizadas,
bem assim a sahida das mesmas sornmas por supprimentos ou qual-
quer outra operação de movimento de fundos.

Art. 51. A thesouraria geral é subordinada á directoria geral
de contabilidade publica e terá por chefe o thesoureiro geral que a
regerá de accardo com os preceitos deste regulamento e do regi-
mento interno que o ministro da fazenda entender 'expedir.

Art. 52. A thesouraria terá um escrivão, com as attribuiçõe3
fixadas neste regulamento o os escripturarios necessarios ao ser-
viço de sua escripturação.

Art. 53. O escrivão será o 1° ou 20 escripturario, designado
por portsria do director da contabilidade, com aptidão provada em

reconhecida idoneidade moral. 	
em contabilidade publica, Oescripturação mercantil, tirocinio

Art, 51. O escrivão terá os auxillarPs ne^mssarios, designados
todos por portaria do director geral de contabilidade do thesouro.

Art. 55. O thesoureiro geral terá os auxiliares, fieis e pre-
postos que a lei designar.

Art. 53. A responsabilidade do tbee:atreire, para com a fa-
zenda publica, comprehende a dos seus auxiliares, fieis e prepostos.
A sua fiança responde pelas faltas, omissões o desvios, de qualquer
ordem, pelos mesmos praticados.

Art. 57. A responsabilidade solidaria do thesoureiro pelos actos
de seus auxiliares, fieis e prepostos abrange os haveres do mesmo
thesoureiro.

Art. 53. O ministro da fazenda poderá exigir do thesoureiro
as seguranças e cauções, que julgar necessarias para permittir a
admissão de fieis ou propostos, que o substituam em suas faltas e
nos seus impedimentos.

Art. 59. O tliesouro terá duas pagadorias, para realizarem o
pagamento da despeza com os serviços publicas.

Art. 63. A' l a pagadoria incumbirá o pagamento de vencimentos
de todos os empregados civis, dos inactivos, das pensões, tenças,
dos monte-pios e meio-soldos, qualquer que seja o ministerio a
que taes empregados e tal despeza pertençam, dentro do Districto
Federal e Estado de Rio do Janeiro, com excepção do pessoal pago
nas estações pagadoras dos diversos ministerios.

Art. 61. A' 2a pagadoria caberá pagar a dospeza do material
o em geral todos os demais pagamentos a fazerem-se n3 thesouro
nacional.

Art. 62. Os chefes dessas estações serão designados pelo dire-
ctor da despeza publica, dentre os empregados de fazenda que se
distinguiram por sua idoneidade moral e profissional.

Art. 63. Cada pagadoria terá um escrivão e os escripturarioS
necessarios, para o desempenho dos seus serviços, designados pelo
director da despeza publica, dentre os empregados com exercicio na
sua directoria.

Art. 64. A responsabilidade dos pagadores compreliende não
sémente a apuração da legalidade dos documentos de despem, rela-
tivas ao pagamento, que tiverem de fazer, como, igualmente, a
verificação da identidade da pesséa do credor.

Art. 65. A responsabilidade dos pagadores pelas quantias re-
cebidas da Thosoura ria é estabelecida pela indicação das mamas
quantias na nota entregue pelo thesoureiro, assignada par este e pelo
escrivão.

Art. 66. Os pagadores poderão ter fieis afim de auxiliai-os nos
pagamentos.

Os fieis serão admittidos pelos pagadores, mediante consenti-
mento do director da despeea publica e approvação do ministro da,
fazenda.

Art. 67. A substituição dos pagadores recahirá, em escripturk
rios, designados pelo director da despeza publica.

Para que a substituição recaia nos fieis faz-se preciso consenti-
mento do director da despeza e approvação do ministro da fazenda.

Art. 68. A responsabilidade dos escrivães das pagadorias fica
adstricta ao pagamento das férias dos operarias pela declaração
negas lançada, no acto do pagamento, e da qual conste a impor-.
tancia total paga durante o dia.

CAPITULO .III

DA INSPECTORIA DE SEGUROS

Art. 69. A Inspectoria de Seguros é incorporada ao quadro das
repartições de fazenda, e rege-se na parte institucional, pelo precei-
tuario deste regulamento. .

Art. 70. O numero, as classes e os vencimentos dos funcciona-
rios da inspectoria de seguros são os constantes da tabela annexa.

Art. 31. Será o tombamento annualmente-reVisio para o efeito
de serem nelle incorporados os bens novamente adquiridos e elimi-
nados os que, por qualquer motivo, houverem sido desagregados do
dominio nacional.

Art. 32. A incorporação, nos proprios nacionaes, dos bens ad-
quiridos pela União será promovida pela directoria do patrimonio
nacional, na conformidade da legislação em vigor.

Art. 33. Na directoria do patrimonio centralisa-se a adminis-
tracção dos bens do dorninio privado da Nação. O tombamento por
ella feito constitue o cadastro dos referidos bens, para todos os effei-
tos de direito.

Art. 34. Os bens do comido mobiliario, ainda quando sob a ad-
ministração dos diversos ministerios e utilisados em serviços aos
mesmos pertinentes, comprehendondo o armamento e os petrechos
bellicos, o material fluctuante da armada, os apparelhos dos labora-
torios, as collecções de manuscriptos, de telas, quadros obras de es-
culptura e todos os objectas que em tal dominio 58 possa incluir
farão parte do arrolamento a cargo da directoria do patrimonio na-
cional.

Art. n. Ficam, igualmente, sob a administração da directoria
do patrimonio nacional os bens o direitos que constituem o domínio
incorpore° e financeiro da Republica. como o direito de caçar nas
fisálstas, a pesca nos rias, a exploração das jazidas de minore° nos
terrenos de marinhas e nos accre4cidos, a utilisação das aguas doa
rios, das reprezas e açudes, as acções de companhias ou emprazas In-
dustriaes, 85 titülos da divida activa da União.

Art. 35. Cada ministerio, comquanto tenha sob sua adminis-
tração os bens moveis e immoveis empregados nos serviços a seu
cargo, deverá enviar á directoria do patrimonio nacional, annual-
mente, o todas as vezes que ella o requisitar, informações e dados
sobre o estado de conservação dos referidos bens, com indicação dos
reparos e melhoramentos de que necessitarem, para não solfrerem
deterioração.

Art. 37. A adaptação do proprio nacional ao serviço a que o
destinar o ministerio será feita por este e correrá a despeza á conta
do respectivo credito orçamentaria.

Art. 33. A procuradoria geral da fazenda publica é o depar-
tamento da administração a carga do ministerie da fazenda, que
provê aos actos e factos da gestão fiscal em que se apuram e affirmam
direitos e obrigações e se resguardam ' interesses do thesouro na-
cional, nas suas relaç'ies com os particulares, para o effeito do serem
tomadas deliberações e resoluções de caracter administrativo.

Art. 39. A procuradoria geral da fazenda publica tom como
chefe o procurador geral, nomeado, em commissão dentre os dou-
tores ou bachareis em sciencias juridicas e sociaes.

Art. 40. O procurador geral da fazenda publica terá um aju-
dante e dois °faceies com as attribuições fixadas neste regulamento.

Art. 41. O ajudante do procurador geral da fazenda publica e
os officiaes da procuradoria deverão ser diplomados era direito.

Art. 42. Ao ajudante do procurador geral da fazenda o aos of-
ficiaes da procuradoria tem applicação o dispositivo do art. 24 da lei
n. 2.083 de 30 de julho de 1909, referente aos • funccionarios do
quadro do ministerto da fazenda, que contarem mais de 10 annos de
effectivo exercicio.

Art. 43. Nas questões de caracter contencioso em que se ven-
tilarem direitos decorrentes de factos administrativos, como nos re-
cursos interpostos dos actos do lançamento e arrecadação de impostos,
nas reclamações referentes a concessões de obras publicas, estradas
e linhas de navegação, contractos de qualquer natureza, monte-pios,
meio-soldos, aposentadorias, jubilações, fianças, incorporações de
bens no dominio da Nação, alienações de propr i os nacionaes, e sempre
que o ministro da fazenda o determinar, é obrigatoria a interposição
de parecer do procurador geral da fazenda publica.

Art. 44. A fazenda publica federal age, por intermedio do pro-
curador geral, nas concessões de toda a ordem, nos tratados e con-
venções de caracter de internacionalidade, que visarem o estabeleci-
mento de regimen singular de favores

'
 em referencia á tributação

aduaneira, na imposição de caducidade ás concessões, na celebração
e na rescisão dos contractos, ainda de direito privado, para a afie-
ativa applicação de clausulas rescisorias e do caducidade estipuladas
de modo preciso.

Art. 45. Nas conVenções em que a União figurar como entidade
de direito privado será representada a fazenda publica federal, per-
ante os tribunaes judiciarios, pelos agentes do ministerio publico,
de conformidade com a legislação em vigor.

Art. 46. A' procuradoria geral da fazenda publica serão com-
anunicadas, pelos diferentes ministerios, as questões que se venti-
Iarem contra a fazenda, perante os tribunaes judiciarias, em virtude
de actos ou factos occurrentes na administração das serviços a cargo
dos mesmos ministerios.	 •

Art. 47. O procurador geral da fazenda publica proporcionará
aos procuradores da Republica os elementos, ao seu alcance, que se
fizerem necessarios é. defesa dos direitos da fazenda federal e pra-
ticará, por sua vai, os actos de sua competencia, para a collabo•
yuan na defesa da mesma fazenda.
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andicação dos procedentes, que a tradicça	 ar eonse.,~0 e a
pratica sancciona.do. .

exercitando a competencia acima indicada terá. a 21 secção a
)10u cargo os processos:

a) dos recursos administrativos em todos os casos o espocies em
teu eitos possam ser interpostos

b) das fianças que devam sor approvadas pelo ministro o jul.
:gulas pelo tribunal de contas ;

c) das pris5e3 administrativas de responsaveis que não hajam
recolhido os dinheiros, productos de arracalações de impostos, taxas
nu rendimentos do bens do dominio patrimonial ou industrial da
União, nos prazos fixados nos regulamentos. ou pelas delegacias
Ilscaos, nos Estadas, ou pelo thesouro, na Capital Federal e Estado
do Rio de Janeiro ; e daquelles que detiverem cru seu poder alcances
e pretenderorn evadir-se;

d) redigir os mandados do pagamento de despeza e os actos
referentes á arrecadação da receita.
• Art. 98. A 3a secção organizará os processos preparatorios das
deliberações, que o ministro da fazenda houver do tomar:

1) eia referencia á regulamentação do qualquer lei que tenha
como objecto a gestão financeira, a exacção de impostos o a organi-
zação do serviços fiscaes;

2) na eipediçia de instracçõas para regalar a eranapta
nistraaão da faz inda pablica, e simp.ifica ;ão o segara iça doe pro-
nossos da gestão fiseal ;

3) quanto ás coasultas que o magma min i stro tiver do dirigir
ao tribunal de °mias, p ira a util.z veto do expediente da abertura
de °reditos supplementares o extraordinarioe, no iatervallo das ses-
sões do Cougresso ;

4) no modo de formular as exponções que houver de dirigir ao
presidento da Ropublica, propondo o uso do qualquer medida depen-
dente de acto do chefe da nação.

Art. 99. Fica igualmenta a cargo da 34 sução da directoria do
gabinete propõe ao ministro da Fazenda medeias que tendam a
aperfeiçoar o systoma financeiro o o alar) trelho fisc tl, instituindo
para este offeito estudo das legislaaaes dos paizes estrangeiros, o
procedendo ao exame dos relatorios, das exposições, dos esclareci-
mentos e das infarmaçõos, qu3, á mesma directoria, proporcionarem
os diversos departamentos da administração da fazenda sobre o estado
desta e as medidas que a exporiencia haja revelado serem necesearias
it sua mais perfeita modelação e regular funcoionamento.

CAPITULO

DA DIRECTORIA DA RECEITA PUBLICA

Art. 100. E' da exclusiva competencia da directoria da receita
.publica promover, regular, dirigir e centralizar a arrecadação de
todas as rendas da União. seja qual fiar a sua natureza, ordinarias
ou oxtraordinarias. o quer tanhain corno fonte originaria o domi-
nio patrimonial o industrial da Nação, quer a tributação ou o cre•
,dito publico.

Art. 101. Esta competencia exercita-a a directoria da receita
publica:

1) expedindo, para maior enleada e exactidão da arrecadação,
instrucções a quantos tenham a seu cargo a exacção de rendas pu-
blicas, quer administrando bens do domínio patrimonial e iradas
trial da Republiea, quer dirigindo thesourarias o recebedorias em
que sejam arreca.dadoe impostos, taxas, multas, rendas do qualquer
especie, que devam ser incorporados a receita da União

2) organizando tabellas demonstrativas da receita federal, clas-
sificando-a segundo suas tontos, indicando as cifras cla arrecadação
do ultimo exercido liquidado, e estabelecendo em um quadro o con-
fronto da receita do ultimo exercicio com a média da arrecadaeão
dos ires exercidos anteriores ;

13) formulando o plano do orçamento da receita de acc ierdo com
os moldes e classificação aatuaos, e romettando-o á directoria da
contabilidade para sor organizada a proposta do orçamento an-
nual da Republica ;

4) omittindo parecer sobre os recursos e as reclamações inter-
postos das docisões proferidas em actos de arrecadação das rendas
publicas federaes;

5) instruindo os pedidas do isenções de direitos, dirigidos ao
ministro da fazenda, nos casos dos dispositivos preliminares da ta-
rifa aduaneira, com documentos, parecares, actos anteriores que
;pstaboleçam praxe ou jurtsprudencia administrativa que entendam
com a ospocie, o possam orientar a deliberação do juiz do recurso

6) instituindo exame dos tratados commerciaes que contenham
estipulações sobro a importação, estabalecendo tarifas espadam
firmando a ituação do paiz mais favorecido, ou concedendo isenções
de direitos •

7) dando parecer sobro os tratados, que entendam com a nava-
gzição maritima o fluvial; apreciando a condição dos interesses fiscaes
ligados a taes convenções.

Art. 102. A directoria da receita publica fará escripturar o
produto das operações de credito o o apurado em emnrestimos In-
eternos e externos, como receita extraordinaria.

itetiliNliterN~tit-1511C1". ficam subordinadal
todas as estaçoes e repa.reiçóes que arrecadam rendas federaes.

§ 10. Taes estações o repartições são adetrictas á observancia das
instrucções expedidas pela directoria da receita, no que entenderem
com o processo de arrecadação das rendas publicas.

§ 20. Se 'lio enviadas á directoria da receita publica quaesquer
reclamações sobre a applicação dos dispositivos dos regulamentos
referentes á cobrança das taxas e impostos.

Art. 1u4. Compete. igualmente, á directoria da receita pu-
blica, inspeccionar as alfandeeas, recebedoria o collectorias do estado
do Rio de Janeiro, a casa da moela, a imprensa nacional e o labora-
torio nacional do analyses, por meio de commissnes de empregados,
ou singularmente. pelo empregado que o director da receita designar.

Art. 105. A inspecção versará sobro a renda do taes institutos,
instituindo a apraciaeão sobre os processos de arrecadação, da cacei-
pturação o do 1:in-im3nto, e quanto á adm i nistração o applicaç5.9
do material consagrado á exploração do instituto.

Art. [06. O rolatorio do encarrega lo da inspecção será trans-
mittido á directoria da gabinete do ministro da fazenda, com pa-
recer reserva io do director da receita publica, se assim o exigirem
as me lidas a empr g ir.

Art. 107. A dir( atolei), da receita publica exercerá sabre a casa
da moe la, a impreasa nacional e o laboratoeio nacional de ana.lyses
fi s caEsaçiio, teu 1 .3nt.4 a verificar a exactidão da arrecadação . da ro-
ca ta, eX4.Minaudo as caia is das thes aira.rias o os deposites dos almo-
xaritailos, tomando conhecimento das entra ias do dinheiros o do
material de consumo e perminente, e veritican lo si foi este forne-
ci ia de acceirdo com os contractos de supprimantos, celebrados em
virtude de cancurrenaia, ou não, e dos ajustes com os fornecedores.

Art. 1118. O director da receita publica pa lerá iinpedir a -
ent rada e acceita,çio do material — e a sabida dos paoductos do
qu ilquer dessas repartições, sempre que entender que ha irregula-
ridaiio no processa do fo 'necitnento ou alta de ordem superior para
o pagamento, que autorise a entrega do producto.

CAPITULO IV

DA.DIRECTORIA DA DESPEZA PUBLICA

Art, 109. E' da competencia da directoria da despoza publica:
1) fazer a escripturaçtio dos crolitos destinados. em cada minis-

tario, ao pagamento da de peza votada, desde que seja registrada
pe.o tribunal de contas a distribuição feita no começa do exercido

2) distribuir a todas as escaçõe3 pagadoras da Republica, os aro-
ditos precisos ao pagamento da despeza a fazer com os serviços a que
lhes couber ilar provimento

3) processar a &soem, quer de exercido corrente, quer de
exercidos já encerrados, para o paramento do pessoal activo e ina-
ctivo e do mui 1.-rtal de consumo e per nawinte

4) organiza- o expediente para a abertura dos cre fitos addicio-
riae.s e proceesse is depois de abertos C registrados para terem a
devida applicaçao ;

5) apurar nas concessões das aposentadorias, das reformas, dag
jubilações, meio-saldos, inonço-pios e pensões a situação doe bene-
ficiados, para o effeito de sereia expedidos ostitulos pela directoria
do gabinete ;

re fazer o asse itamento do pessoal activo e inactivo e clal pen-
sionistas, e abrir folha para o pagarnanto da reseectiva despoza;

7) organisar o projecta do orçamento da despem, cora os ele-
mentos que proporcionarem os (tiverem ministerios nos termos da lei
n. 23 de 3') de outubro de 1891 e renieeel-o á directoria geral da
contabilidade para organizar o orçamento da receita o despeza da
Republica.

Art. 110. Compete, egpralmante, á directoria da despeza fisca-
lizar o funccionainento das pagadorias d ) tiiesouro, expedir instruc•
ções aos pagadores no sentido de regular o processo dos pagamentos
a CAPO dos mesmo% e guardar observancia dos dispositivos deste re-
gulamea to, que Com elles entendam; organisar os regimentos ilosti-
nados a proverem do medidas a economia interna de taes repar LIOU

• CAPITULO V

DA DIRECTORIA DA CONTABILIDADE GERAL

Art. 111. A' directoria cia contabilidade geral compete
1) dirigir o serviço da contabilidade da Republica, uniformi-

zando a sua organização e o seu movimento ;
2) coar lanar As dados, que lhe foro a fornecidos pelas directo-

rias da receita e despaza, para com alies organizar a escripturação
geral da receita o despem, da Republica o as contas finaes da gestão
financeira, que deverem ser remettidas ao congresso;

3) instruir as directorias de contabilidade da Republica no sen-
tido da simplificação o uniformização dos processos de contabilidade,
em taes repartições, o para que possam porpurcionar elementos de
apreciação da administração fiscal ;

4) fiscalizar a applicação .dos preceitos de contabilidade publica
estabelecidos neste regulamento, e no codigo de contabilidade geral
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Paragrapho	 criptura os nella idicados pass
ter denominados les escripturarios, os escreventes 2 0° escripturarios
e os subinspectores existentes nos Estados, delegados regionaes.

Art. 71. Serão nomeados por decreto o inspector, os escriptu-
rarlos o os delegados regionaes.

Art. 72. As vagas que se derem serão providas de conformi-
dade com as disposições que regulam a admissão dos funceionarios
de fazenda.

Art. 73. Aos funccionarios constantes da tabella annera são
applicavets as disposições em vigor para os do Thesouro Fedwal, com
referencia ao ponto, aos concursos, ás transferencias ps...1. outras
rerartições da fazenda, ao accessso, ás suspensões, ás demissões,
apwentadorias e vencimentos.

Art. 74. O inspector será substituido, nos impedimentos tem-
porarios, nelos 1 0, escripara,rios, por ordem do antiguidade, e nos
casos de licença ou prolongada interrupção da, funcção, por quem o
nc 'listro da fazsnla designar.

Os demais funecioearios serão substituidos por quem o inspector
desigear, com approvaçao do ministro da fazenda.

CAPITULO IV

DO LABORATORIO RACIONAL DE ANALYSES

Art. 75. O laboratorio de analyses faz parte do quadro das re-
partições de Fazenda ; a elle applica-se o preceiSuario regulador d
taes repartições, quer quanto ao organismo institucionel, quer ao
funccional.

Art. 76. O laboratorio de analysos terá : um director, uma se-
cretaria ou secção do expediente e uma secção technica.

Art. 77. A secretaria compor-se-ha de 1", 2" 8 e 3e, escriptu-
rarios, de amanuenses e auxiliares de escripta e de um porteiro
conservador.

Art. 78. A secção technica compor-se-ha de chimicos de 1' e 2°
classe e do auxiliares.

At. 79. O jogai' de director será provido por decreto o reei-
hirá em um melico do reconheci ia competencia scientifica, nos as-
sumptos que fazem objecto da institaiçeo.

An. 89. Os empregados da secção technica serão nomeados
por decreto, sendo os e 2e's chiecicos --or p so:noçãe gradat:va. ; Od
3" chimicos por concurso, entra cidadãos brazileiroe leio:e-dos eee
escole superior em que se ministre o ensino da cal.uice, deveeilo
ter, oelo m e nos. seis mezes de pratica assidua e p eoveltesa, em la-
boratorio offic: !.

Art. 81. O conservador-parteiro será nomeado por portaria do
ministro da fazenda.

Art. 82. As nomeações, o accesso e a remoção dos enievegados
da secretaria para outras repartições de fazenda serão regulados
pala legislação da administração da fazenda e do thesouro naeicnal.

CAPITULO V

DA RECEBEDORIA DO DISTRICT° FEDERAI,

Art. 83. O cargo de director geral da recebedoria do District)
Fedmral será exercido, efIll coiimissio, pelo empregado de fazenda
que o ministro designar.

Art. 84. A expedição dos serviços da recebedoria ficará a cargo
de duas sub-directorias com a descriminação de competencia esta-
beleci Ia, neste regulamento.

Art. 85. O numero, a classe e os vencimentos dos empregador
da recebedoria s3rã",o 03 constantes da tabella annexa á lei n. 2.083
de 30 de julho de 1909. 	 •

Art. 86. Os vencimentos do thesoureiro ficam equiparados ao
dos sub-directores e os do fiel do thesoureiro aos dos 2es oscriptu-
ra Aos.

Quer o thesoureiro, quer os fieis teem direito ás gratificações
actuaes para quebras.

CAPITULO VI

DA DIRECTORIA DA ESTATISTICA COMMERCIAD

Art. 87. A directoria da estatistica commercial faz parte do
quadro das repartições de fazenda o rege-se pelos preceitos da le•
gislaçã.o reguladora do taes repartições.

Art. 88. O pessoal da directoria da estatistica commercial é o
constante da tabella annexa a este regulamento, na qual se indica o
numero, as classes e os vencimentos dos empregados.

§ 1.° Serão nomeados por decreto o director, o sub-director, os
chefes de secção e os esoripturarios. O porteiro e o correio serão no-
meados por portaria do ministro. Os delegados nos Estados serão
nomeados pelo ministro e serão conservados emquanto bem servi-
rem, podendo ser augmentado ou diminuido o numero de delegados
Segundo as conveniencias do serviço.

§ 2.° As vagas que se derem serão providas de conformidade
com as disposições que regulam a admissão dos funccionarios de
fazenda.
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§keit-o-s-r"incrickti15.-;:ctivos da Estatistica CommerciaI
serão applicaveis as disposições em vigor para os do thesouro na-
cional com referencia ao ponto, ás transferencias para as outras
repartiçõ es de fazenda., ao accesso, ás suspensões, ás demissões,
aposentadoria e vencimentos.

Art. 89. Os delegados Ja repartição nos Estados constam do
quadro indicativo annexo á tabella de pessoal permanente da dire-
ctoria da. estatietica.

TITULO II

Jurisdicção, competeneia e uttribuições
CAPITULO I

DO MINISTRO DA FAZENDA

Art. 90. O ministro da fazenda tem sob sua jurisdiceão o corpo
de funccion_rios dos diversos departamentos do ministerio da fa-
zenda, no que] se comprehendeee os empregados das secções e dire-
ctorias de contabi!idade dos ou 'os m'eisterlos e os das repartições
annexadas pels lei n. 2083 de 30 do julho de 1909 ao quadro da, re-
partições de fazenda..

Art. 91. L competencia do ministro da fazenda abrange os
acAs que entendem com as liqiiidaçees de interesses e direitos em
conflicto com os da fazenda nub .ca, especificadamente, com as cadu-
cidades dac concessões, re.scisões de contreetos, provimento de re-
cursos e reclamações referentes aos actos de exacção e rendas e
quaesquer outros que possam alfecter a situação da fazenda s
Lica, dos Seus aux_liares e da ferina pratica da iastrucção e solução
dos processos, que entendem com a apuração dos actos da geeieão
escal.

Art. 92. Quamsquor reeoluções, que affectem os direito e e int 2-
3sses in(lividuaes, a que . possa, applicar-se o nomeie) da acção do
.art. 13 da lei n. 221 de 20 de novembro do 18e s, serão toinadae
mediante parecer da procuradoria. geral da tbeeenda publica.

Art. 93. Dependeeão da iniciativa do procurador geral da fa-
zenda pselica os actos de deslaraçãe de caducidade da concessões o
os de rescieão do contractos, de qualquer natureza. celebrado pelo
minedterio da fazenda, sempre que em -eles C3E2385 -038 e contrectos
houeer sido estipulada a etfecevida.de Ia caducidade e da rescisão,
independentemente de interpellação judicial.

Art . 94. A3 reclamações contra actos de juris dicção do Tribu-
nal de Contas em meteria de tomada de contas só poderão sor apre-
sensedes perante o mesmo tribunal.•

CAPITULO II

DA DIRECTORIA DO GABINETE

Art. 95. Os serviços a cargo da directoria do gabinete distris
buem-se per tres secções.

Art. 2. A' le secção compete
1) organizar a correspondencia do ministro, lavrando os avisos,

portarias e memoranduns que entendam com a communicação das
deliberações do ministro ás diversas repartições por elle jurisdiecio-
nadas ;

2) expedir os actos do proprio gabinete em correspondencia com
os departimentos e estações pertencentes ou subordinadas ao minis-
terio da fazenda

3) lavrar os decretos e as portarias do nomeação, de licença, de
transferencia, de demissão do pessoal do ministerio o os actos de de-
signação para commiseões, as portarias de gratielcação, de louvor
e as do advereencias de stispensee), como penas disciplinares ;

4) expedir os titulos de aposentadoria, monte-pio, meio soldo o

pensões de q Alquer natureza, ainda quando concedidas por actoe
legislativos

5) organizar o assentamento dos empregados de fazenda, com
indicação do nome, idade, estado, cathegorie e a historia completa
da carreira publica dos empregados : mencionando as datas das no-
meações, a posse, o exercicio, os accessos, as remoções, as commis-
sões extraordinarias, temporarias e permanentes, as licenças, as sus-
pensões, os elogios, trabalhos que hajam executado, serviços rele-
vantes e tudo quanto affectar o seu tirocinio funccional promover na
imprensa nacional a publicação annual do assentamento dos empre-
gados, assi m organisado ;

6) escripturar o protocollo do gabinete do ministro, de modo a
consignar o movimento detalhado dos papeis que tiverem nelle en-
trada, para o fim de proporcionar aos interessados o conhecimento
da circulação dos mesmos papeis e a sua situação de momento ;

7) prover á direcção do cartorio do thesouro e á organização
systeMatica do mesmo.

Art. 97. A' 2° secção cabe
encaminhar ao despacho do ministro os processos em que dever

elle proferir decisão, resumindo os pareceres dados nas directorias
do thesouro, ou nas repartições da fazenda, completando-os com Z.



l'erça-fedra

a	 .	 ..
dá Republica, em todas as repartições c vis o militares, ;dag
presidam a serviços industriaea,_ como os correios, teleaa •	—
de bombeiros, .as estradas de ferro, a imprensa naciouaa 1. °atrasa
IdeaticaS ; velando para que a escripturação soja cm tàes • reparti-
ções mantida com exactidão quanto ás operações do contabilidade,
o guardem conformidade com a da contabilidade do thasouro ;

5) organizar a proposta do orçamento geral da Republica, utili-
zando os elementos proparcionados pelas directorias de receita e das-
peza o observando os principias e regras da contabilidade publica
em vigor;

6) enviar ao gabinete do ministro da fa,zencia a proposta do or-
çamento;

• 7) organizar as contas da gestão finanenira e da execução dos
orçamentos que dever o governo submetter ao congresso, de accordo
com as disposições deste regulamento e do eodigo de contabilidade
geral da Republica e os b danças finaes do exercicio;

8) regular a oscripturação do thesouro, das delegacias fiseaes,
da delegacia em Londres e das a.dministrações em que se der arreca-
dação da eceita, o pagamento da despeza;

9) rubricar 03 bilhetes do thesouro emittidos, como antecipação
da receita, assignar ae apolices da divida publica consolidada e as
latras e outros títulos de credito:

10) eseripturar o grande livro da divida publica ;
11) encaminhar as operações de credito que se realizarem por

subscripção cio titulas, aberta, dentro ou tara do paiz, e proporcionar
instrucções o escl trecimentos aos intarnaeJiarios, que levarem a
effoito taes operações no extrangeiro ou no paiz;

• 12) provar aos supnrimentos do numeraria nas estaçõss paga-
doras, ordenando os movimentos de Punias necassarios nd paiz e no
extrangeiro.

CAPITULO VI

DA DIRECTORIA DO PATRIMONIO

Art. 112. A' directoria do patrimonio, tendo como razão fun-
dunental de sua instituição o registro e a inspecção geral de todos
o:, bens do dominio privado da Republica, o a fiscalisação e superin-
tendencia dos mesmos, ainda quando a serviço dos divers as mi
nisterios; ou arrendados a particulares, é inherente a competencia
para :

1) organizar o assentamento de todos os bens do pa.trimonio na-
cional, com indicação dos caraateristico3 gira 03 descriminam de ou-
tros o os individualiz on, de ma lo patente, como a aituaçio, o valor
ou a estimação, o estado de conservação e o destino que lhes tenha
aido dado ;

2) proporcionar ao procurador geral da fazenda publica os ele-
mentos para que esse funceloaario passa promover a incorrem:na°,
no patrimonio nacional, dos bens que a fazenda publica adquirir,
por qualquer titulo, quer tenha sido determinada a incorporação
por acto legislativo, quer se deva dar a incorporação real, por acto
administrativo;

3) dirigir a administração dos referidos bens e inspeccional-os
assiduamente para verificar si os processos segundo os quaes são
explorados, offerecem °lamentos para ser convenientemente apro-
veitada a productividade dos mesmos, sem daninuir-lhes o valor ;

4) exercer fiscalização sobre os que se acharem em serviço dos
diversos ministerios, arrendados a terceiros, ou em poder de parti-
culares, a titulo precavia, o velar pela sua conservação ;

5) propôr a venda dos bens do dominio privado mobiliaria ou
immobiliario da Nação, que não puderem ser conservados, e cuja
alienação o poder legislativo houver autorizado ; expedir oditaes
para a venda em publica coneurrencia,;

G) propõe a locação dos proprios naeionaes o a constituição do
amplia tenso nos mesmos bens, quando assim convier aos interesses
do fisco ;

7) instruir com parecer fundamentado as propostas para acqui-
sição, permuta o dação in solutu dos bens nacionaus, afim do
habilitar a procuradoria geral da fazenda publica a formular as
clausulas dos actos e contractos, que deverem ser lavrados ;

8) promover a construcç'ao, raediticação e reparação dos pro-
prios nacionaes, organizando os editaes de coneurrencia para tal
effeito;

9) habilitar o procurador da fazenda a provocar, em juizo
competente, por meio dos procuradores federam as homologações
das medições, do marcações novas ou a.viventação das existentes,
amigavelmente realizadas nos bens em mobiliados do patrimonio
nacional o a propér as acções, que no caso couberem, para que so li-
quidem em juizo, as referidas medições e demarcações, quando judia
eialmente promovidas ;

10) proporcionar á procuradoria da fazenda os elementos para
a celebração dos contractos referentes aos bons do dominio privado
da Republica ou quase façam necessarios para apurar a situação ja-
ridica dos mesmos bens;

11) promover o desenvolvimento da renda dos bens nacionaer,
Ordenando as diligencias tendentes á sua exacta e perfeita arreca-

CAPITULO VII

DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA PUBLICA

Art. 114. A competencia, da procuradori t ra.1 1 L fa 7.en la pu-
blica comprahendo o exercido de animes de caracter consaltivo,
de indole, ordinativa, e de acção deliberativa.

art. 115. Age a procuradoria sob o primeiro aspecto, quando
emitte parecer

1) sobre as operações de credito, que devam assentar tem caução
das rendas publicas ou de bens do domínio nacional

2) sobre quaesquar contractos referentes aos bens do dominio
da nação, quer se trato de alienação, aforamento ou simples arren-
damento, ainda quando autorizados em lei

3) nas propostas do abertura do creditas supplomentarer ex-
traordinarios ;

4) nos pedidos de prestação de fiança de rreponsavels, nas cauções
eontractuaes, em viraide da cancurencia, e nos praces:os para accei-
tação da valores em garantia dos interesses da fazenda, publie-,
qualquer natureza o aeja qual far a razão fundamental de sua pres-
tação;

5) em referencia ás prapostas de tratados e convenções intarna-
eionaes, que tenham por fim a regulamentação d comMOrei0 o da
navegação, o estabelecimento de reganen singular de favores, quaato
a, tributação aduaneira, conferindo a situação da trizes mais favo-
recidos, em relação á redução da pauta ou á restituiçd.o das taxaa
cobradas

G) quando se tiver em vista apurar a situação dos diroitos oo
a responsabilidale e o valor dua encargos da fazenda, por havcr coa-
troverai e. na espicia.

Art. 116. Ezereita a procuradoria da faze da futác('a do ca-
racter ordivativo ou instructiao:

1) lavrando cw.: termos dos ecntractos celebradcar pela U, ião,
flua em ta,os convenções mantenha a União a feição da antidada de
direito publico, como suceede nas concessões, quer do personalidado
do direito privado, que oceorre nos contractos de forneciralaae, do
acquis:ção e alienação do boas o outros identicos ;

2) quando procede á lavratura dcs termas de Ilarça soa ex-
actores, pagadores, thesoureiros, almoxarifes e todos quantas teein
sob a eua guarda bens, dinheiros e valores, de qualquer aa.tareza,
pertencentes á fazenda publica:

3) congregando e fornecendo aos procuradores da Republica os
elementos elucidativos dos direitos da Fazenda, a aunai apuradoa
nos tribunaes judiciarias.

A at. 117. A funcção da procuradoria Ja 'azona; publica im-
porta acto de iniciativa e constitue facto delibarativo

1) na promoção da rosaisão administrativa dos contracto, cale-
brados com a União quando, em clausula axpresea, h aja, reservado a
União a faculdade de rescindir o pacto, ind apendonte lutar-
vença° judiciaria ;

2) sempre que a procuradoria da faz-ala promove a e:aduai-a
dado das concessões, em virtude de clausula em qua tal pana é ex-
pressamente estipulada, para ser tornada effoativa. indepandaatade
acção judiciaria.

4) quando promove a defesa dos interessae da fazenda publica),
lesados, por actos realizados em qualquer dos dapartamaCos
administração publica, a cargo dos di versos ministerios. Corro a ecU
o dever de fazer á procuradaria da fazenda publica communicitçã,o
das questões sujeitas á decisão administrativa, dia as quaoe o Sete-
resse da União se encontre na contingencia de soffror lesão ;

5) quando julga apurado o direito da fazenda á cobrauaa da
uma divida activa e expede a guia para fundarnautar dcsão

CAPITULO VIII

• DA THESOURARIA

Art. 11S. As operações da thesouraria taem por objacto actos de
receita e despeza.

Art. 119. Comprehendom os primeiros o roaolhim ento da Miada,
remattida pelas estações arrecadadoras da Capital da Repulbica e
do Estado do Rio de Janeiro; as operações da credito, incluidaa

guvicun
nwee .	'

	

eaa-a	 par‘lkutaesta seja pereabide recolhida ás estaáei
'caos copa jurisdicção pada tal fim;

ara • 12) kmbater á procuradoria geral da fazenda publica as guias,
-para aile a mesma promova a cobrança executiva da renda, que
não se tiver tornado effectiva nas repartições arreaa, ,loras •

Art. 113. Para que o desempenho das attribuições da que 88
encontra investida a directoria do patritnordo. neste regulamento,
possa ser, praticamente, facilitada e proporcione seguros effeitos,
deverão na mesma directoria ser organizados:

a) um archivo dos documentos que interessarem aos bens nulo-
naes, sob qualquer aspecto ;

b) uma collectanea dos actos de jurisprudencia administrativa e
judiciaria, que Mil 03 mesmos se relacione ou lhes passa inte-
ressar.

Janeiro ral3a. •



num Êena-fflatr. it

)Optas as emissões de letras do theaselrewq a ,94-ranca, 4 sacjt- - -
atras expedidas a favor do thesouro.

Art. 120. Os actos de despeza constam do pagamento de saques
Nceeitos pelo thesouro, das remessas de fundos para Londres, ás
:delegacias fiscaes dos Estados e a outras estações, da entrega, aos
othesoureiros e pagadores dos ministerios, do numerario destinado ao
; pagamento das despezas a seu cargo.

Art. 121. A operação de movimento de fundos a cargo da the-
sopraria deverá ter logar, para supprir, por uma caixa que tenha
recursos, outra que deles necessito, sem que haja indemnisação.

,	 Art. 122. A competencia da tbesouraria para realizar movi-
mentos de fundos resolve-se na pratica das seguintes operações:

1) remessas ás delegacias fisca.es de quantias de dinheiro, letras
contra particulares, bancos, estabelecimentos de qualquer espeeio,

'e, ainda, repartições publicas ;
2) aeceite do saques das delegacias contra o thesouro.
Art. 123. Não pede ser considerado movimento de fundos o

eupprimento de um a outro exercido, nem as quantias adiantadas
por uma a outra re partição do mesmo Estado e que não possam sor
4réviamente classificadas.

Art. 124. A thesouraria geral fará a eseripturação do suas
Operações nos termos e de a,ccardo com o systema ata agora seguido ;
tomprehendendo o livro caixa em cada exercício, tantos livros
Quantos são os mezes em que o mesmo exercicio estiver aberto, e

usais una para o trimestre addicional, servindo ura em cada mez.

CAPITULO IX.

DAS PAGADORIAS

Art. 125. E' da compotencia dos empregados deaignados para
r rvir de escrivães dirigir as pagadorias, mantendo nellas a disci-
oplina, distribuindo os trabalhos e encerrando-os á hora regimental.

Art. 126. Aos paeadores compete a fiscalização da legalidade
ordem de pagamento e a verificação da identidade da possôa. do

'credor.
Art. 127. O exame da legalidade dos mandados de daspeza, e

das guias, refere-se não sómente ás solemnida les externas de que
devam ser os mesmos revestidos, mas á apuração da respectiva con-
formidade com os crelitos orçainentarios, tabela de distribuição do
creditos e regras do contabilidade publica.

Art. 128. O pagador da primeira pagadoria exercerá a fiscal-
Zação sobro os inactivos e pensionistas em face da inocripção dos
mesmos, que será organizada na pagadoria, com declaração da idade,
nome e residencia do inactivo e pensionista.

Art. 129. As procurações para recebimento na primeira paga-
doria deverão indicar a resideneia do mandante.
• Art. 130. Aos pagadores o escrivães das pagadorias é licito
milenar do director da despeza que requesite de quaesquer auto-
ridades e dos funecionarios subalternos das demais repartieões
documentos. informações o esclarecimentos de qualquer natureza,

, que os habilitem a resolver duvidas sobre a identidade do credor
'cila o direito creditorio de quem reclama o pagamento.

Art. 131. Si da syndicancia a que proceder apurar a falta de
'voracidade da declaração de residencia, ou outra circunstancia que
autorise duvida sobre a identidade do Pensionista ou do inactivo,
;Responderá o abono do pagamento e dará do facto communicação
Idetalhada ao director da despeza.

Art. 132. O pagador da 1° pagadoria não conse,rva,rá em seu
ffioder quantia superior á neeessaria ao pagamento das despezas
Odo dia seguinte, durante a época do pagamento das folhas marcadas
,ffiD3 tabella.

Art. 133. O director da despoza publica procederá, semestral-
fliente, a balanço nas pagadorias.

- Art. 134. Pelos darnuos á fazenda publica, originados de eu-
panos na extração dos cheques, responderão os escripturarios e
quaesquer funecionarios encarregados da referida extracção.

Art. 135. Aos escrivães das pagadorias compete eseripturar os
livros de receita e despeza de conformidade com os canhotos dos
livros de totaes para o pagamento do pessoal, inactivo Q ponsio-
,nista, das folhas de férias dos operararios e dos documentos de dos-
-pua do material.
'	 .Art. 136. Os escrivães serão auxiliados por escripturaríos da dl-
tractoria da dospeza publica, que forem requisitados pelos pagadores
• concedidos pelo director da despeza.

Art. 137. Os fieis são responsaveis ao pagador pelos pagi-
raentos indevidos e illegaes feitos fóra, ou dentro das pagadorias.

Art. 138. Findos os 15 meses do exereicio, os escrivães com os
'pagadores encerrarão os livros da recelta e despeza o farão entrega
na thezouraria do saldo existente em caixa.

Art. 139. As pagadorias levantarão diariamente balancetes para
'Verificação dos saldos existentes em caixa ; esses balancetes, assi-

„lanados pelos escrivães e pagadores, serão enviados á directoria da
Atapeza publica.

goie;;;$~ jàitie6

- -UP3iPiNgx
DA RECEBEDORIA

Art. 140:- A' recebedoria compete arrecadar no .Distriatoiare2
deral as rondas internas que pertencerem ou estiverem a cargo tra
União.

Art. 141. O serviço interno da recebedoria do Rio de Janeiro;
será distribuido por duas sub-directorias, regida cada uma por UM'
sub-director.

Art. 142. A la sub-directoria terá a seu cargo:
1) a cobrança das rondas, o cofre dos deposites publicos, o pro-

cesso o pagamento das restituições, do pessoal, do material e o
exame doa documentos de despeza

2) as averbações, annotações e os assentamentos nos livros de
cobrança, a extracção dos conhecimentos de dividas, a distribuição
pelos cobradores e a respectiva tomada de contas ;

3) a escripturação do livro caixa geral e dos auxiliares
4) a organização dos balanços e orçamentos ;
5) a remessa ao tribunal de contas dos livros da receita, dos co-

bradores o do caixa o respectivos documentos.
6) a fiscalização da thosouraria ;
7) o serviço de contabilidade a cargo da recebedoria.:
Art. 143. A' 2s sub-directoria compete :
1) lançamento dos impostos ;
2) a inscripção dos testamentos e inventarloa ;
3) o processo das guias do imposto de transmiasão de própria,

dado inter-vivos ;
4) o preparo dos livros das rendas lançadas, para a respectiva

cobrança ;
5) a liquidação dos lançamentos da eseripturação dos impostos

do industrias e profissões, pema is d'agua e outras ren las lançadas,
para sarem remettidos á procuradoria geral da fazenda publica ;

6) o preparo dos processos relativos a impostos e o que con-
cerne aos autos de infracção;

7) as quitações dos exercidos encerradoa ;
8) a inspecção e o exame dos lançamentos ;
9) o serviço de fiscalisaçã.o dos impostos de consumo ;

10) a organização das estatisticas ;
11) a fiscalisação do protocollo e a direcção do archivo.
Art. 144. As attribuições do director, dos sub-directores, escri-

vães e cobradores e a froquencia da repartição serão reguladas no .e-
gimento interno da reeeheloria que o ministro da fazenda approvar.

Art. 145. Os escrivães da caixa geral, dos auxiliares e do cofre
do deposito publico são solidariamenot responsaveis com o thesou-
reiro pelas partidas de receita que lançarem, individuadamente e
pelas despazas que fizeram figurar indevidamente na escripturação.

Art. 146. São igualmente e solidariamente raso msaveis os es-
crivães indicados no artigo antecedente e o thesoureiro pela legal-,
dado dos pagamentos que permittirem.

Art. 147. O escrivão da folha do pagamento é pessoalmento re-
sponsava' pelo pagamento illogal a que der causa pelo facto da ex-
tracção do respectivo cheque.

Art. 148. E' o mesmo funecionario responsava', solidariamente
com o thesoureiro, pela illegalidade do qualquer pagamento, desde
que do tal illegalidade possa ter conhecimento, quer pelo seu criterio
funecional, quer pela notoridade do facto.

Art. 149. São responsaveis pelos pagamentos que processarem,
sem estar a recebedoria habilitada com o necessario credito, os ea-
crivãos do caixa geral e o da folha do pagamento.

Art. 150. E' O escrivão do salto de verba responsava' pela co-
brança que levar a effeito, som guardar o preceituario do regula-
mento do sedo .

Art. 151. O escrivão encarregado da inseripção dos testamentos
e inventados é responsava' pela guarda destes documentos, entre-
gues para serem inscriptoS.

CAPITULO XI

DO LABORATORIO NACIONAL DE ANALYSES

Art. 152. O laboratorio nacional de analyses é auxiliar das re-
partições o autoridades fiscalizadoras, no que entendam com as clas-
sificações de meratdorias nas tarifas aduaneiras e applicação das leia
fiscaes, para o &Mito de ministrar todos os dados scientificos que lhe
forem requisitados para aquelle fim.

Art. 153. Ao laboratorlo do analyses assiste competencia:
1) Para analysar as bebidas, os productos alimentícios e os doa;

finados ao fabrico dos mesmos, que forem importados pela alfandega
do Ria do Janeiro ;

2) para proceder, além das analysea requisitadas pelas autori-
dades fiseaes e aduaneiras, aos exames determinados pelo governo,
ás analyses o estimas requeridos por particulares e, mediante ordem
do ministro da fazenda, as que forem solicitadas por quaesquer auto-
ridades federaes ou estadoae,s;

n•••n•n•••n 	 ,
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e responder

2) apurar si estão revestidos das formalidades legaes os papei
sujeitos ao seu ;nauta ; prestando sobre os mesmos as necessarlas
informações

3) ter sob solicita guarda os papeie a seu cargo,
pelos mesmos emquanto os tiverem sob seu poder.

Art. 16?. Ao porteiro-conservador cabe :
1) conservar se') segura guarda as substancias, os productee, os

apparelbos e todo o material do laboratorio
2) inventariar 03 Obj0CtOS Dello existentes para o balanço de

material, que se fas'ã quando o determinar o director ;
3) fazer por e .cripto os pedidos de fornecimentos necessarios;

depois ,de verificar a existencia de saldo na verba respectiva
4) prestar, mensalmente, contas da applicação de adianta.

mentos, que haja recebido para daspozas miu Ias; ou documentar
as que deverem ser indenanisadas mediante requisição do director ;

5) velar pelo asseio o ha t ordem do material da repartição,
admittir serventes e dispedil-os, cern autorização do director

6) fazer o arrolamento e a escripturação do material, quer per-'
manente, quer do Consumo da repartição ;

7) receber o expedir a correspendencia oficial ; abrir o edij
fiai° ume hora antes do expediente o fechal-oe querido o determinar
o director.

Art. 163. O porteiro-conservador é responsavel por qualquer
objecto que se damnifique ou desapp troça fera dos trabalhos, si não
fórconimeido o autor, bem assim, pelas faltas verificadas em balanço.'

Art. 164. E' vedado a todo o empregado do laboraterie, sob
pena de demissão, ter parte em qualquer espado de commercio ou
industrie, o fazer analyse fera das condições deste regulamento.

Art. 165. A's disposm3es supra que affectarn á organização
institucional do laburatorio nacional de anaiysce accrescontará o'
ministro da fazenda, em regimento interno, as que reputar remes-
serias á economia e ao desenvolvimento dos serviços especiaes desse
institue).

CAPITULO XII

DA DIRECTORIA DA ESTATISTICA COMMERCIAL

MI. 166. A' directoria da estatistica commercIal compete:
1) organizar a estatistica do commercto internacional e inter--

estadeei
2) fazer o quadro da estatistica aduane:ra, levantada á vista das

terceiras vias dos despachos ;
3) modelar a tabella da estatestIca do estado financeiro dos

Estados da União e da limão;
4) fazer a estaiistica do movimento dos bancos estrangeiros e

nacionaes que funccionam na Republica ;
5) organizar annualrnento o quadro do movimento maritimo

de embarcações a vapor e á. vela, de longo curso e de cabotagem,
entradas o sabidas dos portes da Republica, com discriminação do
numero, da tonelagem e das bandeiras

6) redigir e fazer publicar um boletim cru o qual sejam consi-
gnados quadros do movimento autuai dos proluctoe nacionaes, era
confronto com o movimento de producção dos annos anteriores ;

7) formular e incorporar no referida boletim o quadro da ex.'
pertação directa de mercadorias neciouae3, com discriminação de
qualidades pesa, quantidade e valores ;

8)organizae quadros de importação, Com indicação precisa dos
generes de producção, procedencie, pesa custa no paiz produtor,
despeza a.té o porto do destino e valor no porto do deetino em moeda
nacional.

-
CAPITULO mr:

DA INSPECTORIA. DE SEGUROS

Art. 167. Os serviços a cargo da inspectoria de seguros ficame
sob a direcção e reepansabilidiele do inspector, iinmediatamente suta-
orcheado ao ministro da fazenda.

Art. 163. A' inspectoria de seguros compete:
1) receber as petições que as companhias dirigirem ao Governo

sol i cite ndo autorisação para (unecionar na Republ ice o encamiu,hal-as,
deeidamente informadas, ao ministro da fazenda, com os do•.
cementes que as acompanharem;

2) expedir guias para os deposites do garantia que o ministro
da fazenda autorizam no thesouro federal ou nas delegacias do
mesmo nos Estados ;

3) expedir as cartas patentes da autorisaão ;
.4) archiver e registrar os documentos que digam respeite ate

funccionamento das companhias ;
5) emittir parecer sempre que o ministro da fazenda resolver

ouvil-a sobro papeis referentes aos seguros, sujeitos a sou despacho; ,
• .6) provêm como lhe competir, ás requisições dos fiscaes do Go-

verno, junto áscompenli ias extrangeiras e proporcionar-lhes o-exame'
dos documentos que necessitarem consultar.

•

• 3). para condemnar, corne nocivos á saúde publica, e impedir que
•sejam dados ao consumo, todos 03 productos destinados á alimentação
publica, bebidas, condimentos e preparados que contiverem qualquer
das substancias eepecificadas do art. 49 da Tarifa, no art. 1 0 n. 1

•da, lei n. 1837 de , 31 do dezembro do 1907 e decretos na. 6861 o
7351 de 22 de fevereiro do 1903 o 11 de março de 1909;

4) para admittir recurso, a um novo exame, das condemnaçõesi
e laudos de classificações, sendo e novo exame procedido por uma
comtaissão composta de teu chimicos designados pelo director.

Art. 154: Sempre que • a3 autoridades e repartições aduaneiras
ou (iscarei julgarem necessario ouvir o laboratorio, enviar-lhe-hão
amostras, devidansente, authenticadas, com indicações claras o pre-
cisas referentes á questão, podendo requisitar novos eecnerecimentos
sobro produtos j(i. analysados, ou segundo exame quando tenham
duvidas sobro o primeiro.

Art. 155. Ao director do laboratorio do analyses compete
1) dar execução aos dispositivos deste regulamento que afrectara

O labcratorio e organizar o regiinen interno para regular 03 actos
de economia interna da repartição;

2) cor responder•se com o governo e as autoridades da Republica;
3) solicitar admissão do pessoal extraordinario, impondo o con-

tracto fera do paáz do pessoal technico, pare auxiliar, o laboratorio;
4) distribuir os trabalhos pelos clumico3, de em -elido com a ex-

:imanem. do serviço, ou encarregar de tal distribuição pessoa de sua
confiança, quando não possa pessoalmente ateies

5) assigner os pareceres e laudos de classificação exarados peles
chimicos;

6) prece ler, pessoalmente, às analyses o pesqulzas, que, por sua
importancii o dificuldade demandem verificação

7) impor aos empregados do laboratorio penas correecionaes de
advertenem e suspe °sim por tempede oito dias em casos de negli-
gencia, omissão e impericia ou de.scuido no exerce:to de cargo, ou
desobediencia ás ordens reguladoras do serviço Nos casos do gravi-
dade levará-o tecto ao conhecimento do ministro da fazenda.
,	 Art 153 E' dever do direstor do laboratorio de analyses:

1) fazer publicar no Diorto Officiel e nos jornae3 de maior cir.
eulação o resume das analyses, mensalmente executadas, o a receita
que houverem produzido para o laboratorio

2) apresentar, annuahnente, ao ministro da funde um rola-
torio minucioso dos trabalhos do anuo -anterior ;

3) redigir o Boleti»z do Labora(ori9, que deverá publicar semes-
tralmente Para esto trabalho poderá designar os chimices, que en-
tender deverem nelle eollaborar ; 	 •

• '•	 4) despachar diariamente o expediente de repartição, rubricar
...'OS papeis, livros de ponto e da oscripturação.

Art. 157. Aos chimico3 compete
1) proceder com escrupule o cautela ás ene/yen e examee que

lhos forem distribuidos ;
2) lavrar seus pareceres, tendo em vista as leis fiamea adua-

neiras o do alude publica e a cuidade observancia das ptescripções
ecientrfica3 ;

3) collaberar na confecção do Boietim ;
4) proporc:onar todas as informaçõe3 que lhe breai solicitadas

sobre questões technicam
Art. 153. Ao primeiro chimico, substituto do director, compete

na substituição temperaria, por faltas ou impedimento imprevisto,
desempenhar-ao dos deveres que incumbem ao directo: o especial-
mente:

1) velar par que es chinelem empreguem na execução do; seus
trabalhos os processos indicados pelo director e ciLservem as in-
otrucçees eor elle dadas ;

2) velar pela frequencia do3 empregado.; da sua secção, en-
cerrando o ponto á hora estabelecida ;

. 3) auxiliar o director na confecção do Boleara o do relatorio
annual o executar as analysos que o mesmo director lho confiar.

Art 159. Ao ebefe da secretaria compete :
1) distriluir o trabalho da secretaria, fiscalizar a sua execução

e encenar o pinto ;
2) providenciar para que a escripturação o o expediente não

Eoff ,arn retardamentos; rubricar os livros da secretaria, os regestros
de analyees depois de conferil-es, informar os papeis que der endern
do despacho do director ;

3) Confeccionar ou fazer confeccionar as folhas de pagamento,
os balanceias da receita e dospeza, visar as certidões e fornecer dados
para o relatorio annual.

Art. 160. O chefe da secretaria é respansavel pelo archivo do
labora.torio de aealyses.

Deve recolher ao mesmo os papeis e livros depois de ultimados,
fazendo-os catalogar convenientemente.

Art. 161. Compete aos escripturarlos
1) fazer os trabalhos do escripta com perfeição e asseio ; ha-

verem-se com exactidão nos trabalhos de contabilidade, e diligencia
, nos do expediente
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Art. 169. Ao inspector ccimpete
1) dirigir a repartição do conformidade com este regulamento e

quaesquer leis, decretos, instrucções ou ordens concernentes aos ser-
viços a cargo deste instituto;

2) abrir e encerrar o ponto á hora fixada no art. 172 deste re-
gulamento;

3) organizar a folha para o pagamento dos funceionarios, ã vista
do livro de froquencia

4) estabelecer o modo de esaripturação dos livros da repartição,
e abrir e encerrar e rubricar os mesmos

5) rubricar as notas e os pedidos do material neeessario á re-
partição ;

6) ordenar a inscripção e o registro das cartas patentes, dos es-
tatutos das compannias e suas alterações

?) fazer lavrar as cartas patentes subscrevendo-as, antes de
envial-as á assignatura do ministro da fazenda

8) assignar a correspondencia officio' e as certidõos depois de
Oubecriptas polo funccionario que as passar •

9) despachar os requerimentos em que ?orem pedidas certidões
de documentos archiva.dos ;

10)formular parecor fundamentado sobre os pedidos do auto-
rizaçã,o das companhias para funecionarem na Republica. apreci-
ando a legalidade da constituição das mesmas e concluindo pela con-
cessã.o ou recusa da autorização;

11)enviar, no tempo devido, ao ministro da fazenda o orça-
mento da repartição ;

12) exercer fiscalização sobre as companhias que estiverem
funceionando, exigindo os necessarios dados e esclarecimentos sobro
os seus actos, verificando pelos documentos que publicarem ou en-
viarem ao Governo, si as suas operações guardam conformidade
com os seus estatutos, com as leis e os regulamentos em vigor,
mandando instituir exame nos livros de sua escripturação e nos do-
cumentos, reclamando contra as irregularidades que forem encon-
tradas , impondo as penas que nos casos couberem, com recurso
necoesario para o ministro da fazenda ; fazendo lavrar actos de in-
fracções dos estatutos ou das cartas patentes,

13)propor ao ministro da fazenda as alteraçõe s das bases dos
calcules adoptados pelas sociedades do seguros de vida ;

14)propor ao ministro da fazenda a notidcação das sociedades
de seguros para a reintegração ou reforço nos valores estabelecidos
por lei, dos seus capitaes, depositos e reservas porventura desfal-
cadas e para modificação na tabela cia premios ;

15)apresentar ao ministro da flizenda até 30 de junho de cada
anno o rela,torio circumstanciado dos serviços da inspectoria no
anno anterior.

Art. 170. O relatorio que o inspector confeccionar dev s ra pro-
porcionar dados estatisticos detaah dos sobre o desenvolvimento das
operações das companhias, a garantia de exacção e regularidade do
funccionamento das mesmas, o emprego dos capitaos o das reservas,
segundo o preceituario da legislação referente ao assumpto, a dis-
tribuição dos dividendos, das bonificações e das sobras aos accio-
nistas o segurados e quaesquer esclarecimentos sobre a situação das
companhias.

Art. 171. Campeie aos eseripturarioe :
1) executar com zelo, dili zencia e perfeição os trabalhos que

lhes forem distribuidos pelo inspector, em instrucções approvadas
pelo ministro da fazenda ;

2) registrar no prot000llo a entrada de todos os papeis recebidos
na repartição, de forma a se ter com exactidão conhecimento dos
assumptos a que se referirem e do andamento° soluçã.o, que tiverem ;

3) processar, depois de coordenados, em fôrma de autos forenses,
os papeis que derem entrada na inspectoria, collocando, em ordem
chronologica, ou pela connexão das matarias. os documentos, as
informações e os pareceres, não sendo permissivel lançar informa-
obes e pareceres á margem ;

41 assignar e rubricar os actos, as notas, os papeis, os ealeulos,
a eseripta calejai e as informações de fdrma a se poder apurar o
tempo em que correram por suas mãos, e tornar effeativa a respon-
sabilidade que lhes possa caber ;

5) classificar o archivar methodicamente todos os poluis e
documentos, que entrarem na repartição, e os livros da eeeriptu-
ração, que constituirei:a' o archivo da inspectoria,, e tel-os sob guarda
segura ;

6) organizar os quadros semestraes e annuaes que devam ser
publicados ou annexados ao relatorio do inspecsor ;

7) extrahir, em vista da ordem do inspector, cópias dos do-
cumentos constantes do archivo o fornecer, mediante despacho do
Inspector, as certidões que forem pedidas.

Art. 172. O expediente, a que devem comparecer todos os func-
cionarios, começará ás 10 horas da manhã e terminará ás tres horas
da tarde, podendo ser prorogado, sempre que a conveniencia do
serviço o exigir.

Art. 173. Aos delegados regionaes compete exercer nos Estados,
que constituirem circumscripçoes de sua jurisdicção, as attribuições
guo lhes forem eommettidas pelo inspector em instrucções appro-
'gados pelo ministro da fazenda.

Art. 174. E' attribuição do continuo :
1) exercer as funcçõee de porteiro, abrindo, meia hora antes da

que for mareada para o começo dos trabalhos o fechando, depois de
findo o expediente, as portas do edificio da inspectoria ; prover ao
asseio do mesmo, á conservação doe moveis o mais objectos noite
existentes, dos quaee tomará conta por meio de inventario, sendo
responsa.vel pela guarda dos mesmos e dos livros o papeis ;

2) fazer chegar ao destino os requerimentos, ofileios, e mais
papeis entregues na portaria ;

•3) remetter sob protocollo a seu destino a correspondendo
officio' ;

4) manter a ordem entre as pessoas que se acharem no edificio
da repartição, requerendo ao inspector as medidas que se fizerem
necesearias para tal fim ;

5) prestar, mensalmente, conta da applieação das quantias que
receber para as despezas miadas e do expediente da repartição, do-
cumentando o emprego das que excederem de 10$ e relacionando
as de mais ;

6) fazer as notificações e mais diligencias que forem ordenadas
pelo inspector, passando as certidões devidas, para o que terão a
publica ;

7) evitar o extravio dos livros, papeis e objectos da repartição.

Art. 175. Os fiscaes do Governo junto ás companhias estran-
geiras ficarão subordinados á inspectoria de seguros e exercerão as
atribuições que lhes forem commettidas em instrucções approvadas
pelo ministro da fazenda.

Art. 176. Os fiscaes do Governo perceberão a gratificação que
fôr fixada pelo ministro da fazenda nos seus titulos de nomeação.

Art. 177. Toes funccionarios serão conservados emquanto bem
servirem.

TITULO III

Organismo e processo funccional

CAPITULO 1

DOS SERVIÇOS A CARGO DO GABINETE DO MINISTRO

Art. 178. O protocollo geral do gabinete, a cargo da l e secção,
será eseripturado de maneira a proporcionar, com facilidade, o conhe-
cimento da data da entrada dos papeis, a serem processados em todas
as secções do gabinete, e da circulação e movimentação dos serviços
até definitivo despacho, que será indicado em férma. synthetica.

Art. 179. Os papeis entrados serão inseriptos sob o mesmo nu-
mero do protocollo, das 10 horas ao meio dia o do meio dia ás troa
horas.

Art. 180. A indicação do numero estabelecerá a prioridade para
a distribuição e processo dos papeis protocollados.

Art. 181. Os papeis que tiverem entrada á hora do encerramento
dos trabalhos serão pelo protocollista guardados em separado, para
serem no dia seguinte 1ançado3 no protoeollo na primeira hora e
sob o primeiro numero da inscripção.

Art. 182. A situação dos papeis em processo será indicada de
modo summario no livro a cargo da portaria, para conhecimento
dos interessados, aos quaes será facultada a consulta.

Art. 183. Na l e secção do gabinete serão feitos em livros pro-
prios, eseripturados com simplicidade e clareza, registros das actos
da correspondencia do ministro, dos decretos e portarias pelo
mesmo ministro referenciados ou expedidos, com indicação apenas
da summula dos mesmos actos.

Art. 184. O livro do assentamento dos empregados de Fazenda
será aberto e encerrado pelo director do gabinete e terá a rubrica
deste em cada uma do suas folhas.

Art. 185. 03 lançamentos constantes de tal livro constituem o
assento da, situação dos funecionarlos nelle inseriptos, quanto ao
tempo de exercido offectivo e dos direitos deste decorrentes ; é o
registro do estado funccional dos empregados de fazenda, as certidões
dello oxtrahidas teem força probatoria, para affirmeção dos direitos
ao access°, á aposentação e ás gratificações addicionaes, por tempo
d.e serviço excedente de 30 annos.

Art. 186. O cumpra-se, ate o presente aposto aos actos do no-
meação, remoção, suspensão, demissão, licença, designação para
commissão o outros quaesqner referentes á situação do pessoal da
administração da fazenda, fica substituido pela inscripção do acto no
protocollo geral do gabinete do ministro e pela nota de haver sido
feito o lançamento respectivo no livro do assentamento dos empre-
gado,. do fazenda.

Art. 187. Não depende todavia, de tal lançamento a posse dos
direitos e vantagens oriundos dos actos do nomeação, aecesso, ou
remoção, os quaes produzem seus effeitos desde a publicação nos
termos do decreto n. 572 de 12 de julho de 1890, e do exercicio effe-
ctivo ; em virtude deste a posse dos direitos afirma-se desde a data
da effectividade do decreto, si o ezercicio houver tido logar dentro
do prazo fixado na lei, ou no acto administrativo.

•
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Art. 188. Os actos de concessão de licença, seja qual fór a auto-
ridade do que promanem, não se tornarão effectivos, sem o cumpra-
s,: do director que presidir o serviço a que pertencer o licenciado.

Art. 189. E' licito ao chefe do repartição representar contra a
effectividade da licença, ainda quando o pedido esteja acompanhado
de attestação medica. Neste caso a impugnação resolver-se-ha,
segundo o parecer de uma junta de dois facultativos da directoria
de soado publica, indicados pelo respetivo director.

Art. 190. As certidões dos papeis recolhidos ao cartorio
serão concedidas mediante despacho do director do gabinete ; salvo
quando se referirem a actos ou processos que entendam com
operações financeiras, ainda não ultimadas, ou do effeitoe não con-
summados, caso em que só ao ministro da fazenda caberá conceder
certidões.

Art . 191. Nos processos do recursos administrativos os pareceres
indicarão os precedentes, que a jurisprudencia das repartições ho iver
estabelecido, e a que o Poder Judiciario tiver consagrado em jul-
gados proferidos em casos, que houverem constituido objecto da
acção do art. 13 da lei n. 221 de 20 de novembro do 1894.

Art. 192. As fianças serão processadas na 2' sução da directoria
do gabinete, unicamente, até o despacho do approvação ; exharado
pelo ministro da fazenda o referido despacho, serão os papeis encami-
nhados pelo director do gabinete á procuradoria geral da fazenda
publica, para os termos subsequentes do processo.

Art. 193. Na 2' secção da directoria do gabinete será organizado
o processo para a expedição da ordem de prisão administrativa dos
responsaveis, nos casos previstos no decreto n. 657 de 5 de dezembro
de 1849 e art. 14 da lei n. 221 do 20 do novembro do 1894. Decre-
tada pelo ministro a custodie do responsavel, reinetterá, o director
do gabinete os papeis ao tribunal de contas, para os fins do disposi-
tivo do segundo membro do n. 3 do art. 3) do decreto legislativo
n. 392 de 8 de outubro de 1896.

Art. 194. Os mandados de despeza do ministerio da fazenda
serão formulados na 2' secção da directoria do gabinete do accôrdo
com os despachos do ministro, com indicação precisa do titulo do
orçamento da fazenda, da sub-divisão consignada nas tabellas expli-
cativas, do funccionario que deverá pagai-a e da pessoa em favor
de quem fôr expedida.

Art. 195. A's ordens do pagamento de despeza ordenada nos
avisos expedidos pelos diversos ministerios ao da fazenda serão
apostos o cumpra -se pelo director da despeza, publica.

Art. 190. O cumpra -se, no caso do artigo antecedente, naa terá
outro Coito além do de sujeitar a solicitação do pagamento da
despem ao exame da - directoria respectiva, e estabelecer a idonei-
dade formal do mandado de despeza expedido pelo nainisterio orde-
nadar.

Art. 197. Os actos referentes á arrecadação da receita serão for-
mulados na 2. tiecção, em nome do ministro, e mandados observar.
depois do registro do tribunal de contas, ainda quando expedidos
sob a forma de instruções. desde que nos mesmos se trato de prover

creação de quaesquer impostos, ou taxas de serviço industrial do
Estado.

Art. 198. Para a regulamentação dos serviços fiscaes serão, pela
3' sução, colligidos e systeinatisados os elementos necessarios á or-
ganização dos actos a expedir, quer exigindo-os dos departamentos
da administração da fazenda, que 03 possam proporei mer, quer
solicitando-os ao director do gabinete em nome dos chefes das re-
partições dos diversos ministerios,

Art. 199. As instruções pera, a regular administração da ta-
anda publica, ol actos regulamentares para a execução da lei. q n
interessarem a gestão financeira da Republica, como a que autorisar
qualquer operação de credito, serão modelados, pela 3' sução, de
conformidade com as leis organicas dos diversos serviços tisnes. Com-
prebende-se entro os actos, a cargo da 3" secção, a definit i va e ultima
redacção do quadro das contas da gestão financeira, para serem,
polo ministro da fazenda, enviados ás casas do congresso nacional.

Art. 200. As consultas para a abertura dos creditos addicionaes,
que ao poder executivo é licito abrir, pelo ministerio da fazenda,
serão redigidos na 3' secção, observando-se, ao formulai-os, os pre-
ceitos da legislação que rego o uso dos credites supplemeiatares o
'extraordinarios, e fazendo acompanhar as consultas de urna demons-
tração da situação das caixas do thesouro, que permi tta o paga-
mento da despesa accre3cida, á fixada nos titulos orçainentarius em
virtude dos creditos addicionaes propostos.

Art. 201. As exposições que o ministro da fazenda dirigir ao
presidente da Republica, sobra a necessidade de realizar-se a despeza
impugnada pelo tribunal de contas ou sobre a conveniencia de
tornar-se eff letivo o acto de exacção da receita serão organizadas de
Modo a justificar a necessidade da medida proposta,

Art. 202. O exame de confronto dos systemas das legislações
fiscaes dos diversos paizes terá por fim apurar qual o melhor re-
gimen de contabilidade publica a implantar no nosso mecanismo fi-
nanceiro, quaes os processos do administração da fazenda publica
mais consagrado, quer no que entoado com a construcção da receita,
consultando as suas fontes patrimonial e tributaria, quer em tudo
quanto affecta a applicação da mesma receita aos serviços organt•
liados, imprimindo ao apparelho fiscal cacada de acção, para melhor

exacção das rendas e segura contenção da despeza, dontro das facili-
dades orçamentarias.

Art. 203. Ao gabinete do ministro devem ser enviados, meu.
saimento, e sempre que o for exigido, communicação do movimento
do expediente das directorias do thesouro e das repartições compre.
hendidas no quadro deste regulamento, acompanhados do observações
sobre as ommissões. nollisões, defeitos dos actos reguladores dos di-
versos serviços e indicação das medidas que a experiencia e a pratica
diuturna do expediente demonstrar serem do nocessaxia adopção.

Art. 204. A' 1' sução do gabinete serão remettidos, pelos chefes
dos diversos serviços, os actos, por alies praticados, as decisões o os
despachos proferidos ou lançados em processos de interesse indivi-
dual, que possam constituir elemento do formação da jurisprudencia
administrativa, financeira ou puramente fiscal. Na 3" secção serão
coordenados as decisões e despachos referidos para servirem do ele-
mento ao confronto com as praticas administrativas, fundadas no
preceituario da legislação oxtrangeira, que constituirá complemente
do estudo de legislação comparada a seu cargo.

Art. 205. Na I" secção organisar-se-ha um trabalho de cone-
dance da legislação financeira e fiscal, dos projectos em discussão
nas casas do Congresso que interessem, par seu objecto, a adminis-
tração da fazenda publica, um resumo das representações enviadas
pelas diversas repartições sobre a situação funcional e material dos
mesmos, :Vim de que o ministro da fazenda tenha nellas o de prompto,
fonte de informações e esclarecimentos sobro as can lições da actua-
lidade dos serviços, nos departamentos administrativos sob sua ju-
risdicção.

Art. 206. No gabinete do ministro, por meio da l a secção, será
provido o expediente da biblietbeca, a catalogação dos livros
existentes, a acquisição de novos, a conservação o guarda dos
mesmos.

Art. 207. Independente do cartorio do thesouro destinado
archivamento definitivo dos processos findos, existirá na 1' secção
do gabinete do ministro um arciiivo tempora.rio para os papeis o
processos que interessarem a operações em andamento, a negocios
não ultimados, suspensos ou dependentes do diligencias ordenadas
e ainda não realizadas.

Art. 208. 03 processos do substituição de apolices por extravio
dos titulos primitivos serão examinados na 3 e secção da directoria do
gabinete para serem, depois dos tramites regulares sujeitos ..e de-
cisão do ministro da fazenda.

Art. 209. Os termos que houverem do ser lavrados na directoria
do gabinete do ministro selo-hão em livro proprio a cargo da
la sução, por empregado designado polo respectivo director.

Art. 210. O gabinete do ministro fará a distribuição dos rola-
torios, balanços, orçamentos, synopses e collecções de leis da fazenda,
pela portaria, que fará recolher ao cartorio os exemplares não dis-
tribuidos.

Art. 211. As certidões que aos interessados convier obter dos
despachos constantes do livro dl porta, serão passadas pelo porteiro
do tbesouro.

Art. 212. Os extractos de actos que deverem ser publicados pela
imprensa serão feitos nas secções em que os mesmos actos se reali-
sarem ou forem registrados.

Art. 213. O sub-director do gabinete apresentará ao director o
este ao ministro em relatorio emulai uma exposição sobre movimento
do expediente do gabinete, com indicação discriminada da natureza
dos papeis processados o resolvidos e da procedencia dos mesmos.

CAPITULO II

ADMINISTRAÇÃO DA RECEITA GERAL DA REPUBLICA

Art. 214. A apuração e arrecadação da receita da União fica sob
a superintendencia da directoria da receita do thesouro federal.

Art. 215. A arrecadação da receita proveniente dos impostos de-
penderá sempre da inserção do imposto na lei do orçamento.

Art. 216. A directoria da receita interfere nos tre3 estagio; da
receita publica : a fixação, a arrecadação e o recolhimento aos
cofres publicos.

Art. 217. A interferencie, da directoria da receita na fixação
desta consiste na organização das estimativas, que deverão servir
de assento ás cifras indicadas na tabella da proposta do orçamento
da receita.

Art. 218. A directoria da receita estabelecerá as estimativas
fundando-se nos resultados apurados na arrecadação do ultimo cor-
cicio liquidado.liquidado.

Na ausencia destes dados servirá de base á avaliação da receita
á média da exação dos tros ultimos exerciclos liquidados.

Art. 219. A arrecadação da receita incide sob a superintendencia
da directoria da receita do thesouro feder fl., quer se trate do rendas
provenientes de bens do dominio patrimnial, qu_r do industrial da
União, quer das fontes tributarias.

Art. 220. Todos, individuos ou repartições, quantos tenham a
seu cargo a direcção e exploração dos bens immobilierios, qualquer
que seja o objecto de sua acção como factor de rendas, ou a aduai-
nistração de serviços industriaes da Republica, ficam, na qualid‘de
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de afreda-,dadores de rendas publicas, -Subordinados á directoria da
receitar, á. qual communicarã,0 0 mensalmente, a renda produzida e a

t offectivamonte arrecadada, recebendo quanto aos processos o modali-
alades de exacção, instruções e ordens da directoria da receita, sejam
•quaes forem os ministerios a que pertençam os serviços industriaes
.e as repartições que os dirijam, -

. Art. 221. O recolhimento das tendas dos bens patrirnoniaes,
'dos serviços industriaes da União e dos impostos tora logar nas épo-
' cãs fixadas nos regulamentos, nos contractos ou nas instrucções
expedidas pela directoria da receita publica; nos Estados nas es-
tações arrecadadoras mais proximas e, por estas, nas delegacias fia-
caos. Na Capital da Republica será recolhida toda a renda arreca-
dada no District° Federal á thesouraria do thesouro.

Art. 222. Comprehonde-se na renda patrimonial o preço da lo-
cação dos proprios nacionaes, o producto da venda dos bens immobi-
liados o Mobiliados do dominio privado da Nação, qualquer que seja

' a sua natureza e destino, incluindo-se o material fiuctuante da ar_
risada, que se inutilisar, as fortalezas que forem desarmadas, o arma
mento inapplicado e imprestavel, o mobiliado, appa,relhos, utensis
peças dos laboratorios, obras do arte de qualquer natureza, que se
acharem darnnificados, por se haverem inutilisado ou, por outra qual-
p er razão, deverem ser alienados, em virtude de deliberação do

oder competente.
Art. 223. A renda industrial é originada do producto ou taxas

fixadas para os serviços dos correios, telegraphos, da imprensa na-
.cional, das estradas do ferro da União, exploradas directamente ou
por arrendamento, da casa da moeda, dos areenaes, dos institutos
de instrucção superior, secundario e especial dos institutos corroa-
cionaes, dos consulados, dos institutos de assistencia e sanitarios, do
laboratorio nacional de analyses e outros de ideutica natureza.

. Art. -224. A renda acima indicada será arrecadada pelas proprias
repartições e a gencias de cooformidade com os seus representantes
organicos e recolhida ao Thesouro pelos chefes; thesoureiros e sel.
ministraçõos e agencias, nos prazos marcados nos actos regulamen-
tares o mediante guias da repartição arrecadadora e recibo ou co-
nhecimento da estação onde der-se o recolhimento.
• Art. 225. A renda dos impostos será arrecadada pelas deleaaci as

alfa.ndegas, mosas: de rendas, collectorias, recebedoria do
Districto Federal, do conformidade com as tarifas aduaneiras o os
regulamentos dos impostos internos e do consumo.
• Art. 26; O director da receita proporá. ao ministro da fazenda
um projecto de regulamentação do arrecadação e recolhimento das
rendas, que se ajuste ás faculdades jurisdiccionaes e funccionaes que
lhe são conferidas na lei n. 2083 de 30 do julho do 1909 e nó pre-
sente regulamento.

Art. 227. Dominarão, em todo o caso, o processo e regime) de
formação, exacção e recolhimento da receita, os seguintes pre-
ceitos, que os regulamentos, doete derivados, ou os regimentos in-
ternos não poderão alterar :

a) a arrecadação será sempre feita em dinheiro, salvo dispo-
sição expressa da lei em contrario a

b) farão parto da receita publica, como recursos concedidos ao
•Tbesouro, a diferença entre a entrada e a retirada dos depositos de
todas as origens feitas em cofres publicos ;

c) o excesso das retiradas sobre as entradas dos depositoe será
pago pela ronda ordinaria ;

d) serão escripturados como receita dos depositos 03 recursos
proporcionados pelos saldos dos mesmos;

e) a arrecadação só pôde ser feita por funccionarios nomeados
por autoridade competente e devidamente afiançados ;

f) o recolhimento deve ser feito nas estações habilitadas para tal
fim.

Art. 228. No caso de não serem os saldos da arrecadação reco-
lhidos até o ultimo dia do prazo marcado paia esse fim, o funccionario
que tiver de visar tal documento levará„ no abesouro, o facto ao
conhecimento do director da receita publica, e nos Estados ao dos
delegados fiscaes.
, Art. 229. Em caso algum será permittido compensação da obri-
gação do recolher receita, com o direito creditorio contra o thesouro,
calvo expreasa disposição da lei.

Art. 230. A directoria da receita formulará o plano do orça-
, mento da receita segundo as fontes desta, classificando-as de accórdo
com o direito financeiro em vigor eia) regimen orçamentado obser-
vado'em tal especie.

Art. 231. A receita ordinaria com prehenderá as rendas prove-
/dentes dos tributos, do domínio patrimonial, dos serviços indus-
triaes : a extraordinaria o rendimento do dominio financial da
União, o de fontes transitoria,s e accidentaes, os recursos oiniios polo
uso do credito publico, e as rondas eventuaes crealas em lei.
• Art. 232. Como • fontes da receita tributariadeverão ser classi-
ficados:

- -a) os impostos de importação, os de entrada, sabida e estadia
de navios e os addicionaes ;

b) os impostos de consumo ;
n; c), os de circulação, comprehondendo os de ,sello e de transporte;'

•
d) os que toem como assento a renda, quaos os de subsal(oS o viete1

cimentos, 03 do dividendos dos titulos das sociedades anonymas o
quaesquer outras figuras de tributação das rendas ;

e) o imposto sobre o capital dm loterias fe leraes o sobro as
estadoaes.

Art. 233. Na recaita oriunda do dominio patrimonial da União
deverão ser classificadas

• a) a renda dos proprios nacionaes ;
b) a das fazendas do dominio da União ;
c) as riquezas naturaes e os foros dos terrenos do marinha ;
d) o producto dos lautlemios.
Art. 231. A receita do dominio Industrial terá como fonte 03

serviços enumerados no art. 223.	 -
Art. 235. Na receita extraordinario, comprehender-se-ha:
a) os juros dos capitaes nacionaes constantes do açiie de om-

panhias do estradas de ferro, letras e titula do divida á fazenda
nacional ;

b) o producto da cobrança da divida activa ;
c) o producto da venda de generos o proprios nacionaes ;
d) as contribuições do diversos montepios ;
e) as indemnisações levadas a efeito dentro do eeercicio ;
I) os remanescentes dos prernios do3 bilhetes do loterias.
Art. 236. Fará parte da receita publica o prolucto das fontes de

renda a que, em virtude de preceito de lei o de estipulações contrai
etuaes, houver sido dada determinada applicação, como :

a) ao resgate do papel moeda ;
b) á garantia da massa circulante fiduclaria
c) ao resgate das apolices emittt las para encampação da g 430=

tradas de ferro
d) ao faiado de amortisação dos empuestimos internos ;
e) ao fundo destinado aos melhoramento: dos portos
f) ao produc t o do arrendamen to das estradas de ferro.
Art. 237. Todas as repartições e direcçõas de serviços que arre-

cadam renal, corresponder-se-hão no District.) Federal o no Estado
do Rio do Janeira>, ez.ln a directoria da reeeita, sobre as questões
que entenderem com as rendas, s que lhes incumbir arrecadar.

NA estados communicar-se-hão com 04 respectivos delegados fia-
caos, que transmittirão, á directoria da receita, os factos, as ques-
oae3, as eventualidades quo possam afectar a exacção das rendas.

Ar t. 233. Os recursos das decisões doe chefes de repartições ou
de serviços, que arrecadam renal serão directamente encaminhados
á directoria da receita, no District° Federal, o, por intermedio dos
delegados, nos Estados.,

Art 23): A directoria da receita dopais de examinar 3 recurso
e opinar sabre sua procedencia dirigil-o-ha á direet ' ria do gabinete
do ministro, para ter o conveniente destino o salufio final.

Art. 240. A naturezL e a interpmiçãa doa recamas regular-
se-hãe pelos actos legislativos o regulamentaras quo os admittirem
no seu processe serão observado; 03 trarnues eetabelecidos, actual-
mente, salvo alteração determinada, pelo ministro da fazenda, dentro
das faculdades que lhe assistem de expecta. instracoes o regimentos
expectar:a para 03 actos que entendem com a economia interna dos
serviços. ,

Art. 241. A distribuição das serviços pelas duas sub.directoriae
da directoria da receita será feita em regimento interno e instru-
ções expedidas pelo ministro da fazenda e por dto alterados, sempre
que o exigir uma melhor syetematisação do expediente ao cargo das
mesmas sua-directorias.

CAPITULO III

•A Ar7CRISAÇÃO E A ORDENAÇÃO DA. DESPEZA PUBLICA.

Art. 242. Publicada a lei do orçamento, a directoria da dos-
peza organizará a distribuição dos creditas da fazenla, obsetaando
as discriminações das taballas explicativas da, proposta e alterações
da lei dO orçamento.

Art. 243. A' directoria da despoza serão enviadas as dtstrl-
buições dos creditos organizadas nos ministerios para provimento
dos diversos serviços, dentro do prazo de 15 dias da execução
do orçamento.

Art. 244. Recebidas as distribuições dos creditos dos diaersoa
ministerios organizará a directoria da despeza a dietrituição geral,
incorporando nas tabellas da mesma, a da distribuição dos credites
da fazenda.

Art. 245. Registrada a distribuição geral dos ereditos fará a
director ia da despeza a escripturação dos credaos dos dieersos mi-
Dist anos, para ser por eEa regulada a classificação da despesa, dur-
ante o exercido financeiro.

Art. 246. A escripturação dos creditos dos ministerio3 compre-
henche eá a de todos o creditos addicionane abertos no decurso do
eaerdeio, que nos livros irão sendo lançados, apropoição que foram
sendo registrados leio trilunal do contas. •

Art. 247. De coafartuidade „com os ureditos rscripturados,
conta de cada minisierio, serão habilitadas as repartições paga..
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tflentô da despesa, cujo pagamento esteja a seu cargo.
Art. 248. A escripturação terá conta aberta a todos os minis-

terios por Estados, repartições o discriminadamente, segundo as ru-aPbricas orçamentarias, lançando-se em credito de cada ministerio
; todas as consignações de °reditos ordinarios, supplementares, ex-
etraordinarios e ospeciaes e em debito a despeza ordenada e realizada,
isle modo a poder ser apurada, mensalmente, a situação dos creditos
do cada ministerio.

Art. 249. Sempre que sejam encontrados em processos do deo-
peza, ou nos balancetos das repartições e estações pagadoras, erro
de classificação, omissões de declarações sobre a natureza, objecto
e fim da despene fará a directoria da dospeza, sentir, em instruo-
eões, á repartição, que a classificação da dospeza deve obedecer, es-
sencialmente, á necessidade da indicação do exercido a que per-
tencer, á declaração da especie em que é paga e da consignação
orçamentaria a que houver sido computada.

Art. 250. Os delegados fiscaos, inspectores das alfandegas, the-
soureiros e _pagadores das repartições do Districto Federal, que ti-
'verem secçao de contabilidade organizada, não attenderão a ordens
e mandados de despem, que lhes forem expedidos pelos ministros e
chefes do repartições, fora dos croditos distribuidos.

Art. 251. Si o mandado de despeza, no caso do artigo prece-
dente, fór acompanhado de documento, que justifique a necessidade e
urgencia da despeza, levará o agente fiscal o caso ao conhecimento
,do director da despeza, publica, instruindo a sua communicação com
os documentos, que houverem acompanhado o mandado do despeza.

Art. 252. Si puder provir perigo imminente ou damno irrepa-
rasei ao serviço publico da demora, em ser cumprida a requisição,
exporá o agente fiscal o caso, em telegramma, ao director da despeza,
indicando a natureza o o valor dos documentos, que instruirem a re-
quisição, o solicitando augmento do credito distribuido ou distribuição
de credito, não feita ainda, que o habilitem ao pagamento.

Art. 253. Sempre que °ocorrer, na distribuição dos creditos feita
á estação pagadora omissão, deixando do ser contemplado serviço
cujo pagamento deva ser realizado na mesma estação, representará
o chefe desta ao director da dospeza e sustará o pagamento, até ser
supprida a omissão e distribuido o credito.

Art. 254. Não tendo sido organizada a distribuição dos ereditos
em tempo do sor observada, na ordenação da despeza, no começo do
exercido, far-se-hão as operações deste, segundo a distribuição an-
terior.

Art. 255. Na. hypothese de não ter sido organizada e registrada
a distribuição dos creditos, no exercicio anterior, far-se-ha a orde-
nação e escripturação da despeza de accierdo com as discriminações
das tabellas explicativas da proposta e alterações nellas feitas pela
lei do orçamento.

Art. 256. A despoza será autorizada sómente quando
a) assistir ao ordenador a faculdade de determinal-a
I)) quando houver no orçamento titulo que a comporte;
c) estando demonstrado que o serviço foi feito, ou comprovado

'que o fornecimento teve logar ;
d) si o titulo orçamentario, a que dever ser imputado, tiver saldo

que o comporto ;
e) si pertencer a despeza ao exercido corrente ;
f) si o direito do credor encontrar-se devidamente apurado.
Art. 257. O processo do liquidação da despoza pertencente ao

ministerio da fazenda correrá seus termos na directoria da desposa
do thesouro ; a dos diversos ministerios nas repartições respectivas
a que houver sido distribuido credito, para prover ao serviço.

Art. 258. A autorisação da dospeza á conta do credito, não dis-
tribuido, importa habilitação da estação respectiva a propol-a o
equivale á concessão do credito correspondente á mesma despeza.

Art. 259. A ordenação da despesa, á conta dos °reditos distri-
. buidos ás repartições da capital da Republica, que tiverem secção
de contabilidade e thosouraria e pagadoria, será feita pelos chefes
das referidas repartições e processada nas mesmas secções de con-
tabilidade; estas deixarão do dar execução a taes ordens, sempre
que houver causa para impugnação do pagamento; em tal hypo-

• these affectarão a solução da duvida ao ministro da fazenda, que ou-
virá, antes de qualquer resolução, o director de contabilidade ou o
da despeza. segundo o caso occurrente.

Art. 260. Os credores que não houverem sido pagos até 31 de
março do anno seguinte, ao que der o nome ao exereicio só o serão
depois que a divida fôr processada como de exercido findo.

Art. 261. As dividas relacionadas, que obtiverem credito es-
pecial do Congresso para o seu pagamento, serão pagas, como todas
aquellas a que o po ler legislativo houver concedido credito, com

,determinação da individualidade do credor, e fixação do quantitativo
a pagar e após exame e reconhecimento do direito creditorio.

Art. 262. A directoria da despeza organizará os processos para
aeoneulta ao tribunal do contas sobre a abertura de creditos supple-
montares e extraordinarios, formulando as demonstrações justifica-
tivas dos primeiros, quanto á deficioncia dos credatos consignados

,. nos titulos orçamentarias e quanto a uns e outros as condições de
Vigendo., inadiabilidado, até a reunião do congresso e prejuizo que.

tuando-se a impossibilidade em que encontrou-se o legislador or-
çamentario de prevêr as eventualidades de que promana a neces-
sidade dos credites. 	 •

Art. 263. Sempre que a necessidade dos credites addieclonaes
oceorror emquanto estiver funccionando o Congresso, a directoria da
despeza organizará a exposição justificativa da necessidade do uso
de taes expedientes de contabilidade e a demonstração do qua.ntita-
tive necessario • para prover aos reclamos do augmento do serviço da
fazenda, que fundamentarem o pedido dos credites ao congresso. •

Art. 264. Depois de abertos e registrados no tribunal do coutas
serão os credites escripturados na directoria de despeza para poderem
ser applicados aos serviços que os reclamarem.

Art. 265. As concessões de aposentadoria, jubilação e reforma
serão processadas na directoria da despeze, para o fim do serem apta
rados os vencimentos, que couberem aos funceionerios, lentes e mi-
litares colloca,dos em situação do inactividade por actos do poder
executivo.

Art. 266.. Ultimados os processos serão enviados á directoria do
gabinete afim de serem expelidos os titulos.

Art. 267. Julgadas as concessões pelo tribunal do contas o re-
gistrada a despeza voltarão os processos á directoria da despem
para serem feitos os lançamentos no assentamento do pessoal ia-
activo e aberta folha para o pagamento dos respectivos vencimentos.

Art. 268. As concessões de meio soldo, montepio o pensões do
qualquer natureza, serão, igualmente, processadas na directoria da
despeza publica, para o offeito de verificar-se o direito á pensão ;
apurado este, serão os processos remettalos á directoria do gabi-
nete, para expedição dos titulos ás pensionistas.

Art. 269. O assentamento das pensionistas terá Jogar, após o
julgamento das concessões do pensões pelo tribunal do contas o
o registro da despeza para o pagamento das mesmas.

Art. 270. As tabellas demonstrativas da despeza serão organi-
zadas á. vista das que forem enviadas pelos diversos ministorios com
os seguintes requisitos : 	 •

a) indicação das verbas, das sub-divisões ou discriminações das
mesmas, em cada ministerio, com indicação do acto que creou
despeza ;

b) confronto do credito pedido, com o ultimo votado
• c) discriminação da despeza do pessoal da do material.

Art. 271. As discriminações das Mbellas doverao correspondei'
aos serviços a cargo do mesmo departamento ministerial.

CAPITULO IV

TOMBAMENTO E ADMINISTRAÇXO DO PATRIMONIO NACIONAL

Art. 272. A administração geral dos bens do patrimonio naciona
é da :Atribuição do ministerio da fazenda e exercida pela directoria.
do patrimonio do thesouro federal.

Art. 273. Os bens do patrimonio nacional, que ()Ativerem con-
signados a serviços publicoe, serão administrados pelo ministerio que
presidir aos mesmos serviços.

Art. 274. Desde que os bens do patrimonio nacional deixem do
ser occupados, com os serviços a que estavam consignados nos diver-
sos ministerios, passarão á jurisdicção do ministerio da fazenda o ad-
ministração da directoria do patrimonio nacional.

Art. 275. A directoria do patrimonio nacional organizará o re-
gistro dos bens do dominio privado da Nação.

Art. 276. Serão incluidos nosso registro os bens immobiliarios
e mobiliarios, com as discriminações e indicações determinadas neste
regulamento.

Art. 277. O registro, que constituirá o tombamento do todos os
bens do patrimonio nacional, assentará em inventarios enviados, no
mais curto prazo de tempo possivel, a datar da execução deste re-
gulamento, pelos ministorios, que tiverem taes bens sob sua admi-
nistração, e no arrolamento dos bens administrados pelo ministerio
de fazenda, que a directoria do patrimonio organisará, dentro do
um anuo da execução deste regulamento.

Art. 278. Nos inventarios, enviados pelos ministerios, e no arro-
lamento, que organizar a directoria do patrimonio, para servirem
de base ao registro dos bens do dominio nacional, serão discriminados,
com precisão, os bens immoveis dos moveis, e indicados, quanto aos
primeiros: a situação, denominação o qualidade, as dimensões, o valor,
ou a estimativa deste, a proveniencia do dominio, a ronda annual, o
uso em que estão empregados, as servidões e os onus de qualquer na-
tureza de que estiverem gravados ; quanto aos segundos far-se-ha
menção dos estabelecimentos ou togares em que se acharem, do
modo como estiverem sendo utilisados, indicando-se a denominação
ou descripção dos objectos segundo sua natureza, numero, especie,
o estado de conservação o valor.

Art. 279. O registro dos bens immobiliarios o o dos mobiliarios
terá togar em livros distinctos.

Art. 280. No registro dos bens immobila,rios comprehender-se-hão
as colle,cções dos museus, as pinacothecas, as bibliotheeas, os obsor-
vatorios, os laboratorios, os estabelecimentos industriaes e agrei,
colas cora os respectivos apparelhos e instrumentos, as estradas 4(
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Serro, como material rodante nee,essario ao serviço, tos -quarteis, as sação directa e immediata, da directoria, que expe irá instrucçõesi
.de modo a tornar productora e pouco dispendiosa a exploraoao.

Art. 299. A receita dos bens do patrimonio nacional será reco--
iluda ás estações fiscaes da situação dos bens, quando\ geridos por

_administração, mediante guia do encarregado da administração do
proprio nacional.

Art. 303. A' directoria do patrirnonio prestarão os administra-
dores dos proprios naciona,es contas do producto dos bens sob suo ad-
ministração, mensalmente, ou quando lhes fôr exigido.

Art. 301. Quando os proprios nacionaes demandarem, para sua
conservação, obras dispendiosas, ou reconstrucção total, a directoria

. do patriinonio, organizando orçamentos das despezas a fazer, pra-
porá ao ministro a venda de taes bms, si não tiverem applicação a
serviços, que justifiquem os gastos com a sua reparação ou recons-
trução.

Art. 302. As medições. as demarcaçõ tis, ou aviventações de
rumos, dos bens do doininio nacionsl, como p .e lios confinantes,
serão levadas a effeito pela directoria do patriinuaio nacional, role
ultimados os actos respectivos e feita s. planta, passará, o proces so á
procuradoria da fazenda federal ; esta, por intermedio dos procu-
radores da Republica, promoverá a homalosação das medições o de-
marcações.

Art. 303 No caso de serem apresentadas propostas para acqui-
Siçã,0 de proprios nacionaes, ou de bens mo veis do do:ululo nacional,
na hypothese de offe,rta de permuta de bens por proprios nacionaes na
de solução de divida activa da fazendi por meio de da.ção in sotottim
de bens de qualquer espade, a directoria do patrimonio conhecerá
do Caso, para enattir pareeer, esclarecendo o ministro e alvitrando,
no sentido de acceitação ou repulsa da operação proposta, segundo
julgar favoravel ou prejudicial aos interesses da fazenda publica,
concluirá estabelecendo as bases em que a operação deva ter logar.

Art. 304. Com o parecer da directoria resolverá o ministro o,
no caso de approvar a operação, serão, os actos necessarios á sua
realizaão praticados na procuradoria geral da ,fazentia publica.

Art. 305. Das operações assim realizadas • far-se . ha no registro
dos bens do dominio nacional, a cargo da directoria do patrimortio,
as averbaçõos e annotaçõss que indiquem o destino que tiveram a mês
bens.

Iguaes averbações serão feitas sempre que os bens, sob a admi-
nistração directa do rninisterio da fazen ia, forem consignados a ser-
viços dos demais ministerios, ou entregues aos Estados federados,
em cumprimento do art. 65 da constituição da Republica.

Art. 300. Afim de que se possa precizar com exactidão a renda
dos bens do dominio privado nacional, e melhor fazer a estimativa
da receita patrimonial, os bens irnmobiliarios, que foram con-
signados a serviço da administração, com verba no orçamento da,
despeza para provei-os, serão havidos e escripturados Como dados
em locação ou arrendamento por parte da administração do do-
minio nacional, ou do ministerio, que os tiver sob sua adminto
tração, mediante estipulação de preço, registrada a despeza no tri-
bunal do contas, como se procede nas operações psr jogo do contas,
quanto ao supprimento de material feito de urna a outra repartição.

Art 307. Os bens mobiliados do dominio da Nação não podem
ser dados em pagamento aos credores da Republica.

Art. 303. Os materiaes de obtidos demolidos podem ser conce-
didos, meliante estipulação contractual, aos empreiteiros da recons-
trucção ou reparação dos mesmos edificios, figurando essa concessão
no contracto e, com preço fiXatIO, os materiaea referidos.

fortalezas desarmadas, as fabricas de polvora„ de artificios de guerra,
os arsenaes e demais bens de igual natureza do dominio privado
da União.	 •

Art. 281. No registro dos bens mobiliados inserir-se-ha todo
o material consagrado ao serviço publico e os titulo, valores de
toda a ordem e effeitos existentes nos cofres publicos.

Art. 2a2. A directoria do patrimcnio nacional exigirá dos di-
versos miuisterios, das repartições e direcções do serviços adminis-
triativos o industriaes da União a remes ,a dos inventarios, popor-
cionando lhes os esclarecimentos e as instrucções, que se liarem
precisos, para a modelação dos rnesm

Art. 283. Organizado o registro serão dados do mesmo extractos,
cópias ituthenticas, ou certidões, para que a directoria geral do
contabilidade escripture a dospeza com o material permanente, e o
tribunal de contas proceda a tomada das contas dos almoxarifes
e demais roaponsavets pelo material.

Art. 24. Os ministerios communicarã,o á directoria do patri-
monio nacional quaesquer factos que importem alteração na situação
dos bens inscriptos, toes como augmentos, diminuições e transforma-
ções que nos mesmos bens hajam occorrido ; a directoria do patri-
momo tal-os-lia inscrever na columna do liç?ro do re .-:-istro dtsti
nada a consignar toes factos.

Art. 25. A directoria do patrimonio fará inscrever no registro,
annualmente, as aequisiçõos de novos bens, após o processo de
incorporação, que promoverá a procuradoria ge.: •al da fazenda
publica, mediante os elementos proporcionasios pela directoria do
patri monio.

Art. 26. Os bens do patrimonio nacional, que existirem em pai-
zes extranoeiros, serão inventari idos pelas legações, consulados o
delegacia do thesouro em Londres, e 03 inventarios rernettidos
directoria do patrimonio pelo ministerio das relações exteriores
ou pelo da fazenda, segundo o caso.

Art. 237. Os bens mobiliarios, destinados aos serviços das re-
partições, como material de consumo, eomprehendendo as munições
de guerra, não serão incluidos no registro que comprehendera
apenas o material denominado permanente.

Art. 288. Não se com prehenderão no registro os direitos e as
acções, a despeito do serem, besis mobiliados do dominio privado da
Republica.

Art. 289. Os bens moveis serão insariptos no registro pelo prcço
de acquisição, ou polo valor que lhes for dado Do inventario, se-
gundo o qual se houver feito carga dos mesmos ao responsavel que
os tiver sob sua guarda.

Art. 290. O material fluctuante da armada será inscripto no
registro em livro e special, med ante invontario organizado e remet-
titio pelo ministerio da marinha, em que as unidades deverão ser
discriminadamente indicadas.

Art. 291. O ministro da marinha fará remetter, annualmento,
ao da fazenda, relação do material fluctuante da armada, que se
haja deteriorado o tornado imprestravel ao serviço.

A' directoria do patrimonio serão transmittidaa as ecommuni.,
cações recebidas, para serem feitas no registro as annotações devidas.

Art. 292. O material bellico, que não for de consumo, e con
stituir parte do dominio mobiliado dit nação, como canhões, car
retas, barracas, vehiculos de transporte o outros bens moveis de
identico uso, será inclui io no registro dos bens do patrimonio na
cional a cargo da ros s activa directoria do thesouro federal, á qual
serão communicados os desvios, as perdas, a destruição, que venham
a soffrer esses bens, para que sejam feitas as averbações de toes
factos.

Art. 293. Os bens mobiliados da nação que se deteriorarem o
tornarem imprestaveis ser ão alienados, e o produeto recolhido aos
cofres do thesouro, corno receita; salvo o caso de haver sido, em
preceito de lei, autorizada ou decretada outra applicação ao pro-
dueto da venda.

Art. 294. No registro far-se-ha averbação da alienação dos bons
inserviveis e do destino dado ao seu producto.

Art. 295. A directoria do patrimonio, no desempenho do en-
cargo de administrar os bens do dominio nacional, proporá ao mi-
nistro da fazenda a venda, a locação, ou a modificação do processo
empregado na exploração dos mesmos bens.

Art. 293. Havendo sido autorisada pelo congresso a alienação
dos bens, a constituição de emphytheuse, ou o arrendamento por
tempo maior de nove annos, a directoria do patrimonio formulará e
fará publicar os editaes para a venda em leilão, ou por meio de pro-
postas, segundo hou'ver sido autorizado.

Art. 297. Findo o prazo dos editaes promoverá a directoria do
patrimonio os leilões, ou a, abertura das propostas, offerecidas du-
rante o tempo das concurrencias, e remetterá, á procuradoria geral
da fazenda todos os documentos para que, naquelle departamento
da administraçã.o fiscal, se possa tornar effectiva a transferencia de
dominio pelos meios regulares de direito.

Art. 293. Os bens do patrimonio, que deverem ser explorados
por administração serão geridos por pessoal designado pelo ministro
da fazenda, mediante proposta do director do patrimonio e fiscali-.

CAPITULO V

ACÇÃO E FUNCCIONAMENTO DA CONTABILIDADE GERAL DA REPUBLICA.

Art. 309. A directoria geral da contabilidade do thosouro super-
intendo a contabilidade geral da Republica e administro a do minis-
termo da fazenda, regulando a contabilidade do pessoal e a do ma-
terial ; estabelecenlo o processo da eacripturaçOo da receita e da
despoza ; formulando as regras da applicação daquella a esta ; orga-
nizando a proposta do orçamento da União ; modelando os balanços
do exercicio e as contas finaes da gestão financeira.

Art. 310. O principio que domina a contabilidade publica é O
da especialização, por exercidos.

Art. 311. Todos os serviços da receita e da despeza estão Ma-
trictos ao tempo de 18 mezes, que á o prazo da duração dos exercidos
financeiros.

Art. 312. Dentrodeste prazo, comprehendem-se duas épocas,
uma de actividade das operações fiscaes, que é o anuo financeiro;
outra, de ultimação dos actos da receita e dospeza iniciados do 1° de
janeiro a 31 de dezembro de cada anuo, e de liquidação das operações
consummadas noprimairo trimestre do penado addicional do exer-
cicio.

Art. 313. A' especialização das operações, segundo o tempo, a
contabilidade publica, em vigor, ajusta a especialização, segundo 03
creditas ou titulos orçamentarias.

Art. 314. As operações de receita e despesa não podem peri
durar além do periodo do exercido. A receita não arrecadada doutro
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nele figura no activo do exercicio seguia , como divida activa do
thesouro.

A despeza do exercido encerrado constituo encargo do exercido
seguinte, como divida passiva de exercido findo.

Art. 315. A operação de receita e de despem de um titulo or-
camentario não pode ser levada á conta de titulo diferente.

Art. 310. A sancção da, especialização por exercicio consiste em
não poder ser levada á conta dos titulas da receita ou dos creditos
da despem de um exercido, receita e despoza, pertencente a outro
exercicio ; a da especialização orçamentaria em não poder sor clas-
sificada, em um titulo da receita ou da despeza, arrecadação da renda
ou pagamento de serviço pertencente á outra divisão do balanço
prévio do exercido.

Art. 317. A contabilidade do pessoal, como a do material,
está adstricta, a esta regra fundamental ; só pôde ser contem-
plada co exercido o no titulo orçamentario, que lhe é proprio, a
despeza com um e outro, necessaria aos serviços da administração.

Art. 318. As discriminações do pessoal feitas nas tabelioa expli-
cativos da proposta do orçamento obedecem, quanto á, despeza, que
lhes é relativa, ás consignações correspondentes e constituem titulas
de despeza.

Art. 319. O pessoal dos departamentos, em que se distribuem os
serviços pub l icos da União, é estabelecido em lei ordinaria do con-
gresso federal e não pode ser alterado nas leis do orçamento.

Art. 320. O pessoal classifica-se em activo e em innactivo ; o
pessoal activo pálio ser permanente ou fixo, variavel ou movei.

Art. 321. O pessoal permanente é vitalicio ou amovivel.
Art. 322. Os vencimentos do pessoal só podem ser fixados em

taloollas approvadao em leis ordinarias ; ainda quando as ta,bellas não
consignem a classificação dos vencimentos em ordenado o gratificação,
prevalecerá sempre a divisão do total da remuneração do emprego
ora (leis terços para o ordenado e um terço para a gratificação.

Art. 323. só dá direito á gratificação a plenitude do exercido
do cargo, a qual será regulada nos actos organicos dos diversos ser-
viços.

Art. 324 . A nomeação, a suspensão, a destituição e a inactivi-
dade do pessoal dos serviços publicas regulam-se pelos dispositivos
dos actos orgo,nicos dos mesmos sorviços ; a modalidade do paga-
mento da respectiva remuneração rege-se pelo preceituaria da con-
tabilidade publica.

Art. 325. Pode ser collocado em inactividade remunerada tolo
0 empregado que perceber ordenado ; não o pôde o que somente per-
ceber gratificação, por sorviços determinados e trausitorios ; não se
contemplam entro estos os que percebem diarias, mas os que apenas
são remunerados com salarios ou jornaes.

1 O. 323. As condições da inactividade, a remuneração desta, ca
perda das vantagens dessa situação regulam-se pela legislação que
domina a espada.

Art. 327. Quanto á contabilidade, a situação do pessoal activo
e do inactivo é apenas subordinada aos preceitos que regem a con-
signação dos creditos para o pagamento dos vencimentos, que á di-
rectoria geral da contabilidade compete regular e superintender.

Art. 328. A contabilidade do material tem por objecto o mate.
rial suseeptivel de consumo e de transformação e o material per-
mauente.

Art. 329. Quanto ao material de consumo e do transformação,
a directoria da contabilidade do thosouro poderá exigir dos almoxa-
rifes e funccionarios, que o tiverem sob sua guarda, nos diversos mi-
nisterios, demonstrações do seu emprego e utilização, para fazer
nova distribuição de creditas, no decurso do exercido.

Art. 330. As directorias e secções de contabilidade doo diversos
ministorios terão regular e em dia, de accordo com os mo tetos for-
necidos pela diroctsria, da contabilidade do thesouro, a escripturação
do no ovirnonto do meter.al de consamo, para poderem proporcionar á
directoria d/ conto.lalidale do thesouro os elementos de que alia
necessitar, afluo do licor habilitada a deliberar sobra a distribuição
dos oro ditos.

Art. 331. Os inventtrios do material de consumo, nas repor-
iç33 publicas, Ws n iodos de amola, nos departamentos da guerra,
destinado ao serviço corrente, serão realizados de conformidade
com os dispositivos do contabilidade pablica e commuoico,dos á di-
rectoria gorai a contabilidade do thesouro.

Art. 332. O material permanente fica sob a administração do
Ininisterio em que é utilizado, que enviará cópia dos inventarioo á
directoria do patrimonio do thesouro.

Art. 333. O miaistorio da marinha rometterá annualmente á
directoria do patrimonio uma relação do material fluctuanto da ar-
mada, indicando o valor o o estado de conservação do mesmo.

Art. 334. A contabilidade do material permanente o do do con-
sumo existente a bordo dos navios da armada corre á conta dos
commandantes o immediatos e dos ()Makes de fazenda o commio-
sarlos da armada, que terão sua guarda de accordo com os actos re-
gulamentares.

Art. 335. A contabilidade do material recolhido aos depositas
na,vaes, fica a cargo do commissaria,do geral da armada, que o regerá
nos termos do decreto n. 6525 de 15 de junho de 1907 e mais 16810-

ejlação em vigor-

• Art. 338. A contadoria da marinha superintendendo a. contabi-
lidade do material da armada, proporcionará á directoria geral da
contabilidade do thesouro os elementos necessarios á centralização
da contabilidade decretada na lei n. 2083 de 30 do julho de
1909.

Art, 337. A contabilidade do material destinado aos serviços
do ministerio da guerra corre á conta da directoria do contabilidado
do mesmo ministerio que o administrará, sob a superintendencia,
directoria da contabilidade do thesouro.

Art. 338. A contabilidade do material das directorias das re-
partições dos serviços industriaes da Republica, como correios, tolo-
graphos, estradas de ferro, portos de mar, será modelada de accórdo
com os actos regulamentares dos respectivos serviços, que se ajus-
tarão ao regimen de inspecção o contrafiz ição estabelecido na lei
n. 2083 de 39 do julho do 1909 e nesta regulamento, conformando-se,
para isso, com as instrucções que forem expedidas pula directoria da
contabilidade do thosouro.

Art. 339. Os almoxarifes encarregados dos depositas das repor-
ções civis e militares, que tenham a guarda do material pertencente
á Nação deverão proporcionar á directoria da contabilidade do the-
souro, os esclarecimentos o dados que pelo respectivo director forom
solicitados directamente ou por interrnedio da. secção ou directoria
da contabilidade do respectivo ministerio.

Art. 340. Para a methodização da contabilidade do material
das repartições, que possuem alinoxarifado, serão observados os se-
guintes preceitos:

1) o almoxarife terá em deposito o material de consumo e
transformação indispensavel ás necessidades do serviço, só podendo
adquiril-o, no caso do falta ou insufficiencia, da espado reclamada,
pelo serviço;

2) a escripturação do material recolhido ao almoxarifado in-
dicara discriminadamonte as entradas e ss.hidas, transferencias
deteriorações, perdas, faltao, e excesso, por especie e quantidade
do material, e o preço de acquisição ;

3) o almoxarife apresentará ao director ou ao sub-director da
contabilidade, trimestralmente, ma,ppa, do movimento do material,
com indicação do destino, do que houver tido sahida, o do que existo
em deposito, mencionando a espade, a quantidade o o custo ;

4) Os almoxarifes darão em inventario sempre que lhes for exi-
gido, e, regularmente, no fim d.e cada anno, ou quando se der mudança
de almoxarife, o material existente, por ospecie, quantidade, custe
e detalhes exigidos, em confronto com as entradas e sahidas occor-
rilas segundo a oscripturação e á vista dos documentos justificativos,
referentes a cada armo mencionando, e pondo á parte, o material
imprestavel para ter o destino legal.

Art. 341. A proposta. do orçamento da receita e da despoza cará
organizo-1a na directoria geral da contabilidade do thesouro, do
conformidade com o disposto no art. 3' n. 2 do lei n. 23 de 30 d .o' ou-
tubro de 1831, coordenando as propostas feitas nos diversos minis-
terios o modelando a da receita Erguido o decreto n. 2887 de 9 do
agosto de 1879 e a da despeza com as descrimina.ções do ultimo or-
çamento o dos serviços novamente creados, nos termos do art. 1(3
da, lei n. 106 de 11 de outubro de 1837, art. 51 da lei n. 514 de 23
do outubro do 1848 o art. 1° do decreto legislativo n. 2887 de 1879.

Art. 342. As consultas para aberturas de creditas supplenoon-
tares e extra.ordinarlos, no intorvallo das sessiies do congresso, á,
conta do ministerio da. fazenda, serão formuladas de conformidade
com os dispositivos do decreto legislativo n. 392 do 8 de outubro do
1896 (art. 2°

'
 §2° n. 2 lettra c), do decreto executivo n. 2409 do 23

de dezembro do 111031110 anno (art. 148), e da legislação nos mesmos
citada.

Art. 343. As contas annuaes da gestão financeira mandadas pres-
tar na constituição de 24 de fevereiro do 1891 (art. 31 n. 1) serão
formuladas de accôrdo com os arts. 5° e 60 do decreto legislativo
n. 313 do 18 de outubro de 1843 e constarão de tantos artigos o ru-
bricas quantos existirem no orçamento de cuja execução se prestar
coutas.

Art. 344. Na formação das contas annuaes dos exercicios finan-
ceiros dever-se-ha fazer a mais completa exposição dos factos da ge-
rencia fiscal, indicando todas as operações referentes á arrecadação
dos dinheiros publicos e á applioação dada a estes, apresentando a si-
tuação de todos os serviços da receita e deopeza no começo e no fim
do anno financeiro.

Art. 345. As contas desenvolver .se-hão nas seguintes, tabellas;
1) quanto á receita :
a) impostos votados, renda patrimonial e industrial estimada e

consignada ás despezas ;
b) arrecadação realisada nessas fontes de receita;
c) receita arrecadada.
2) Quanto á despeza :
a) direitos creditarias reconhecidos contra o thettouro
b) pagamentos realizados.;
c) despeza por pagar.
3) Em relação ás operaçries da thesouraxia:
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a) movimentos de fundos entre as estaffies fiscaes e o thesouro,'
e com osasorrespondentes e delegados deste no estrangeiro ;

b) emissão e resgate de letras do thesouro ;
c) saldos de operações de credito ;
d) Saldos ou doficiencias de arrecadação, situação do activo e

passivo da administração das finanças e do estado da divida flutu-
ante, no fim do anuo financeiro.

346. A conta deve indicar em taballa resumida, com clare-
za e discriminação minuciosa :

a) a situação do exercicio encerrado ;
b) a situação provisoria do exercicio corrente
c) o confronto da receita arrecadada com a despeza effectuada.
Art. 347. O quadro de confronto conterá o producto da receita,

segundo as fontes, e, na renda tributaria, a especificação do resul-
tado da arrecadação de cada um dos impostos, afim do se poder
apurar a sua productividade e facilidade de sua exacção.

Art. 348. A dospeza realizada será pasta em confronto com os
°reditos abertos e com as dividas verificadas e os direitos credi-
torios regularmente apurados contra o thesouro.

Art. 349. 03 serviços que se prendem á execução do crçarnento
deverão ser contemplados discriminadamente no quadro da despeza
atira de poder o Congresso ser instruido d3. situação C-3 mesmos,
110 fim do anno financeiro, e deliberar sobre a conveniencia e dar-
lhe expansão ou reduzil•os, segundo fôr necessario ao equilibro
orçamentario.

Art. 350. A directoria da contabilidade fará traripturar todas as
operaç5es de contabilidade que se realizarem no thesuuro, nes dele-
gacias do thesouro nos Estados c no estrangeiro e em todas as esta-
ções em que tiver logar - arrecadação da reeeita e pagamento da
despesa, segundo os moldes que forem estabelecidos em instruções
expedidas pelo ministro da fazenda. cbservando-se o systeraa de
partidas dobradas, adoptado no acto do 26 e abril de 1832.

Art. 351. A emissão e o resgate das letras do thesou an teaão
legar dentro do exereicio; a emissão terá como limite marimo o
quantitativo fixado na lei do orçamento ; o resgate terá legar nos
vencimentos das letras, que não poderão exceder de tres, seis e
doze mezes.

Art. 352. Nenhuma letra deverá ser emittida sem a entra.da
da somma correspondente na caixa da thesouraria.

Art. 353. Os juros serão pagos juntamente com o capital, por
ocea.sião do resgate.

Art. 354. As letras perdidas, destruidas ou furtadas serão pagas
segundo o disposto no decreto legislativo n. 149 B, do 20 de ju_ho de
1893.

Art. 355. Em regimento interno, approvado pelo ministro da
fazenda, será regulado o movimento dos serviços nas troa sub-
directorias da directoria da contabilidade, provendo o os serviços novos
areados na lei n. 2033, de 1909, ou aos que forem Lena e neste regu-
lamento sujeitos a desenvolvimentos.

CAPITULO VI

DEFFZA ADMINISTRATIVA DA FAZENDA PUBLICA

Art. 356. Nenhuma operação de credito, feita sob caução de
rendas a arrecadar em estações exactoras, de valores de qualquer
espe,cie, de bens immobiliarios ou mobiliarios pertencentes á União,
será levada a effeito sem autorização legislativa.

Art. 357. O procurador geral da fazenda publica examinará as
clausulas e condições da caução real assecuratoria da operação,
emittirá parecer sobro o processo, para efectividade do contracto,
e redigirá o instrumento deste, a ser lavrado no livro proprio da
repartição ou nas notas de tabellião, segundo o caso.

Art. 358 Nos contractos que versarem sobre bens do dominio da
Nação, o procurador geral da fazenda publica dirá de direito, e a re
partição a seu cargo organizará o processo, emittindo pareceres fun-
dados em disposições de lei, sobro a especie, instruindo•o com os
documentos, que ponham ao abrigo de controversia o direito da fa-
zenda.

Art. 359. A alienação dos bens do qualquer natureza, cosi exce-
pção dos mobiliarios imprestaveis para o serviço, a que tiverem sido
destinados, terá togar mediante concurrencia ; salvo emiaencia de
maior damnificação dos bens ou urgencia justificada de apurar o
-valor dos mesmos.

Art. 360. Na venda em hasta publica, ou por coneurrencia, no
arrendamento e no aforamento, a carta de arrematação, a escriptura
e o instrumento do contracto não serão expedidos e lavrados, som o
recolhimento aos cofres publicos da importancia da venda ou o paga-
mento do preço da locação, estipulada práviamento.

Art. 361. A procuradoria da fazenda publica, examinando as pro-
postas para abertura dos credites addicionaes pelo ministerio da fa-
zenda, omittirá parecer sobre a regularidade da consulta, opinando
Bi foram preenchidas as condições exigidas para abertura desses
°reditos nas leis de 9 de setembro de 1850, de 9 de setembro de 1862,
de 20 do outubro de 1877, de 3 de setembro de 1883; si não ha
excesso do maximo estabelecido na lei do orçamento em vigor,
sara os creditos supahmentares, e si o titulo a supplementar está

-
,comprehendido na tabe anaexa á lei, que rege o exercido Illtank¡l
cairo.

Art. 362. Os processos de fiança serão examinados pela prow
curadoria da fazenda, a fim de apurar a regularidade dos tramites
seguidos, a legalidade dos documentos instructivos e dos termos
lavrados nas estações competentes, a conformidade das clausulaa
dos termos de fiaãça cota os dizeres dos instrumentos de mandato,
quando o proprio responsavel não comparecer á la.ratura do
te7mo e não assignal-o pessoalmente.

Art. 363. Nas propostas para celebração de tratados interna:.
cionaes que interessarem, sob qualçuer aspecto, á fazenda publica, a
procuradoria promoverá, a observancia das leis, que regulam a situa-
ção do thesouro, no casa gim constituir objecto do convenio, e
eadttira parecer no sentido do resalvar vantagens ou evitar ao,:
cargos á fazenda publica.

Art. 354. Sempre que em contracto celebrado com a adminis-
tração houaer sido pactuada clausula rescisoria e der-so a occur-
rencia de factoa que importem a resolução da convençãa, iude-
pendente de qualquer interpellacão administrativa ou judicial, o
procurador geral da fazenda publica promoverá perante o ministro
respectivo a resiliação do contracto.

Art. 365. No caso de julgar a parto contraetante rue se lho
i-E g:u damno eu leão intentar, para obter repara-ao, o meio
regular 'e direito, o procurador da fazenda proporcionará ao pro-
curador d._ Republica, que houver de ieaender, peraato rodar
judielario, o direito da fazenda, tcdos os elementos conducentes a
tal fim.

Art. 366. Promovendo a applicação da clausula rescisoria do
cor SracSo ou a eS-activieade da estipulação de caducidade c' con-
eessaes, o procurador geral da fazenda só aprecia à a incidencia do

s.o. do 1 resultar a rescisão ou a caducidade, c assencia do
caso ass força maior, que poses arredar a applicaçãa da clausula
irei anto.

Art. 367. Si houver reelan- -ção contra a fiel applicação
e!ausula e allenção	 violaçLo de direitos, só 111r12, decisão proferida
pelo poder judiciaria annullatoria do acto administ'ativo es, fa-
zenda, coneemnando esta á reparação do C.:mino, Modileará a
situação ereada pela rescisão do contracto ou pela caducidade
tIa concessão, Lao reconsideradas polo autoridade administra-
tiva.

Art. 368. A inseripção da divida activa e a expedição das certi-
dões para a cobrança da mesma terá legar na arocuradoria da
fazenda publica, do accorao com a legislação o instrucções, que regu-
lam, presentemente, a especie.

Art. 369. O procurador da fazenda publica, tendo conhecimento
do acto cru afecte os iwe eesses da mesma fazenda, congregará os
elementos necessarios para a reparação de qualquer damno que o
thesouro possa ,offrer, eu çuo se façam peecisos para defender os
interesses da fazenda afectados pelo acto, ainda quando esto assente
no exercicio de faculdade ou attribuição de algum departamento
dos serviços da publica administração.

Art. 370. No desempenho da suas attribnicões, pôde o procura-
dor geral da fazenda publica dirigir-se aos c:11 versos Ministerios
ás autoridades que presiden a serviços publicos.

Art. 371. Os processos de mo epio civil e militar terão organi-
zação nos rninisterios, a cuj a quadro de pessoal pertenciam os insti-
tuidores, e nas delegacias ascaes, nos Estados, até á expedição dos
titules, virão ao thesouro para verificação do direito, classificação
da despeza o distribuição dos credites.

O procurador da fazenda será obrigadamente ouvido em taes
processos. para emittir parecer sobre a regularidade formal da con-
cessão, o direito reconhecido ao beneficiado, o quantitativo da pen-
são e reclamar em beneficio da fazenda o que lho parecer nuas-
sarM.

Art. 372. Nas concessões de meio-soldo e nas de montepio civil,
dos funecionarios pertencentes ao quadro do ministerio da fazenda,
o procurador da fazenda impugnará a expedição dos titules sempre
que o direito do beneficiado afilgurar-se-lhe illiquido, ou dirimido
por vicio essencial.

Art. 373. As aposentadorias e jubilações poderão ser impu,gnadas
pelo procurador da fazenda, com o fundamento de vicio essencial,
para evitar a expedição do titulo, e proceder á reconstituição do pro-
cesso, sempre que o vicio afectar o direito á inactividade, como seja
a falta de prova de invalidez, a carencia de demonstração de tempo
habil de serviço ou o axereicio de cargo ou funcção que não dó dia
reito á aposentadoria eu jubilação.

CAPITULO VII

AcçXo FUNCCIONAL DA TIIESOURARIA.

Art. 374. Os recolhimentos á thesouraila geral terão logar no
primeiro dia util seguinte ao da arrecadação, por meio do guias dos
chefes das repartições arrecadadoras da Capital Federal, como a
alfandega do Rio do Janeiro, a recebedoria do Districto Federal, a
repartição dos correios, a dos telographos, a estrada de ferro
central do Brazil, a casa da moeda, a imprensa nacional .
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Art. 375. Os saldos das collectorias, situadas no Estado do Rio

do Janeiro, serão recolhidos ao thesouro nos prazos marcados na
annexa ao decreto n. 4.059, de 25 de junho de 1901, por meio

'de guias assignadas pelo collector e pelo eicrivão, acompanhadas
dos documentos do despeza, devidamente legalizados, e de uma de-
monstração da receita e da despeza realizada.

Art. 376. A communicação, do que trata o a 20 da art. 21 do ci-
tado decreto, denunciando a falta do recolhimento nos prazos de-
terminados, deverá sor feita pelo funccionario da directoria de con•
tabilidado, a quem estiver commettida a respectiva escripturação
o a quem competir visar a guia do recolhimento.

Art. 377. As contribuições avulsas do mon`epio entrarão para o
theeouro, mediante guia dos directores de contabililaie dos minis-
tortos, que tiverem a seu cargo a administração do instituto de pro-
videncia,.

Art. 378. Os saldos dos adiantamentos serão recolhidos mediante
guias assigno,das pelos reseonsaveis ou expelidas pelas repartições,
que efectuarem o pagamento, os desconto e para reforço de caução
o a deduceee de porcentagens.

Art. 379. 03 deposites e cauções para garantia do funcção, trans-
itaria, ou não, e de compromisso de qualquer naturaz3.. serão reco-
lhidos por meio de guias expelidas pela repartição, onde a funcção
ou o compromisso dever ter execueão.

Art. 3e0. As cauções garantidoras do compromissos constantes
de termos lavrados na procuradoria geral da fazenda publica serão
depositadas, mediante guia expedida pela referida repartiçãe.

Art. 3e1. Nas guias serão indicadas as eepecies a recolher, sua
procedencia o natureza. o declarar-;e-ha si o recolhimento vai ter
Jogar como deposito em citim'io ou do diversas origens, si como renda
ordinaria, eventual ou com applicação especial, si como movimento
de fundos, saldos de adiantamentos ou sob qualquer outro aspecto
e destino.

Art. 332. Nenhuma guia para recolhimento de receita será re-
cebida sem o visto do funce)onario da directoria de contabilidade,
para tal fim desi.enado.

Art. 3e3. Exhibele a guia, o escrivã, ou um de seus auxilia-
res, extrahirá o competente conhecimento, que rubricará, o um bi-
lhete com decl iraçãm da imeortancia ; carimbará, no verso, a guia
com o num iro, com que few designado o conhecimento, e mencionará
nella a importancia a recolher, a data, e o exercicio a que pertencer
a receita.

Art. 38-1. O thesoureiro, ou o fiel, recebendo o conhecimento e o
bilhete, rubr:ca.rá aeueite

'
 depois de verific ir a exactidão da imnor-

temia o entregal-o•ha á parto interessada conservando o bilhete
para sua escripturação.

Art. 3s5. Os saldes dispeniveis das delegacias e alfandega.s, ou
quaesquw remessas feitas ao thesouro, por via maritima ou ter-
restre, virão acompanhadas de officio em que se indicará, de modo
preciso, a importância e as especios remettidas.

Art. 386. A' vista das indicações feitas no officio, o escrivão
registrará, no livro de remessas, a importancia no mesmo officio
mencionada, visará o officio e passal-o-lia ao thesoureiro para o
competente recibo, que firmará após a contagem dos valores,

Feita esta será a importaneia, que few verificada, annotada no
livro de remessas e levada á receita do caixa geral.

Art. 387. O oficio, com a informação do escrivão será enviado
á directoria de contabilidade que accusará o recebimento t reparti-
ção remettonte, declarando-a certa ou mandando debitar ou creditar
o thesoureiro pela diferença, a menos ou a mais, encontrada.

Art. 38e. A abertura do volume que contiver os valores e a con-
tagem destes será feita por um dos fieis na presença do thesoureiro
o do escrivão ou de um do seus auxiliares.

Art. 389. O escrivão ou o seu auxiliar que assistir á contagem
dos valores, lavrará termo do abertura e conferencia, sempre que
se verificar diferença, para menos, ou para mais, quer por occorror
falta ou acerescimo, quer por serem encontradas notas falsas ou sem
valor.

Art. 39). A diferença encontrada será accusada em oficio do
director gorai de contabilidade acompanhedo do termo do conferencia
assignado pelo thesoureiro, pelo fiel e escrivão.

Art. 391. Os valos-ouro, prevenientes da arrecadação dos di-
reitos aduaneiros, serão verificados pelo thesoureiro.

Este passará recibo dos mesmos no officio, que constituirá do-
cumento de receita.

A importancia dos vales será registrada no livro competente.
Art. 392. Taes valores serão resgatados, mensalmente, pelo

banco ou estabelecimento que os emittir.
Regularão, para o resgate, os valores em especie, ou convertidos

em papel, quando a conversão fOr autorizada e n portaria ou em
actos especiaes, em que seja fixada a taxa, segundo a qual a con-
versão deva ter Jogar.

Art. 393. E' competente para autorizar as converssões de es-
pecie-ouro, em papel, ou vice-versa, o director geral da contabilidade,
que concederá a autorização em portaria.

Art. 394. A' vista da portaria far-se-ha a escripturação em des-
preza, servindo de documento desta a mesma portaria, que servirá
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igualmente para demonstrar a importancia em especie a converter,
entregue, para tal fim, ao thesoureiro.

O escrivão extrabirá uma guia em que mencionará a impor..
tancia convertida. Esta guia constituirá elemento para a escriptu-
ração, em receita, da inaportancia recebida do thesoureiro, como
resultado da conversão realizada.

Art. 395. O supprimento ás repartições pagadoras terá legar
mediante podido feito cru oficio, e não polerá exce ler de 2.0)0:000$.

Art. 393. Depois de despachado pelo directo' geral da contelne
lidado, será o officio entregue ao escrivão, a quem serão endere-
ça,dos pedidos de supprimontes de fundos, á proporção das necessi-
dades, pelo funceionario a cuja disposição houver sido posto o suppri-
mento.

Este funccionario apresentará ao escrivão um pedido no qual
indicará a impa temia necessaria, declarando si a recebo por conta
ou por saldo do supprimento á sua disposição.

Art. 397. O escrivão juntará esto pedido, come elemento com-
probatorio do supprimea to, ao oficio de re euisiçã.o, no qual annotará
a data e a importancia entregue por conta do sadio.

Fará em seguida, extrahir duas guias em que se declare o nome
do responsavel, a importenci a que recebe, o numero e data do (alicio
por conta do qual se faz entrega, o um choqu3 para o pagam3nto
da quantia.	 • -

O cheque e as guias, depois de rubricados polo responsavel e
pelo escrivão, serão enviados ao thesoureiro, que depois de rubricar
as guias, entregará a sornma pedida.

Art. 338. O choque ficará em poder do thesoureiro, uma das
guias com o escrivão, a outra guie:Mal-a-ha o n3sponsavel, constis
tu ind .) para o tiles mreiro e o escrivão documentos cone probato rios da
despene e documento de receita para o respensavel a quem fúr feito
o supprimento.

No caso de ser entrono o sino autorizado o enleio requisitorio
será o documento de despesa do caixa geral.

Art. 393. O thesoureiro eupprirá aos pagadores do theeouro o nu,
merario preciso, meliante cheques;visadoe pelo escsie-ãoda thesouraria.

Art. 409. Nos adiantamentos para despem", sujeitas a compro.
vação, o aviso ou o processo referente constituirá o documento de
despeza, quando entender com um só individuo ou com diversos,
que recebam no mesmo acto.

.Recebendo cada um por sue vez serão ex trshides guias para
03 primeiros, constituindo o processo o docuinent, cc despeza do ul-
timo pagamento ; noite deverão ser passados todos os •recibos.

Art. 4')l. As remessas de numerario ás delegacias fiscaes e al-
fan legas dos Etndos não terão togar sem que uru dos auxiliares
do escrivão, per elle indic elo, assista á conferencia, á contegem,
acondicionamento e ao lacramento dos valores. Desses adies la-
vrará, o auxiliar um termo, em duplicata, que assignará, jr,tata-
mente com o thesoureiro e o fiel.

Art. 402. Cada termo será aeompenhedo de uma relação \ en1
que sejam especificadas as importâncias por cedilhes, de cada vabor,
moela ou ospacie a remetter. Essas relações serão assignadas peies
escrivão, themureito e co mna,ndante do paquete que conduzi e os •
valores remettidos.

Art. 433. Unia das vias do t irmo e uma das da relação constl-
tuirão o doeument ) de dope as outras serão enviadas, junta-
mente com o offi io da duec .iria geral da contabilidade, á repar-
tição a que se destinar o aumerario.

Art. 404. As iarnoiaes destinadas a pagamentos no exterior,
saca las a favor do thesouro e recebidas para serem endossadas pelo
thesoureiro, t erão entrada e sabida no caixa geral.

Art. 405. A thesouraria, não receberá, sem despacho do director
da contabilidade, qualquer importancia afim do ser entregue a ter
ceieos pelas delegacias e alfa,nlegas dos Estados, como remesse
feita ao thesouro.

Art. 406. Os saques contra o thesouro emitti.los pelas delega.
cias o alfandegas em virtude do autorização da directoria geral
contabilida.le, para facilitar o recolhimento do notas subAiteidas,
ou para proporcionar supprimento do nutnerario, serão recebidos
pelo escrivão, quando forem apresentados á thosouraria geral, em
1 3 ou 2a via, juntamente com o oficio correspondente.

O escrivão, depois de confrontaeo com o oficio, e verificar que
guarda conformidade com o mesme e esta devidamente soltado, re-
gistral-o-ha no livro proprio.

Art 407. Autorizado o acceito pelo director geral da contabi-
lidade exharado no oficio, irá o saque ao thesoureiro; ao portador
sere entregue polo escrivão um conhecimento em o qual far-se-ha
menção do numero da letra, da procedencia e importancia desta.

A' vista deste conhecimento será restituido ao portador, no dia
seguinte, pelo thesoureiro, o saque com o acceite. Da data deste
correrão os dias de vista.

Art. 408. Decorridos estes será o saque apresentado ao es-
crivão que procederá á verificação do vencimento, á identidade e
idoneidade da pessoa, que subscrever o recibo no verso.

Dará então, baixa no livro respectivo e visando o saque restie'
tuil-o-ha ao interessado que apresental-o-ha ao thesoureiro para o
resgate. Sem o visto do escrivão não se effectuará o pagamento'
do saque.
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' Art. 409. Os saques pagos durante o dia, juntos aos °filetes cor-

.respondentes, constituirão um sã documento de despeza e serão ca-
peados por uma guia extrahjda, pelo escrivão.

Art. 410. As rendas recolhidas pelas eollectorias serão cairi-
pturadas no livro caixa no qual se fará menção da data do reco-
:Shimento, da collectoria, que o faz, do mez ou dos dias a que per-
tença a ronda e da importancia desta.

Art. 411. Depois de feita a escripturação no Caixa Geral, serão
os respectivos documentos enviados á Directoria Geral de Conta-
bilidade.

Art. 412. As contribuições de montepio recolhidas á thesouraria
serão escripturadas, com declaração da data, do nome do contri-
buinte, do mez ou dos mezes a que pertença a contribuição, do mi-
•isterio em que houver sido instituido e da importancia da contri-
buição.

Art. 413. A caixa da amortização depois de liquidar devida-
Mento as remessas de notas a substituir, feitas pelas delegacias fis-
eaes, enviará ao thesouro a importancia, liquidada em netls novas,
acompanhada de um officio, em que se discriminarão as importan-
cias apuradas de cada delegacia.

Instruirão o oficio mappas demonstrativos, nos quaes serão in-
dicadas as remessas, os accrescimos ou as faltas e o liquido apurado
è termos do conferencia, em que se tornem patentes as diferenças
Para menos ou para mais encontradas.

Art. 414. Debitado o caixa geral pela importando recebida, o
escrivão juntará aquelles termos aos orneies em que as delegacias
,houverem comrnunicado ao thesouro essas remessas e depois de de-
vidamente informados enearninhal-os-á ao director geral da con-
tabilidade, que mandará debitar ou creditar, aos respectivos thesou-
reiros, as diferenças encontradas.

Art. 415. Os valores depositados em caução serão escripturados
Sio caixa de depositos o cauções, mencionando-se a especie depositade,
o nome do possuidora o do responsa,vel cujo compromisso ou funceão
garantir.

Art. 416. Os depositos de apolices, cadernetas ou outros quaes-
quer titulos serão tambem escriptura.dos no indice do deposito e
Cauções.

Na primeira parte conterá o :ndice, seguidamente, o registros,
dos depositos em ordena aurnerica o chronologica, com indicação da
data, do nome do depopete‘laieiei da' impede depositada e do valor do
deposito.

Na segunda pa	 e	 em aI pleibetica,, o nome do depositante,r\te : et
a data, a eepecieeo valor do deposito o o numero do ordem deste.

Art. 417. Depois da escripturado o deposito, será deite extra-
hido une'conlieeimtntoee,om indicações detalhadas sobre o mesmo
.deposito. Este conhecimento será assignado pelo escrivão ou um de
,seus auxiliares, o depois do subscripto pelo thesoureiro, entregue ao
depaeitante. .

., Art. 418. O deposito só poderá ser levantado mediante ex-
hpSição do conhecimento a que se refere o artigo precedente.
.	 Art. 419. Dado o extravio do conhecimento não será extrabida.

r Segunda via do mesmo ; a sua falta será supprida com uma cor-
a tidão do deposito, passada, depois do assignar o depositante, na pro-
1 Curadoria geral da fazenda publica, um termo no qual se mencione

eo facto do extravio e da substituição do conhecimento e se declaro
"	 • este invalidado, para todos os efeitos.

Art. 420. Os thesoureiros só poderão delegar a seus fieis po-
deres para os substituir nos recobimems de numerario, na tliesou-
raria geral, mediante autorização do director geral da contabilidade
o assigna,ndo as respectivas cargas. Essa autorização deverá ser
renovada no principio de cada anno e produzirá efeito durante todo
o exercido.

Art. 421. As procurações só produzirão efeito no exercido em
Rue houverem sido passadas, ainda quando dele,guem poderes para
recebimento além daquelle periodo financeiro.

§ 1°. Taes procurações, destacaias dos processos a que vierem
nopensas, serão inseriptas no respectivo indico, numeradas o cole
ledes em escarcellas, para isso destinadas, com indicação do exer-
ticio em que deverem servir.

§ 2°. As procurações para determinado acto, cujo processo se
prolongar, vigorarão até a terminação do processo, salvo sendo
antes, ou no acto do pagamento, exhibida outra procuração mais
recente.

e 3°. As procurações por telegramma, só serão acceitas, para
produzirem efeito, mediante ordem do ministro.

Em todo o caso assignará, o mandatario um termo na procura-
dona geral da fazenda publica, no qual se obrigue a apresentar, em
prazo determinado, o instrumento de mandato, em devida fórma.

a 4° Não serão admitas novas publicas fôrmas de procurações
ja exhibiClas, em annos anteriores, nem certidões ou publicas fôrmas
Itie procurações de proprio punho.

e 5°. As procurações para um só acto não Serão registradas,
ACOmpauharão o processo.

Art. 422. As emprezas de navegação, obrigadas pelos respe-
ctivos contractos á conducção de valores o numerario, remetterão,
'110 começo de cada armo, á thesouraria geral, uma relação dos com-
Viandantes e immediatos de seus paquetes, acompanhada das respe-
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otivas firmas, communicando as alterações que occorrerem durante
o atino.

Art. 423. As sociedades anonymas, os bancos ou quaesquer
corporações que tenham valores a receber dos cofres da thesouraria
geral deverão apresentar ao escrivão, para o registro. Os respe-
ctivos es.atume e exemplar do jornal em que houver sido publicada
a eleição da ultima directoria,.

Na 1-sestro deverá ser aotado o cargo ou a funcção, que con
ferir poder_s para recebanen to dos haveres da corporação, e o prazo
de duração de tal cago ou funcção.

Art. 424. As firmes commereiaes exhibirão os respectivos con-
tractcs, devidamente sellados e registrados na junta commercial,
afim de serem, no livro a isso destinado, registrados : a firma ; os
nomes dos soda% com espe tifielçã,o de serem solidarios, commanlia
tarjo:, capitalistas e de industria; o capital social : a sede do estabe-
lecimento; o praz) de chisnes, da sociedade indicação do sacio a
quem cabe usar da firma so, ial em actos de responsabilidade ; a data
do contracto e o nu coro de registro na junta commercial.

Pararapho Immo. A firma social só será registrada depois de
lançada em livro proprio a firma individual.

Art. 4a5. 03 reeresentantee de filiaes ou agencias de corpo-
raçÕes estrangeiras deverão apresentar documentos, devidamente
legalizados, que provem acharem -se elles investidos dos pederes no-
cessarioe a opeearem em nome das matrizes.

Art. 420. O regimeato, que o ministro da fazenda expedir para
a thesouraria, regulará os actos de funcçã,o e economia interna não
previstas neste regulamento.

Prevalecerão, em todo o caso, como regras, que deverão do-
minar a construcção do organismo da thesouraria e o movimento
funccional de seu appa eelho, os despositivos dos artigoe seguintes.

Art. 427. A secção de contabilidade da thesoura,ria geral ficare
sob a airecção do ascrivão e terá para sua escripturação como livros
principaes

o caixa geral ;
o de deposites e cauções ;
o de diferentes valores ;
o do registro dos saques ;
o de operações de credito
o caixa especial de moe la, de prata
o caixa especial de moeda de nickel ;
o caixa especial de moeda de bronze.

o auxiliares:
o indice de depositos e cauções;
o de saldos (liados ;
o regis .ro de remessas ;
o registro e contractos sociaes •
o regSstro de fiemes ;
e o indico de procurações.

Art. 423. O caixa geral, que terá tres columnas no debito e cre-
dito para as especies ouro, papel e moeda subsidiaria o total. se .S es-
cripturado pelo escrivão e, no impeliu:ienes deste, pelo ajudane.

O caixa de denositos e cauções eeio ajudante ou, em seu irneedi-
mento, p do auxiliar que o escrivão designar.

Art. 49. O recibo das imperl;ancias entregues serão pessadee
no documento que autorizar a entrega, cessendo as assigeaturas nos'
diversos caixas, que passaeão a ser escripturados na fôrma dos mo-
delos indicados no regi nento interno.

Art. 430. Os caixas serão, após o lançamento da u:tima deseeza
do dia, rub Acodes pelo escrivão ou oscripturarios, que o escriatu-
rarem, e pio thesoureiro.

Art. 431. Os saldos diarios, discriminados por especies no re-
spectivo livro, serão rubricados polo thesoureiro e escrivão.

Art 432. As quantias em notas e moedas recolhidas aos cofres
de depositas e ceuções e de diferentes valores passaeão, por suppri-
mento, ao caixa geral.

Art. (33. Os valores não amoedados pertencentes á fazenda 9
os bens de defuntos e ausentes, seja qual fôr a sua especie, e
quaesquer outros bens de naturezas diversas, reco:hdes á thesou-
rade geral, serão escripturedos no caixa da &liai-entes valores.

Art. 434. O caixa geral e o de depositos o cauesies serão encer-
rados mensalmente, passando os saldos ara o me.; seguinte.

Esees maios não serão escripturados em partidas, mas ene
simples transportes.

Art. 435. O encerramento do exercido far-se-ha, no caixa
geral, no ultimo dia util do semestre addicional, e o dos demais
caixas no tati_no dia util do anuo,

Art. 436. Os t Idos do diferentes valores, de deposites e cauções
o de operações de eeedita., serão demonstrados, annualmente, nos
proprios livros, que serão °neer ados com as rubricas de director
geral da contaailida4e, escrivão e thesoureiro.

Art. 437. O caixa gerei se subdividirá em tantos livros quantos
forem os meses do anno e mais um para o semestre addicional.
-	 Art. 438. Os deposites e cauções se escepturarã,o em dois livros,
sendo um para cada semestre.

Os demais livros serão um para _cada anime
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Art. 439. No começo de cada mez o escrivão fará verificar txios
os documentos de receita e despeza dos diversos caixa i referentes
ao mez anterior e remettel-os-ha á directoria da contabilidade para
a devida escripturação.

CAPITULO VIII

O PAGAMENTO DA DESPEZA PUBLICA

Art. 440. O pagamento dos inactivos o dos pensionistas não
toré. logar, coma até o presente, por meio de folhas-livros ; estas
ficam supprimidas.

Art. 441. Os cheques, para o referido pagamento, serão ex-
trahidos do assentamento organizado na l a Sub-directoria da Despem.
Publica.

Art. 442. 03 cheques serão destacados de uma caderneta com
12 cheques para cada pensionista ou inactivo, durante o anuo fiscal.

Art. 44?.. Conterá a caderneta uma folha em branco, cornos di-
zeres das olhas-livros, o 12 che lues com os respectivos canhotos.

O pensionistn, assignará no canhoto do cheque do qual con-
stará a indicação da importancia liquida a receber e no qual será
posta rubrica do empregado, que entregar o cheque, o que assi-
gnará este.

Art. 444. Os choques corresponderão á numeração do ortiam
do assentamento o segundo a sua numeração serão reclamados para
o recebimento das 'anseies.

Art. 445. O do pensionista, que accumular mais do uma pensão,
terá unicamente o numero do primeiro assentamento.

Art. 416. Os choques pagos serão, no fina do exereicio, remet-
tidos juntamente com os canhotos, aos quaes deverão ser ligados,
ao tribunal do contas, como documentos de despeza.

Art. 447. Será enviada á directoria da despeza publica uma re-
lação discriminada das importanclas que ficarem por pagar.

Art. 448. Quando reclamado o pagamento das pensões e dos
vencimentos do inactividade, por exercicios findos, far-se-ha a li-
quidação devida em face dos cheques ministrados pelo tribunal de
contas, os quaes serão substitublos. nos canhotos, par certidões.

No aesentamento, ou inscripsão, far-se-ha. mansão das impor-
tancias pagas per exercidos findos e das notas relativas a03 termos
de tutelas o curatellas, de mudança do residoncia do pensionistas
do uns para outros Estados e exclusão dos que por mais de dois
annos, deixaram de receber as referidas pensões.

Art. 4W. As justificações, em juizo, para prova da ausencia do
pensionista, deverão ser produzidas pela pessoa a quem competir a
successão na pensão, com citação do escrivão da pagadoria.

Art. 450. Serão organizadas relações impressas dos pensio-
nistas e dos aposentados que perceberem vencimentos pelo thesouro ;
nollas far-se-ha menção das residencias dos mesmos pensionistas.
De taes relaçõm enviar-se-ha exemplares ás pretorias e por estas
serão communicados á directoria da despoza, publica os fallecirnentos
e a mudança do estado civil das viuvas.

Art. 451. Serão, igualmente remottidas aos delegados de po-
licia exemplares das rolaçõaa do pensionistas afim do tomarem co-
nhecimento dos que residirem em seus districtos e poderem propor-
cionar á directoria da despeza publica informações sobre a situação
e o destino dos mesmos pensionistas.

Árt. 452. No caso de ter a pagadoria fundadas razões para du-
vidar da identidade do pensionista ou do direito que ao mesmo assiste

pensão, a despeito de achar-se elle habilitado, communicará o
facto ao director da despeza que poderá suspender o pagarnanto
da pensão e procederá ás posquizas que julgar necesearias, para
averiguar o facto, ou requisitará a abertura do inquorito
segundo a gravidade do caso.

Art. 453. Não s3rão acceita,s procurações para recebimentos de
pensões o de vencimentos do inactivos, em que não estejam decla-
radas as residencias dos constituintes e procuradores.

Verificando-se a falsidade dessas declarações serão suspensos os
abonos das penes o dos vencimentos e remettidos os processos
ás autoridades polieiaes para apurarem a criminalidade do facto.

Art. 451. Os pensionistas e os inactivos communicarã.o as mu-
danças do rosidencias, que serão notadas na relação geral o no re-
spectivo talão de pagamento.

Art. 455. No principio de cada anuo, dar-se-ha conhecimento
ás preterias e aos delegados do policia das alterações a que se refere
o art. 455.

Art. 456. A conferencia dos cheques para a classificação da
despoza far-so-ha em confronto com as declarações dos assentamentos.

Art. 457. Na segunda pagadoria passarão os pagamentos a ser
realizados pelo pagador e pelos fieis, mediante recibos passados nas
proprias contas ou documentos, que lhes houverem sido destribuidos,
sem intervenção de cheques, que não serão mais extrahidos para tal
fim.

Art. 458. As contas serão numeradas e escripturadas no livro
de lançamento da despeza. Conferido o saldo diario lavrará o eseri-
pturario o termo do encerramento, que subscreverá, e será assi-
gnado pelo pagador.

Art. 459. Sempre que figurarem em um documento diversos
credores e um delias reclamar o pagamento, as importancias perten-

cantes aos outros credores, que no comparecerem, serão recenseadaEr;
indicando-se a procedencia, natureza, o despacho o o registro, notan- -
do-se, no documento principal, o livro e a pagina em que fôr elle
escripto. O documento, assim processado, ficara justificando a.despeza
effectuada.

Art. 460. Os recenseamentos terão a nota do conferencia do
pagador ; o pagamento dos credores rocenseados far-se-ha por meio
de guias do recenseamento.

Art. 461. No respectivo recenseamento fará o pagador menção
do numero da guia pela qual foi pago o credor, não obstante haver
o credor passado recibo na propria inscripção.	 •

Art. 462. A entrega de importancias a thesoureiros do outras,
repartições, que ora é feita pela pagadoria. passará a sor pela
thesouraria geral, sempre que importar adeantamento.
• Art. 463. Da impugnação, feita pelos pagadores ás procurações,
o quaesquer documentos, com fundamento na illegalidadb dos
mesmos, para habilitarem ao recebimento de quaatias, nas paga-
dedais, poderão os interessados recorrer para o director da desp3za,
publica.

Art. 464. O pagador terá sob sua guarda os documentos de
despesa já paira, as procurações, que houverem habilitado ao rece-
bimento de quantias, nas pagadorias, e os livros era que taes paga-
mentos houverem sido escripturados. De taes documentos o procura-
ções dará as certiiões, que forem requeridas, o prestará ás demais
repartições dos Serviços publieos as inform içi3e3, que forem requisi-
tadas nom a autorizaçio do director da Dospeza Publica.

Art. 465. Os documentos, instrumentos de procuração e livros,
a que se refere o art. 465, serão envia los á directoria da despeza
publica, para a classificação da despeza e balanço da pagadoria.

Art. 466. As contas e os documentos do despeza, não pagos
nem reclamados no encerramento do exercido, serão enviados á di-
rectoria da despeza publica para providenciar sobre o pagamento
por exercidos findos, e rernetter ao tribunal de contas.

Art. 467. Os escrivães das pagadorias podarão prorogar o
expediente para o lançamento e a conferencia da despeza.

Art. 408. As requisições de quantias quando não escriptas
pelos escrivães, serão por cites subscriptas e aseigna rlas pelos paga- .
dores.

Art. 469. Os escrivães das pagadorias, dentro dos limites da
responsabilidasle que lhes é attribuida neste regulamento, deverão
prestar ao director da despez t as informações sobre as infracMS
do preccituario do mesmo regulamento, as oinissões, collis5os o ( a-

flciencias, que a pratica haja revelado na applicação desse mesi
preceituario.

Art. 470. O escrivão da primeira . pagadoria devo pedir ao dire-
ctor da desçaeza que requisito das autoridades o funccionarios d as
repartições, que os possam prestar, os documentos, as informaçõ
o os esclarecimentos de qualquer ordem que se façam necessarits
para a fiscalização da identidade dos pensionistas e inactivos.

Art. 471. O escrivão da. i a pagadoria deve organizar a rolaçã
das importancias das pensões e dos vencimentos de inactividadt
que houverem ficado por pagar, fazendo entrega ao pagador do
cheques, por pagar, dos inactivos e dos pensionistas:

Art. 472. A substituição dos pagadores e dos escrivães, em sua;
faltas imprevistas, dar-se-á por meio dos ajudantes, para isso desi
gria.d os .

No caso de ausencia prolongada, proverá á substituição o di-
rector da despeza publica.

Art. 473. Nos pagamentos, qu3 se fizerem, dentro ou fóra da
2e pagadoria, do jornaes a operados e serventes de quaesquer obras,
repartições e estabelecimentos publicos, o empregado que servir
de escrivão procederá á chamada dos individuos constantes das
férias, devidamente processadas, e, á medida que se fôr effecutandtf
o pagamento. lançara a nota paga, que rubricará.

A identidade dos operarios será confirmada pelo chefe do ser
viço a que pertencerem, o qual dará quitação, findo o pagamento,'

Art. 474. Os fieis respondem, perante o pagador, pelos paga.
mentos indevidos e Mapas, realizados dentro ou fiara das paga.'
doidas.

Art. 475. Os pagamentos realizados por meio do assignaturas,
a rogo de pessoas que não saibam escrever, correm sob a responsa-
bilidade do escripturario, -que effectuar o pagamento, o qual deve
rá exigir, em todo o caso, o testemunho de duas pessoas idoneas.

Art. 476. Os supprimentos de numerado ás pagadorias se.rão
concedidos, dentro do maximo de 2.000:000$, por despacho do direi.-
ctor da contabilidade, exarado em officios escriptos ou subscriptoe:
pelos escrivães, assignados pelos pagadores e visados pelo directos
da despeza publica.

Art. 477. Por conta do supprimento concedido, serão levante.
das as quantias necessarias para occorrerem aos pagamentos diarios, •
mediante cheques, extrahidos pelos pagadores e visados pelo escrivãe
da Pagadoria.
• Taes cheques serão resgatados no fim do dia por um pedido as-
signado pelo pagador, recebendo da thesouraria geral uma guia ru-
bricada pelo thesoureiro e pelo escrivão, pela qual lhe será debita...,

•da a quantia recebida.
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Art. 478. Findo o mez, sor go os livros da receita e despeza re-
Inettidos á directoria da despeza publica, que, após os exames de-
andes, remettel-os-ha ao tribunal de contas para a tomada das con-
tas dos pagadores.

Art. 479. O ministro da fazenda expedirá regimento para-
Melhor applieação dos dispositivos deste regulamento ao serviço das
pagadorias.

CAPITULO IX

-ASPECTO FUNCCIONAL DA INSFECTORIA DE SEGUROF

Art. 480. A jurisdicção da inspectoria de seguros alcança todas
as sociedades ou associações que exercerem a industria de seguros
na Republica.

Art. 481. No exercido dessa jurisdieção Ma fiscaliza as Socie-
dades de seguros contra accidentas, as que instituem pensão ou
renda vitalicia, as que, de qualquer farma, entendem com garantia
da vida humana, as de seguro contra o fogo, contra o mar, do
transportes, agricolas e de qualquer natureza.

Art. 482. A acção fiscalizadora tem por fim apurar a regularidade
da constituição da g sociedades ou companhias nacionaes de ssguros,
verificar si o capital das mesmas garante o evito das operações, e si
no plano destas encontra , n-se ViClOS, faltas ou omissões, de auaisosor
natureza ; si nas estipulações reguladoras da partilha dos lucros O
da distribuição dos dividendos das sociedades anonymaa foram
guardados os dispositivos dos arte. 113, 114, 115, 116 e 117 do de-
creto n. 434 de 4 do julho do 1891 ; solicitar do ministro da fazenda,
quando não estiver na sua competencia estabelecei-as, as medidas
que devam ser postas em pratica para garantia dos interesses dos
segurados, que deverem ser incorporadas nos contractos ou estatutos
aociaes.

Art. 483. Em referencia ás companhias extrangeiras a inspe-
ctoria do seguros verificará si dos documentos apresentados, devida-
mente authenticados pela autoridade competente, consta a existencia
legal das mesmas nos paizes de origem e da sáde, oppondo-se a com
seja cometida autorização para funccionarem na Republica, sempre
Rue não guardarem conformidade com a legislação do paiz de origam,
OU do Brazil, suggerindo clausulas que devam sor incorporadas nos
actos fundamentaes de taes sociedades, para que possam funcciontr
po paiz.

Art. 484. A fiscalização exercida pela inspectoria do seguro:
sobro a admissão das sociedades de seguros. sob a ferina mutua, a

funecionarem no Brazil, apurará si estão indicados o fim e o objecto
da companhia, o logar em que ella pretende funccionar, o tempo
dentro do qual devo ser organizada, a probabilidade do e.xito das
operações, si ha opportunidade na constituição da companhia, si está
apparelhada para a realização do objectivo a que se propõe, pelo me.
canismo de formação de sou fundo, constituido polo conjuncto dos
'premios dos riscos que assume, si está providenciado sobre a classi-
ficação dos riscos, por meio de quadro dos tempos applicaveis 003
Mesmos, e, prevendo o caso de alteração do quadro dos riscos e dod
tempos, si estabelece o minium dos valores segurados, indispensaveia
para que a companhia se possa solidamente constituir, si está de
terminada a parte da contribuição do primeiro anno, que deverá set
realiz ida antes da definitiva constituição da soceiade, finalmente,
qual o regimen administrativo adoptado o si proporciona segurança
aos interesses dos associados.

Art. 485. A impectoria fiscaliza o movimento das operações
das companhias de seguros por meio do exame dos documentos pu-
blicados e dos remettidos á mesma inspectoria, e apura si o em-
prego do capital e das reservas é feito do accórdo com as leis vi-
gentes o offerece as garantias devidas, solicitando do ministro da
fazenda as providencias que julgar necessarias.

Art. 489. Assiste á inspectoria o direito de inspeccionar as as-
eripturações das companhias de seguros, instituir exame sobre os
documentos das respectivas operações, e expedir, quando o julgar
Xleeessario, notificações, avisos e instrucções para a melhor appli-
cação dos dispositivos das leis e dos regulamentos, que regem as
operações de seguros.

Art. 487. A inspectoria de seguros procsderá, periodicamente,
2, exame do livro do registro das apolices de seguro em vigor o ma
livros da escripturação geral, verificando.si se acham devi lamente
escripturados, e poderá exigir das administrações e dos agentes o:
documentos e os esclarecimentos que forem necessarios.

Do que apurar nos exames apresentará ao ministro da fazenda
relatorios espadam dando nos mesmos communicação das infrac
ções das leis e regulamentos, a que estiverem sujeitas as compa-
nhias, das medidas que houver posto em pratica e das multas que
tiver imposto.

Art. 488. Sempre que as bases adoptadas pelas sociedades de
Seguros do vida para os calcules das respectivas operações parecerem
defeituosas, deverá a inspectoria propor ao ministro da fazenda aE
alterações que julgar necessarias; bem assim solicitará as notifica
ç'ões por parte do Mesmo ministro para que as companhias regula-
rizem, reintegrem ou reforcem os deposites e as reservas.

Art. 489. Quando as tabellas de premios das companhias de
, tegufos não parecerem regularmente formuladas. inspectoria de

!
seguros corre o dever do propor ao ministro da fazenda 'a tdodítÉ•
cação das mesmas.

Art. 490. Sempre que por parte das companhias não fôr obsor,
vedo o este.tuido nas notificações para a integralização dos depositou
e das reservas, ou não forem executadas medidas determinadas pelo
-ministro da fazenda, proporá a inspectoria a este a suspensão e
mesmo a cessação da autorização para funccionarem.

Art 491. 03 levantamentos de deposites e das reservas devem
ser sujeitos ao exame da inspectoria, instituido nos respectivos pro-
cessos.

Art. 492. A inspectoria fiscalizará o pagamento do salto devido
pelas cartas patentes e reformas do estatutos, e, igualmente,
das apolicos emittidas o dos recibos do renovação dos :te-
guros

Art. 493. Verificara a inspectoria si nas minutas dos contractos
do seguros estipula-se a partilha e o roseguro de accôrdo com o pre-
ceituario do acto que regula o funecionamento das companhias do
seguros.

Art. 494. Os documentos roterentes ao funccionamento dag
companhias de seguros serão registrados e mandados archivar pela
inspectoria, que terá sob sua guarda os livros do registros e o ar-
chivo.

TITULO IV

DisposiOes Geraes

Art. 493. Observados os dispositivos deste regulamento, e dentro
dos moldes noite estabelecidos, para a formação do organismo das
repartições indiretas no quadro da administração da fazenda publica,
segundo o paragrapho unico do art. 120 o art. 37 da lei n. 2083,
de 30 de julho de 199•, serão expedidos actos para regularem o
funceionamento dos serviços, que estiverem a cargo de taes repar-
tições.

O ministro da fazen ia fixará em acto que expedirá apoz a pu-
blicação deste regulamento, o quantitativo das fianças que deverem
prestar os funecionarios do ministerio a seu cargo.

Art. 495. A' recebedoria do Districto Federal será dada regu-
lamentação, em que se adapte o processo funccional ao regimen in-
stucional estabelecido nesta regulamento.

Para melhorar a arrecadação dos impostos a seu cargo, serão
formulados quadsos distribuitivos da ama tributada em circum-
scripções, que cornprehendam amas de facil e difficil accesso e do es-
cassa, ou abundamo arrecadação : os quadros assim organizados
serão sujeitos á approvação do ministro da fazenda.

Art. 497. Não é lici o ao thesouseiro do thesouro realizar
qualquer operação, que importe deslocação de fundos sob sua guarda,
ainda quando se trate de fazer depositos arausitorios, sem ordem
eacripta do ministro da fazenda ou do director da contabilida te.

Art. 493. A antiguidade absoluta servirá de criterio para a
promoção ou amasso, por occasião da execução da lei n. 2083. do 30
de julho do 1909 o deste regulamento ; prevalecerá porém para a
promoção a antiguidade absoluta na repartição.

Art. 499. A portaria do thesouro fica subordinada, directa-
mente, á directoria do gabinete do ministro da fazenda.

Conservar-se-ha aberta a portaria, emquanto funccionarem no
mesmo edificio outros institutos ou repartições em actividade de
expediente.

Art. 500. O ministro da fazen la, para a perfeita organização do
registro dos bens do daminio naeiona,l, a cargo da directoria do pa-
trirnonio, poderá cominissionar pessoa estranha á repartição, para
fazer pesquisa de documentos camorobatorios de tal dominio, que
se achem esparsos ou nos archivos da Capital Federal, ou nos dos
Estados e municipalidades da Republica.

Art. 591. Os direatorea do Thesouro e o Procurador Geral da
Fazenda Publica, com excepção dos que se acharem na posse dos
respectivos cargos, por ()ocasião do dar-se execução á lei n. 2083 e
ao presente regulamento serão nomeados em commissão.

Art. 592. Os 'clamais funccionarios do quadro, comprehenden-
do-se nelles os thesoareiros, pagadores, porteiros, cartorarios. aja-
dantes dos mesmos o continuos, quando contarem mais de 10 annos
do atractivo exercido, não podarão ser exonerados sem que
se demonstre, em procasso administrativo, contra 03 mesmos, a
pratica de actos de desidia, corrupção ou violação de seus deveres
profissionaes.

Art. 503. A colimação do funecionario em inactividade poderá
ter legar, por iniciativa do governo, mediante inspecção de sande
realizada por ordem do ministro, que presidir ao departamento
administrativo do que fizer parte o funccionario, e que conclua pela
declaração do estado de invalidez.

Art. 504. Os pareceres das juntas de inspecção affirmar go ou
negarão a existencia das eireurnstancias precisas para classificarem
as aposentadorias como extraordinarias.

Art. 503. A delibaração, para que se dê a inspecção de muda
ex-officio, pede ser provocada por acto do procurador geral da
fazenda publica ou dar-se em virtude de representação do chefe
da repartição ou instituto a que pertencer o tunccionario.
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Art. 596. As guias para as transferencias de empregados
dctivos, inactivos, reformados ou pensionistas, com declaração ex-
pressa de annullação de credito na repartição que a expedir, e trans.
ferencia para a que deva pagar a despeza, terão registro ci posteriori
do tribunal do contas.

Art. 507. As tabellas do pessoal do thesouro e repartições incor-
poradas ao quadro da administração da fazenda nacional com os
vencimentos que lhes competem são as que se acham annexas
ao presente regulamento.

Art. 508. Picam revogarias as disposições contrarias ás contidas
neste regulamento, embora constantes de actos expedidos em virtude
de antorizaoões legislativas, desde que sejam estes anteriores á lei
n. 2083, do 30 do julho do 1909.

Rio do Janeiro, 23 de dezembro de 1909.— Leopoldo de Bulhões.

• Ministerio da Guerra — N. I — Rio do Janeiro, 6 do janeirei
de 1910 — Sr. 1 0 Secret trio da Camara dos Deputados.

Do ordem do Sr. Presidente da Republica, tenho a honra- de
transmittir a V. E. a inclusa mensagem que elle dirige ao Sr.'
Presidente da Camara das Deoutados, OITI resposto, á que acompa-
nhou vosso officio n. 453, dá 29 do mez findo, restituindo dous dos
autographos da rosolução do Congrosso Nacional, que reorganiza ei
serviço de saude do exercito.

Aproveito a opportnnid Ido para apresentar a V. Ex. os pro-
testos do minha elevada estima o distiucta consideração. — J. Ari
Bormann.

Sr. presidente do Senado — Tendo promulgado a resolução do
Congresso Nacional,que manda oontar ao 2° tenente do 17 0 batalhãO
de infantaria José Augusto Soares a antiguidvla de posto de 28 de
dezembro de 1893. vos restituo dona dos autographos da mesma
resolução, os qua.es acompanharam vossa mensagem n. 108, do
do dezembro findo.

Rio do Janeiro, 6 de janeiro do 1910.

NILO PEÇANIIÀ.
•nn ••••

Ministerio da Guerra — N. 2— Rio de Janeiro, 6 do janeiro de
1910.

Se. 1° Secretario do Senado- - De ordem do Sr. Presidente da
Republica, traeismitto a V. Ex. a inclusa mensagem Tio ello
dirige ao Sr. Presidente do Senado, em resposta á quo este lho',
enviou em 29 de dezombro findo e do que trata V. Ex. em Officio
n. 525, da mesma data, restituindo does dos autographoa da reso-
lução do Congresso Nacional, que mania contar ao 20 tenente dó
170 batalhão de infantaria José Augusto Soares a antiguidade dá

,posto de 28 de dezembro do 1893.
Aproveito a opportunidade para apresentar a V. Ex. os pro-

testos de minha elevada estima e distiucta consideração. —1.B.
Bormann.

Sr. Presidente do Senado Federal—Tendo sanccionado a resolu-
ção do Congresso Nacional, que autoriza a abertura do credito do
76:345$776 para pagar aos 34 alumnos da extincta Escola Militar
promovidos a alteres-alumnos em 14 do março de mo os venci-
mentos relativos ao penedo do 23 do agosto de 1905 á mencionada
data, vos restituo dons dos autographos da mesma resolução, 03
quaes acompanharam vossa mensagem n. 169, do 30 do mez findo»

Rio do Janeiro, 6 do janeiro de 1910.

NILO PEÇANIIA.

•
• Ministerio da Guerra — N. 1 — Rio de Janeiro, Ode janeiro
do 1910.

Sr. 1 0 Secretario do Senado Federal — Da ordem do Sr, Pre-
sidente da Republica, transmitto a V. Ex. a inclusa mensagem que
elle dirige ao Sr. Presidente do Senado, em rosposta á que estcj
lhe enviou cm 30 do mez findo, e do que trata V. Ex. em oficio
n. 527, da mesma data, restituindo dons dos autographos da roso-
luçio do Congresso Nacional, que autoriza a abertura do credito dá
76:315$76 para pagar aos 34 alumnos da extincta Escola Militar
promovidos a alferes-alumnos em 14 do março do 1906 os venci-
mentos relativos ao periodo" decorrido do 23 do agosto do 1005 á
mencionada data.

Aproveito a opportuni•lado para apresentar a V. Ex. os pro-
testos de minha elevada estima o distincta consideração.— J. B.
Born:ann.

Sr. Presidente do Senado — Tendo sancciono,do a resolução do
Congresso Nacional, que declara cortes as funcções o os venci-
mentos que competem aos aspirantes a officiaes e dá outras provi-
dencias, restituo-vos dom dos autographos da mesma resolução,
que acompanharam yOss'A mensagem n. 10, do 29 do dezembro.
findo.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro do 1910.
NILO PEÇANIIÀ.

DECRETO N. 7.808— DE 6 DE JANEETIO DE 1910

Allera. de accÔrdo com os arca. 180. do regulamento para o Col-
legio Militar. e 128 da lei n. 1.860, de 4 de janeiro de 1908, o
art. 46 do citado regulamento e respectivos numeros

O Sr. Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brun.,
res ilve, do acceirdo com o disposto no art. 180 do rogniamento
para o Colle rzio afilam a que se refine) o decreto n. 6.465, de 29
de abril de l9n7 o com o que estabelece o art. 128 da lei n. 1.860,
do 4 do janeiro de 1008, alterar o art. 46 do Medd) regulameato
o oa ns.. I°, 2°, 3 0 , 40 o 5° do mesmo artigo, os quaos ficarão assim
redigidos:

• Art. 46. O provimento elrectivo das vagas no magisterio será
feito de modo seguinte

1. 0 A vaga do preebssor será no cursa do ad optação preenchi-
da pelo adjunto do I11030-10 curso que, tjs1 concorzo sobre a mato-
ria d cadeira que vagar, obtiver o primeiro logar na repo rtiva
classificação; idontico processo será seguido em relação ao pra-
virneato das vagis no curso secundará), devendo os adjuntos da

e 2a secções concorrer simultaneamente ás vagas que se veri-
ficarem nas rosooctivas socçies, 6s da 3 3 o 6' simultaneamente ás
occorridae notas ultimas, e, finalmente, 03 da 41 o 53. ás que se
derem nas S000304 a que respectivamente pertencerem.

2.° A vaga do adjunto será no primeiro deeses cursos preen-
chida polo coadjuvante do ensino thoorico mais antigo do referido
Curso 0 no sPcundario pelo docente posta mesma categoria mais
antieo da secção em que se tiver dado a paga.
, 3. 0 Os adjuntos serão obrigados na forma acima estabelecido a
concorrer ás vagas que lhes couberem respectivamente, p ideado o
Governo suspender aquelles que se eximirem de prestar tal prova
do habilitação, sondo facultada em semelhante caso, aos coadjuvan-
'tos do ensina thoorico, eto numero igual ao dos adjuntos elimina-
dos, na ordem de suas antiguidades no magisterio o nas mesmas
condições prescriptas nei numero 1 deste artigo, a inscripção.para
O concurso.

4.° O concurso do que trata o preSente artigo se realizará
tros meus arals se ter verificado a vaga o será prestada perante
uma commissão de troa membros do Conselho do Instrucção o em
preeença do mesmo.

5.° O regulamento o progransma do mesmo concurso serão
organiz elos por uma commissão do professores do estabelecimento
e submettidos á consideração do Conselho de Instrucção o approva-
ção do Governo.
. 6.° Emquanto existirem os actuaes adjuntos, nomeados antes
da loi de 4 do .anoiro de 19e8, não se procederá a concurso para as
v gas do professor que se derem nas suas respectivas secções ou
curso do adaptação, devendo as referidas vagas ser neste els) pro-
vidas pelo principio do antiguidade entro os adiuntos de secção ou
curso do adaptação em que as mesmas se tiverem verificado.

Rio, de Janeiro, 6 do janeiro de 1910, 89' da Independencia o
220 da Republica,

NILOIPEÇANIIÀ.

J, B. Bormann.

MENSAGENS

Sr. Presidente da Camara dos Deputados — Tendo sancionado
a resoltrgo do Congresso Nacional que raoree,aniz a o serviço do
saude do exercito, restituo-vos dons dos autographos da m istria re-
solução, os quaoe acompanharam vossa mensagem de 29 de dezem-
bro proximo passado.

Rio de Janeiro, 6 do janeiro de 1910.

NILO PEÇANIIA.

Ministerio da Guerra — N. 3 — Rio de Janeiro, 6 de janeiró
de 1910.

Sr. 10 Secretario do Senado — Do ordem do Sr. Presidente da
Republica, transmitto a V. Ex. a inclusa mensagem que o mesmo
Sr. Presidente - dirige ao do Senado, restituindo dous dos auto-
graphos que acompanharam a de que trata V. Ex. em officio n.512,
do 29 do dezembro findo, da resolução do Congresso Nacional: que
declara quaes as funcções e vencimentos que competem aos aspia,
rantes a officiae.e o dá outras provideacias.

Aproveitb- a occasião pára apresentar a V: Ex. 03 prot,stds
elevada estima e distincta consideração. — J. B. Bormann.
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Sr. Presidente da Camara dos Deputados — De conformidade
. "com si art. 37, § 1°, da, Coustituição, cabe-me devolver a essa Ca-

' anexa, bomo iniciadora, os dons autographos inclusos da resolução
'do Congresso Nacional, que autoriza o Governo á a,pplicar ao a."ssis-

*-- tento da Faculdade de Medicina do Rio do Janeiro Dr. Manoel
. Francisco Corrêa Leal Junior, a disposição dá lei n. 138, de 21 de

junho de 1893, o á qual neguei sancçãp pelos motivos declarados
jaa, exposição junta. (*)

' Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1910.
NILO PEÇANIIA.

Resoluçao a que se refere a mensagem acima

O Congresso Nacional resolve:
Artigo milico. Fica o Presidente da Republica autorizado a

applicar ao assistente do clinica, oplitalmologica da Faculdade de
gs 'Moina do Rio de Janeiro, De. Manoel Francisco Corrêa, Leal Ju-
nior, a disposição da lei ti. 138, do 21 de junho de 1893, conside-
rando-o lente substituto da mesma faculdade o designando-lho a
secção que lhe compete, segundo as provas dadas em concurso e
ãs conVeniencias do ensino.

Senado Federal, 29 de dezembro de 1909. — Q. Bocayuroa, Pre -
sidente. —Joaquim. Ferreira Chave, 1° Secretario. — Pedro Augusto
Borges, 20 Secretarie interino.e

Nego solução pelos motivos constantes da exposição junta.
Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1910.

NILO PEÇANIIA.

Janeiro — 1910.

Sr. Presidente da Camara dos D3putados — De conformidade
com o art. 37, § 1°, da Constituição, cabe-me devolver a essa
Camara, como iniciadora, os dons autographos inclusos da resolu-
ção do Congresso Nacional, que autoriza o Governo a applicar
preparador da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro Dr. Jo'án do
Barros Barreto, a disposição da lei n. 138de 21 do junho de 1893,
e á qual neguei sancção pelos motivos declarados na exposição
junta.

Rio do Janeiro, 7 de janeiro do 1910.
NILO PEÇANIIA.

Resoluelo a que se refere a mensagem supra

O Congresso Nacional resolve:
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a

appiicar ao preparador de hygiene da Faculdade de Medicina do
Rio de Janeiro Dr. João de Barros 13erreto, a disposição da lei
n. 138, de 21 de junho de 1893, considerando-o lento substituto da
mesma faculdade e designando-lhe a secção que lhe compete nelas
provas dadas em concursos anteriores; revogadas as disposições em
contrario.

Senado Federal, 29 de dezembro de 1909. — Q. Bocayuva,
Presidente. — Joaquim Ferreira Chaves, 1 0 Secretario. — Pedro
Augusto Borges, 2° Secretario interino.

Nego sancoãe pelos motivos constantes da exposição junta.
o Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1910.

NILO PEÇANIIA. -
0•••••••n•

A presente resolução do Congresso Nacional, que autoriza 'o
Governo a applica,r ao preparador de hygiene da Faculdade de
Aledichra do Rio de Janeiro Dr. João de Barros Barreto, a dispo-
sição da lei n. 138. do 21 de junho do 1893, considerando-o lente
substituto da mesma faculdade e designando a senão que lho cmn-
peto, é evidentemente contraria aos interesses da nação.

A citada lei determina no art. 1° que—eserão considerados
lentes substitutos das Faculdades do Medicina os adjuntos que pas-
savana a preparadores, os actua,es que não iram contemp.a,dos na
ultima reforma e os preparadores que, tendo feito concurso para
adjunto, foram classificados. devendo ser distribit do3 pe'as cadei-
ras ou secções segundo as habilitações provadas em concurso ante-
rior e ás conveniencias de ensino».

E' claro que o intuito do legislador foi não prejudicar 03 adjun-
tos e preparadores que se achavam nas condições expostas na refe-
rida lei por oceasião do sor expedido o decreto n. 1.270, de 10 de
janeiro do 1891, que reorganizou as Faculdades de Medicina.

O caso do Dr. João do Barros B trreto não está comprehendido
em nenhuma das hyporlieses alli previstas. Sua nomeação para
preparador interino de hygiene da Faculdade de Medicina do Rio
de Janeiro foi feita por portaria de 12 do junho de 1892 e p
preparador effectivo por decreto de 5 de agosto de 1895, posterior,
portanto, á data do citado decreto n. 1.270, do 1891.

Ora, a lei n. 133, de 1t:93 lei de favor, por ter a penas visado
fazer lentes substitutos das a,duilidas faculdades os adjuntos e pre-
paradores daquella, época, foi revogada pelo decreto n. 3.e00 de .1
de janeiro de 1901.

Pelo que fica exposto se conclue gire ao Dr. João de Birros
Barreto não pó le ser applicado com justiça e procedencia o pro-
pelir) excepcional da lei n. 133, de 21 de junho de 1892.

Accresce:
1°, que o actual codigo de ensino, approvado pelo referido de-

creto de 1 do janeiro de 1901, dispõe em seus aras. 52 e 53 que o
preenchimento das vagas do substitutos .e professores se fará pn•
concurso, só o dispensando no casa em que o pretendente haja
publicado obras que, sujeitas ao exame da respectiva eong,rega-
vão, sejam por olha consideradas reveladoras de sufliciento pre-
paro theorico o pratico em todas as maiorias da secção, o que
não se dá na hypothese occurrente

2°, que presentemente não ha vaga de lente substituto da
30' secçãoda Faculd ide de Medicina do Rio de Janeiro, secção que
comprehende a cadeira de clinica oppetalmolog e,a, o si, apeza.r
disso, fosse sanccionada a presente resolução, verificar-se-1)1a a
anomalia do provimento de dons substitutos para uma cadeira
unica, ficando um delles sem funcção e serra trabalho, one-
rando com a percepção dos vencimentos respectivos os cofres
publicos

3°, finalmente, que em condições identicas ás do Dr. Leal maior
existem diversos preparadores o assistentes que, de certo, viriam
requerer igual favor, o qual por equidade nãe lhes poderia ser ne-
gado, caso tivesse exito a pretenção de que se trata.

Por esses motivos nego micção á resolução discutida do Con-
gressS Nacional.

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1910.
NILO PEÇANIIA..

Cl Reproduz-se por ter sabido com incorrecçÕes.

A presente resolução cio Congresso Nacional, que autoriza o
Governo a ri e reicar ao preparador de hygione da Faculdade de
Medicina do Rio de Janeiro Dr. Joã;) de Barros Barreto, a dispo-
sição da 1(.4 n. 133. de 21 de junho de 189:3, considerando-o le
substituto da mesma faculdade e deignan , lo a senão que lhe com-
pete, é evidentemente contaria aos interesses da nação,

A citada lei determina no art. 1° que — a serão considerados
lentes substitutos das Faculdades do Medicina os adjuntos que pas-
saram a preparadores, os aclimes que não foram c ntemplados na
ultima reforma e os preparadores que, tendo feito - concurso para
adjunto, foram classitlea-os, devendo ser distribuidos pelas ca-
deiras ou secçõ .5 segundo as habilitaçõ2s provadas em concurso
anterior e ás c invemencias do ensino. »

E' claro que o intuito do legislador foi não prejudicar os ad-
juntos e preparadores que se achavam nas condições expostas na
referida lei pr occasião de ser expedido o decreto n. 1.270, de
10 r'..e janeiro de 1891. que re irganizou as Faculdades de Medicina.

O caso do Dr. João de Barros Barreto não está comprehendido
em nenhuma das hypothe es alli previstas. Sua nomeação para
preparador interino de hygiene da Faculdade de Medicina do Rio
de Janeiro foi feita por portaria de 12 de junho de 1892 e p tra
preparador elfectivo por decreto de 5 de agosto de 1895, posterior,
portanto, á data do citade decreto n. 1.270, de 1891.

Ora, a lei n. 138, de 1893, lei do favor, por ter apenas visado
fazer lentes substitutos das alludidas faculdades os adjuntos e pre-
paradores daquella época, foi revogada pelo decreto n. 3.890, de
1 de janeiro de 1901.

Polo que fica exnosto se concluo que ao Dr. João de Barros
Barreto não pede ser applicado com justiça- e procedencia o pre-
ceito excepcional da lei n. 138, de 21 de 'uulio de 189..

Accresce
1 0, que o actuai Coligo de Ensino, approvado pelo referido

decreto de 1 de janeiro de 1901, dispõe em seus uris. 52 o 53 que
o preenchimento das vagas da substituto e de professir se fará por
concurso, só o dispensando no caso em que o pretendente haja Pu-
blicado obras que, sujeitas ao exame da respectiva congregação,
sejam por elle conseleradas reveladoras de sulliciento preparo
theorico o pratico em todas as materias da sução, o que não se dá
ia hypotliese occurrente •,

20, que presentemente não ha vaga de lente substituto da
4° secção da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, sução que
comprehende a cadeira de hygiene, e si apezar disso fosse sancio-
nada a presente resolução, verificar-se-lua a anomalia do provi-
mento do dons substitutos para uma cadoira unica, ficando um
deles sem funcção e sem trabalho, onerando com a percepção dos
respectivos vencimentos os cafres publicus;

3°, finalmente que, em condições identicas ás do Dr. João de
Barros Barroto, existem diversos preparadores e assistootes que,
de certo, viriam requerer igual favor, o qual, por equidade, não
lhes poderia ser negado caso tivesse exito a pretenção de que se
trata.	 t,

Por esse motivo nego sancção á resolução discutida do Coa-,
grosso Nacional.

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1910.
NILO PEÇANIIA.

(.) Reproduz-se por ter sahido com incorrecções.

•

•
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Ministerio da Justiça e Negocios Interiores—Directoria do Inte-
rior-2° Secção—Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1910.

• Sr. 1° Secretario do Senado Federal —Em referencia aos offi-
elos os. 517 o 519, do 29 do dezembro proximo passado, comam-
nico-vos que, na presente data, •são devolvidos a Camara inicia-
dora, do conformidade com o art. 37, § 1 0, da Constituição, dous
dos autograj hos das resoluções do Congresso Nacional, que auto-
rizam o Governo a aplanem' aos Drs. Joao de Barros Barreto o
Manoel Francisco Corrêa Leal Junior, preparador e assistente da
Faculdade de Medicina do Rio do Janeiro, a disposição da lei
n. 138. de 21 do junho do 1893, e áS quaes n Sr. Presidente da Repu-
blica negou sancção pelos motivos censtantes das exposições que
acompanham os mesmos autographas.

Sande o fraternidade.— Esmeraldino O. T. Bandeira.

Ministerio da Justiça e Negocios Interieres—Direetoria do Inte-
rièr-2° Secção—Rio do Janeiro, 7 de janeiro de 1910.

Sr. 1° Soer 'tarjo da Camara, dos Deputados — Com os papeis
annexos transmitto-vos, para os fins convenientes, a inclusa men-
sa,gern do Sr. Presidente da Republica, relativa aos vetos oppostos
ás resoluções do Congresso Nacional. que autorizam o Governo a
applicar aos Drs. João de Barros Barreto a Manoel Francisco Corrêa
Leal Junior, prepara for o assistente da Faculdade de Medicina
do Rio do Janeiro, a disposiçao da lei n. 18 1, de 21 de junho
de 1893.

Saudo e fra.ternidade.—Eancraldino Olympio de Torres Ban-
deira.

Sr. Presidente do Senado Federal — Havendo sanccionado a
resolução do (; ngresso Nacional, iniciada ia camara dos Dopa-
tado3, que autoriza o Poder Executivo a coacader um anuo de

	 Amã"

licença, com ordenado, ao 1° engenheiro do Sorvico Geo:Co:Oco e'
Minerato,gico do Brazil Eugenio Ilussak, para tratamento do sua
saude, tenho a honra de vos restituir dons dos autographos que
acompanharam a vossa mensagem n. 182, de 31 do dezembro
ultimo. O

Rio de Janeiro, 7 de janeiro de 1910.
• Nmo PEçANirA.

Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio—Directoria
Geral de Industrio. e Commercio-3" secção—N. 11 —Rio de Janeiro,
8 de janeiro de 1910.

Sr. 1° Secretario do Senado Federal—Tenho a honra do traria-
mittir-vos a inclusa mensavem, polo, qual o Sr. Presidente da
Republica devolve dons dos itutographos da resolução do Congresso
Nacional, devidamente sanccionaila, iniciada na Camara dos Depu-
tados, que autoriza o Poder Executivo a conceder um anno de
licença, com ordenado, ao 1° engenheiro do Serviço Geolop,aco e
alineralogico do Brazil Eugenio Hussak, para tratar de sua saude.

Saude o fraternidade.—Rodolpho Miranda.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:
Resolve, de accôrdo com o decreto n. 2.164, de 25 do novembro

de 1909, aposenta: o agente de 5, classe da Estrada de Ferro
Central do Brazil, Norberto Rodolpho de Souza, com todos os ven-
cimentos e gratificações do cargo que ()ocupava na °ocasião em que
foi victima do desastre que o invalidou para o serviço da Nação. •

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1910.
NILO PEÇANITA.

Francisco &I.

Reproduz-se por ter sahido com incorrecções.

Munsterio da Guerra
Por decretos de 6 do corrente:
Foram prom
A gen ontl de brigada, no quadro especial,

o coronel do referido quadro da, arma de
engenharia Rabeia° Trornpowsky Leitão de
Almeida

A general de brinda, o coronel do quadro
supplomentoa da arma de engonharia Bento
Manool Ribeiro Carnoiro Monteiro

Na arma de artiluaria, a 1° tenente o 2°
tenente Arthur Alves

Na arma de c.avallaria, a 20 tenente o as-
pirante a &field. 'afiz Startins da Silva

Na arma de infantaria, a 1° tenente, por
estu los, o 2° talento Hilefonso Leite Bastos,
a 2° tenente, o asnirante a Oleia' Leopoldo
Frederico Teixeira Campos

Na arma de engenharia, a cap:tão, com
antiguidade de 27 de agosto de 190$, o 1°
ten sate Gustavo Lebon Regia a 1° tenente
o graduado Diniz Desiderato Horta Bar-
bosa.

Foi graduado no posto de 1° tenente o 2°
tenente Sinesio de Faria, da arma de enge-
nharia.

—Foram exonerados o general do divisão
graduado Antonio Vicente Ribeiro Guima-
rães o os generaes de brigada Vicente Osorio
de Paiva o José Agostinho Marques Porto,
dos cargos de inspectores permanentes, o
primeiro da 10 1, o segundo da 1° e o ultimo
da 4a. regiões.

—Foram nomeados inspectores perma-
nentes da 1° região, interinamente, o co-
ronel Joaquim Pantaleão Telles de Queiroz,
da 6°, o general do brigada José Agostinho
Marques Porto e da 10° o general de brigada
Vicente Osorio do Paiva.

•—Mandaram-se incluir:
Na arma do cavallaria no quadro effeetivo

o 20 tenente excedente Abrelino de Moraes
Pires ;

Na arma de infantaria o 2° tenente ex-
cedente Julio de Souza Couceiro.

—Foram classificados:
No R° regimento o tenente-coronel Viriato

da Cruz, que se achava aggregado, por ex-
ceder do respectivo quadro ;

No 7° regimisnto o tenente-coronel Marco-
lino Antonio dos Santos e no 17 0 o major
.FrancISCO Lourenço de Souza Rego, promo-

vidos a esses postos por decreto de 30 de de-
zembro findo, o no 2° esquadrão d ) 3 0 regi.
monto de cavallaria o capitão Americo de
Paula Freitas.

—Foram aggregallos ha arma de artilha-
ria os capitães Oss tr Peitai e Augusto Freire
da Silva, e na de eamallaria o tenente
Alex imbu Fontoura

—Foram reformados de neônio com o a
posto nono art. 1° do decr -to n. 103 A, de 30 de
janeiro de 1890. os capitães Antonio Ferreira
de Azevedo, João Simões dos Reis, Antonio
dos Santos Mendonça e Domineos Gomes da
Rocha Ars; dlo, os 1° 4 tenentes alodestino
Ferreira Caneiro e João Paulo Guedes e os
2 01 tenentes Fausto Amberim de Paiva e An-
tonio Joaquim Ferreira, visto terain attin-
gido a idade para a reforma compulsaria.

—Mtindou-se reverter il 1° classe do Exer-
cito o 1° tenente Alberto Alves Branco,
aggreaado (t arma de cavalla.ria, julgado
prompto par 1, o serviço do Exercito, em
inspecção de saude a que foi de novo submet-
tido.

—Foi reformado com o soldo por inteiro,
de accôrdo com o disposto na ultima parte
do § 30 , do plano que baixou com o decreto
de 11 de dezembro de 1815, o cabo de es-
quadra João Euirenio Ribeiro Rheinfrank,
visto ter-se inutilizado para o serviço do
Exercito em consoquencia de ferimentos re-
cebidos em ciambate nas onerações de guerra
no interior do Estado da Bahia.

Foram transferidos
Na arma de cavallaria, o tenente coronel

Henrique do Amorim Bezerra do 7° regi-
mento para o 14°; o major José Cesar al tr-
condes de Brito do 17 0 regimento para o 30;
os capitães João Propicio da Silveira, do 20
esquadrão do 16° regimento para o 1° es-
quadrão do 10 0 e Henrique Vogeler do 1° es-
quadrão deste regimento p ira, o 2° esqua-
drão daquelle; Trajano Cesar do 4° esqua-
drão do o° regimisnto para o 3° esquadão do
8° e João Pereira. Maia do 30 deste . regi-
mento para o 40 esquadrão daquelle.

Na arma do infantaria, do 50 0 batalhão
de caç dores para o 15° batalhão do 50 regi-
mento o major Alfredo Leão da Silva Pedra
e deste corpo para aquelle o major Manuel
!gani° Domingues; da 3° companhia do 38°
batalhão do 13° regimento para a 3 0 compa-
nhia do 33° batalhão do 1100 capitão Pranteies

Bittencourt de Medeiros; da 311 companhia
do 450 b italhão do 15 0 regimento para a
4, eampuhla de metrallia wras da 4 , bri-
gada estrategica o capitão Henrique Roberto
Busle.

—Concederam-se aos ofilciaes e praças
abaixo mencionados as seguintes medalhas
militares:

Do ouro, por contarem mais do 30 annos
de bons serviços, ao tenente-coronel Abilio
Augusto de Noronha e Silva, major Espera
dião Rosa e capitão Pedro Botelho da Cunha;

De prata, por contarem mais do 20 annos
de bons serviços, aos capitães Abrilino de
Abreu, Ramiro da Silva Souto, João de Deus
Menna Barreto, primeiros talentos Dano do
Oiiveira Neves, Folia de Sá Laranjeiras, Epa-
minondas de Lima e Silva, Fausto Damião
de aleito e Silva, seg mios tenentes Ezeouiel
de aleitei vos, João Baptista CII110 de Carvalho,
Diogo Moço Mendes Ribeiro o Josa Pereira
de Vasconcellos;

Da bronze por contarem mais do 10 annos
de bons serviç )s, ao capitão-medico Dr. Diogo
Martins Ferraz, 2° tenente Antonio Lopes do
Siqueira Camucé, sezun los sargentos do 1°
regimento de infantaria Benedicto Dias dos
Santos, do 2° da mesma arma, José Querino
dos Santos e cabo de esquadra do 3° regi-
mento, tambem da mesma arma, Manoel Fe-
liciano de Souza.

.••••n•

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores	 •

Expediente de 5 de janeiro de 1910
DIRECTORIA DO INTERIOR

Foi n duralizado brazileiro, Ernesto Au-
gusto Villas iiôas, natural de Portugal, re-
sidente no Estado do Amazonas.—Remettetai
se a portaria ao governador do referido
Estado.

Rernetteram-se ao director do Museu
Commercial do Rio de Janeiro, em resposta
ao officio n. 375, de 18 de dezembrd
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-
pxeMplares impressos dos relatorios do Mi-
Fsterio da Justiça e Negocias Interiores,
r altivos aos annos de 1906 a 1908, unicos do
que pode dispor o archivo desta secretaria
de Estado.

. Dia 6
'Foram concedidos quatro meze:s de' licenoa.

ao Dr. Antonio Rodrigues Lima, lente da
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro,-
para tratar de sua sa,udo.. ,	•
•—Foram nomeados:
O Dr. Pedro Corrêa d ) Oliveira, para o

legar do delegado fiscal do Governo junto ao
Collegio Diocesano de Olinda ;

O Dr. &sé Agrippino Regueira Costa, para
Wentico iogar junto ao Collegio Nove de
Fevereiro, no Recife.

—Transmittiu-se ao 1° Secretario do Senado
Federal a mensagem do Sr. Presidente da
Republica, concernente á resolução do Con-
gresso Nacional gim releva a prescripção em
que incorreu o lente jubilado da Faculdade
de Medicina da Bahia, Dr. Antonio de Cer-
queira Pinto, para que possam sua vitua e
filhos pleitear, perante o poder judiciario, o
direito que ali:3pm ter á percepção dos ven-
cimentos, durante o tempo em que o mesmo
lente exerceu o cargo de director da citada
faculdade.

Reyterimenlo clespachwlo

Sylvio do Leão e outros.---9 requerimento
foi remettido ao director da Recebedoria do
Rio de Janeiro, para os fins do art. 50 do
decreto n. 3.564, de 22 de janeiro de 190J.

Expediente do dia 7 de janeiro de 1910

DIRECTORIA DA CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda os
segnintes pagamentos, no Thesouro Fe-
deral;

Do 490$, fornecimentos feitos, em dezem-
bro findo, a esta Secretaria de Estado ;

De 3003, ala guei relativo ao mez do de-
zembro findo, das salas destinadas ás ses-
ges das juntas correccionaek e audiencias
dos juizos das 2°, 3° e 6 3 Preterias

De 1:166$666, aluguel relativo a dezem-
bro ultimo, do predio occupado pela Dire-
ctoria Geral de Saudo Publica ;

De 51$800, indemnização ao porteiro da
Côrte de Apperlação, por despezas de prom-
pto nagamento por elle realizadas em de-
zembro findo ;

De 100 auxilio para aluguel de casa, ,re-
lativo a dezembro findo, ao ajudante do ad-
ministrador da Casa de Detenção;

De 100$, gratificação vencida em dezem-
bro findo pelo auxiliar do procurador ge-

ai da Republica ;
De 9,,0$, gratificação vencida em dezem-

bro uftimo pela menor Elvira, encarreg ida
do serviço de extracção de cedidas no 1° Tri-
bunal do Jury ;

De 23 518$199, material adquirido pela
Vasa de Detenção, nos mezes de setembro e
putubre ultimes;

De 65:(00$, sendo: 10:000$ a cada uma
aas firmas: Soares, Lavrador & Comp., Gui-
marães, Irmão & Comp. e Alexandre Mo-
reira; 5:000$, a Pinto Valentim & Comp.,
4ntonio Marques da Costa e Leuzingor &
cinip.; e 20:000$ a José Coelho Pereira Ju-

pior, importancias que as mesmas deposi-
aram no Thesouro Federal, para garantia

tias propostas que apresentaram na con-
currencia realizada neste Ministerio em 14
de 'dezembro do acne finda • • .	 •

DIRECTORIA GERM. DE SAUDE PUBLICA .

Por portarias desta data; foram nomea-
dos:

O medico auxiliar Dr: Japim Silvado, para
exercer interinamente-o cargo de ajedarite
desta Directoria Geral, (bruto o impedi-
monto do funccionario effectivo, Dr. João
Lopes • M ichado

O Dr. Mario Piragibe, parti exercer inte--
rinamento o cargo de reedico auxiliar desta,
Directoria Geral; durante o inipedimenta
do funccionario effectivo, Dr. Jayme • Sil-
vado;

O Dr. Carlos da Costa Rodrigues, para
exercer o cargo de inspector' sanita:rio inte-
rino, durante o impedimento do funcciona-
rio'effectivo, Dr. João eri.

—Por portaria da mesma data, foram con-
cedidos seis mozes do licença, na forma da
lei, para tratamento do sande, ao in-
spector sanitario Dr. João Bias de Freitas.

Expeliente de 8 de janeiro de 1910
Solicitaram-se providencias ao director da

Estrada de Ferro Central do Brazil no seu-.
tido de serem remettilas a esta Directoria
tres cadernetas de passes, até D. Clara,
unia de primeira classe para o engenheiro
sanitario Dr. Angelo Punam Baratta, e duas
de segunda classe para os serventes Luiz
Minden e • Iguicio Coelho da Silva ; e, ou-
trosim, para serem substituidas por outras,
válidas em igual percurso e concedidas aos
mesmos funccionaríos, as cadernetas de
passes n. 4.046, de l a classe e n. 427, de 2a.

— R emetterarn-se:	 -
Ao director da Estrata, de Ferro Central

do Brazil, o laudo do exame de validez a que
foi submettido Francisco Rodrigues de Al-
meida;

Ao director geral dos Telégraphos, idem,
idem, de Fénélon Nascimento ;

Ao director de Estatística, idem, ideai, de
Manoel Timotheo da Costa Junior.

—	 :
Ao inspector geral das Obrai Publicas, que

o serviço de desinfecção d Ls galerias de
acuas pluviaes, polo a.pparellio Clayton, será
feito, durante a vindoura samana, noa dias

- - e pontos infra indicados :
Dia 10, rua do Uruguayana. ;
Dia II, continuação da mesma rua ;
Dia 12, rua do Ouvidor, d rua de Uru-

guayana até o largo de S. Francisco ;
Dia 13, rua do Rosario ; •
Dia 14, rua Sete do Setembro ;
Dia 15, continuação da mesma rua
Ao comm indente do Corpo de Bombeiros,

Llentica communicação.

Requgrimentm cle.Tachados

Dia. 8 de janeiro de 1910

.Appio Torquato Fernandes Conto e outro
(2° distric to).—Qimiram comparecer na se-
cção de engenharia.

Manoel Feraandes Roma (2° districto).—
Queira comparecer na secção de engenha-
ria.

Francisco Josd • Ferreira (4° districto).—
Queira:comparecer na secção de engonharia.

Companhia de Seguros U. C. dos Vars-
jistas (5° distric-b). — São concedidos 30
dias.

Man3e1 Alves de Arnorirn (5° districto).—
São concedidos 30 dias.

Seraphim Souza Lima (54 districto).— São
concedidos 60 dias.

João Peixoto de Souza (5° districto).— São
concedidos 60 dias.

Rita Silva de Carvalha (5° districto).—
Queira. comparecer na secção de engenha-
ria.

Eugen Urban (50 distrieto).— Certifique-se.
Justina de Bulhões Linques (50 distrieto);

—Não pôde ser approvado.

POLICIA 00 D/STRICTO FEDERAL

Por actos do 10 do corrente: -
Foram mcedidos 30 dias de licença ao

escrevente do 12° districto policial, Erasmo
de' C iotr i, para trat ir de sua sambo, coni
os venciment.,s que lhe competirem;

Foi nomeado o cidadão Bento Ribeiro
para exercer interinamente o cargo do eá-
crevente do 120 districto policial, durante o
inir3o Umente do eff mtivo,Erasmo de Castro,.
que ,se acha licenciado.

Ministerio da Fazenda
Por titulo de 8 do corrente, foi nomea do

Manoel de orattc,s Avres p ira, o legar de
agente fiscal dos i apostos do consumo na.
133, circumscripeão do Evo, le de- S. Paulo,
sendo dispensada) 'desse cargo, por acto do
igual data, Eduardo Augusto Brown..	 .

Directoria do Expediente: da Thesoure
:Tolerai

Requeri, tento. de.q)achados

Pelo Sr. ministre ; 	 •
Genro de Castro. pedindo pagamento do

vencimentos.— Dirija-se á Delegacia Fiscal
no Amazonas.

[1osna:11 de Santa Thereza de Petropol is;
pedindo pagamento de quotas do loterias.—
Entregue-se, nos termos do parecer.

D. Alice Augusta do Mendonça e outras,
pedindo expedição de tituro-s de meio soldo.
—Satisfaçam a exigencia dos pareceres.

Leonel Gonçalves da Motta, reclamando
contra o acto ida Alfaridega do Rio, que lhe
negou isenção de direitos.— Só • em grzto de
recurso pode este ministerio tomar conhe-
cimento do assurnpto. •

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Dia 8 de janeiro de 1910 •

Sr. Ministro da Viação e Obras Pablfeast
N. 4 Em additamento na meu aviso

2.- 258, fie 31 dezembro ultimo,. tenho . 4- -

• Anneti. Teixeira Leite (51 districto).—
medidas ficam adiadaá para quando esta di-
rectoria jul :ar opportnno:

Manoel Teixeira da Silva; (6° (listricto).
São concedidos 60 alias, improrogavels.

Deolinda Magalhães (6° districto.)— Defe-
rido.

Antonio Luiz Pereira (6° districto).
pode ,4er -áttendido.

Antonio de Sá Ferreira Lima (6° districto).
—São concedidos 60 dias.

Ordem Terceira 'de S. Francisco de Paula
(6° districto). — Queira comparecer na se-
caso de engenharia.

João Antonio do Alwida. (6° districto).— "
Queira comparecer na secção de engenharia:

Terra & ' Irmão (6° (listricto). — Certi-
fique-se.

Virgínia Arnaud (8° districto).— São con-
cedidos 90 dias.

Antonio 15,/ lria (8° distrieto). —Sã) cOnce-
didos 60 dias.

José Silva & Comp. (80 districto).—Mo
concedidos 90 dias.

Chryso4on ido Carvalho (8° districto). —
São comedidos 90 diss.

José Joaquim Pires (0° districto).— Certi-
fique-se. -	 -

Norto),,Megaw & Comp. Ltdo—Não podem
ser attendid s.

Vicente Lei tão . —Defe. rido .
Adolpho Freire.— •ertffique-se.
Emite Uzac.—Não pôde ser attendide. •
Emile Uzac.—Junte a analyse bacterio-

Emile	 pólo ser a.ttendidor
Ernile Uzac.—Merido.
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honra de informar-vos que os terrenos e
pre,lios da Quinta da Boa Vista, a que 83
refere o vosso aviso n. 332, de 20 do no-
vem br.) anterior, ficam á disposição da Pre-
feitura do Districto Federal, unicamente
para a execução das obras ordenadas por
osso ministerio, em virtude do art. 16,
letra Il. da lei n. 2.050, de 31 de dezembro
do 1908, não transferindo á Prefeitura a pro-
priedade dos mesmos bons, porque, só em
virtude de dismosiçiodo C,ongressi Nacional,
poderia ser feita essa. transferencia.

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima o distincta considoração.

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 8 de janeiro de 1910
Sr. inspector da Alfandega do Rio do

Janeiro:
N. 39—Communico-vos, para os devidos

fins, Que o Sr. min str.r, atten lendo ao que
. requereu o Brasi ianiseke Bank für Deutsch-

land em petição do 4 do corrente, resolveu.
por acto de igual data, autorizar-vos a dar
sabida, pela gnardamoria dessa alfandega a
diversas caixas contendo 2O0.000 dollars em
ouro amoedsdo, destinados á Caixa, de Con-
versão,a chegarem do Nova-York pelo vapor
allemão Dest rro.

N. 40— Com munico-vos, para os devidos
efrolt )s, que o Sr. ministra, por despacho de
6 do mez proximo fin to, proferido em sessão
do Conselno do Fazenda, do accôrdo com o
parecer do mos no conselho, resolveu negar
prov imo ito ao remirso; a que se refere o
vosso ofilio n. 623, de !4 de maio ultimo,
interp ret.) por E. L. !I	 m, representante
da izey,a Sie tnz P c t! C.Anpany, da de-
cisão dessa AIntodcga onde nnando o capi-.
tão do vapor A»tason ao pagamento dos di-
reitos, da mercadoria cuia falta foi verifi-
cada em u ri volume n 6.032. marca J—R
—C — C, descarreJado com indicio de vio-
lação.

N. 41 —Communico-vos. para os fins con-
venientes, o lie (e sr. ministro, por despacho
do 13 do dezembro findo, proferido em sessão
do Conselho de Fazenda. do accôrdo com o
parecer da maioria deste, resolveu negar
provimonto ao r .curso tramsmittido com o
vosso officio n. 1.396, de 23 de agosto ultimo,
interposto por F. P. Passes & Filho, da de-
cisão pela qual lhes negastes restituição de
direitos pagos a maior em urna podida de
couooeiras de pinho despachada pelas notas
de importaçã,o ns. 2.095, 3.189 o 5.175, de
3naio prox imo findo, proveniente de abati-
mento de 25 % concedido por oss inspecto-
ria em virtude do laudo da commissão de
avarias.

N. 42 — Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, poe despacho
de 11 do outubro proximo findo, proferido
em sessão do C3nselho de Fazenda, de ao-
eôrdo com o parecer do mesmo conselho,
resolveu dar provimento ao recurso de
Paulo Szigmondy, sobro classificação de
obres do anilina, a que se refere o vosso offi-
cio n. 1.682, de 21 de setembro ultimo, man-
dando, porém, que seja respeita to, nas futu-
ras classificaçôes, o que foi determinado na
ordem desta directoria, n. 1.342, de 22 do
dito mez de setembro.

N. 43—Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o Sr. ministro, por despacho
de 3 do corrento, preferido em sessão do
Conselho da Fazenda, do accôrdo com o pa-

lrecer do mesmo Conselho, sobre o recurso
'da The Rio de Janeiro Flour Milis & Grana-
ries, Limited, a que se refere o vosso oficio
fl. 1.187.A, do 16 de novembro de 1908, re-
solveu relevar a multa de direitos em dobro
imposta por essa Alfandega em relação ás
laminas do zinco despachadas pela nota do
importação n. 8.821, de'. 22 de soNnabro
jlasulle auge.

N. 44—Para que presteis informação a
respeito, conforme resolveu o Sr. ministro,
por despaoho de 24 de dezembro proximo

reinetto-vos o incluso roquerimento,
em que a Nestld & Anglo Swiss Condenséd
mia Company pede a relovação das arma-
zenagens do differentes partidas de farinha
toam Nostlé, parto despacha ia sobre agua,
parte ab in iona,da em virtu le da condetnna-
ção pelo Lalwatorio Nacional do Analyses.

N. 45—Communico-vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministro, attendondo ao que
solicitou o Ministerio da Agricultura, Indus-
trio e Commereio em aviso n. 233, do 30 de
d fzembro ultimo, resolveu, por acto do 4 do
corrente, autorizar o despacho, livre de di-
reitos, do uma caixa procedente de Nova
York, vinda pelo vapor Byron, contendo
electrotypos das illustrações do «Manual
Pratico da Cultura do Algodão», e destinada
á Imprensa Nacional.

—Sr. director da Recebedoria do Rio de
Janeiro:

N. 3—Communico-vos, pira 03 fins conve-
nientes, de accorio com o desp tcho do Sr.
ministro, do 15 do outubro ultimo, que o
Trib mal de Contas, segundo declarou em
olicio n. 767, de 24 de dezembro do anuo
proximo findo, julgou idonea e sufficiente a
(lança prest ula por Oscar da Silva Pereira,
em garantia do sua responsabilida le e do de
seus orodostos, no legar de cobrador dessa re-
partição.

N. 4—Communico-vos, para os fins con-
venientes, que o „Sr. ministro, por despacho
do 27 (1) mez findo, proferido em sessão do
Conselho de Rumada, de accôrdo com o pa-
recor deste, resolveu neoar provimento ao
recurso transmittido com o vosso oficio
n. 33, de 6 de julho do anno passado, in-
terposto por D. Mina Augusta CoJlho do
Oliveira, da, decisão pela qual m Imitastes
transferir a inscripção do predio n. 6 da
rua Navarro para o nono do Antonio Mo-
reira PLetieco, não attondend6 á opposição
levantada peli roa irrente. sobro o funda-
mento do nullidade da documento em que se
?tio tara a referida transferencia.

N. 5—Cimmunico-vos, para os fins conve-
nientes, que, tendi D. Froncisca Leopoldina
Cald ;ira de Menezes requerido a transfe-
reniia, por jogo de contas, da Collectoria das
Rondas Poderms em Nitheray para o The-
souro, da imp irtonciit do imposto de trans-
missão do prodio da rua do Cadete n. 156,
antigo, nesti cidade, e não podendo ser feita
aiiuella operação, por estar encerrado oexer-
cicio de 1908, em que foi realizado o paga-
mento, resolveu o Sr. ministro, por despacho
do 11 do mez proximo findo, que deve a re-
querente satisfazer o referido imposto nessa
Recebedori i., coma lhe exigistes, e roluerer
depois restituição do que indevidamente
pagoti na collectoria cit

—Sr. inspector da Caixa de Amortização:
N. 7—Communico-vos, para os devidos

effeitos, do accôrdo com o despacho do
Sr. ministro, de 15 de outubro ultimo, que
se acham depositadas na Thesouraria Geral
do Thesouro as apolices da divida publica,
uniformizadas, do valor nominal do 1:000$
cada uma, de ris. 26.745 a 26.754, de pro-
priedade de Oscar da Silva Pereira e pir
este offerecidas em garantia de sua respon-
sabilidade e da de soas propostos, no togar
de cobrador da Recebedoria do Rio do Ja-
neiro.

— Sr. director geral da Imprensa Na-
cional:

N. 1 — Communico-vos, para os devidos
fins, que o Sr. ministro, attendendo ao que
solicitou o ministro da Guerra, em aviso
n. 781, do 4 de dezembro ultimo, resolveu,
por acto do 21 do mesmo mez, autorizar-vos
a providenciar para que, pelos paquetes da
Mala Real Inglezo, com endereço—Consulado
do Brazil em Berlim — seja remettido p.	 _

Diar.o Official á commissão do que .é c/refo.o
general do brigada Dionyoio Evanzelieta de
Castro Cerqueira, devendo ser enviada, ao
referido ministerio a conta respectiva.

—Sr. director geral da Contabilidade do
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores:

N. 3—Devolvendo o incluso processo, trans-
mittido com o vosso oficio n. 89, de 27 de
novembro ultimo, relativo ao montepio pre-
tendido por DD. llenriquota Fereira tios
Santos Pereira, Angelina Maria Pereira Po-
voa, llenriqueta, das Dores Pereira, Elisa da
C,one.eição Pereira, Francisco do Espirito
Sinto Pereira, Luiza Saboia Pereira e Anto-
nio José Pereira Junior, viuvo o filhos do
joiz do direito, em disponibilidade, Dr. Anto-
nio José Pereiro, peço, de aocordo com o des-
pacho do Sr. ministro, de 27 do mez proxi-
mo findo, vos (lig leis de providenciar para
que sejam satisfeitas as exigencias dos pare-
ceres prestados no alludido processo.

delegado fiscal no Amazonas:
N. 5—Declaro-vos, para os devidos °frei-

tos, que o Sr. ministro, tendo presente o
processo transmittido com o vosso oficio
n. 32, de 10 do maio do armo passado, em mie
recorreis da decisão pela quol déstes provi-
mento ao recurso intentado para essa dele-
g teia por A. Carvalho Junior, do acto da
Alfandega, desse Estado, que lhe impoz a
muita do /00$, por infracção do regulamento
dos impostos do consumo resolveu, par des-
pacho de 27 do moz findo, proferido em ses-
são do Conselho de Fazenda, de accordo com
o parecer deste, negar provimento ao allu-
dido recurso ex-officio.

—Si'. delegado fiscal em Alagtos:
N. 2—Communico vos, para 03 fins conve-

nientes, que o Sr. ministro, por acto de 27
de dezembro proximo findo, resolveu de-
ferir o requerimento transmittido com o
vosso ofil:io n. 173, do 2.5 de setembro ulti-
mo. em que o porteiro do extincta Alfan-
dega, de Penedo, nesse Estado, TROITIaZ Vos-
pasian5 da Silva Pontes, solicita permissã
para continuar a contribuir para o montepio.
devendo, pelo requerente, ser indemnizadas
as mensalidades em atraso.

—Sr. delegado fiscal no Ceará.:
N. 6—Communico-vos, para os devi:Ite

fins, que o Si'. ministro, a.Itendendo a) que
solicitou o Ministerio da Viação o Obras Pu-
blicas em aviso n. 379, de 21 do dezembro
ultimo, resolveu, por acto de 28, autorizar
o despacho, livre de direitos, da seguinte ma-
terial, destinado ti inspectoria, do obras con-
tra as seccae, a saber: 340 canos de ferro
para revestimento de poços. de Pe,52 de com-
primento cada um e seis pollogadas de (lia-
metro, 12 sopitas cortantes para os mesmos
canos e 2.600 kilos de aço em vergas.

—Sr. delegado fiscal em Minas Goraos:
N. 2—Cm nunico-vos, para os devidos

fins, haver o Sr. ministro, por despacho de
16 do novembro ultimo, resolvido approvar
o acto do que destes conta no officio n. 77, de
2a do outubro anterior, pelo qual, cm solu-
ça() á consulta do agente fiscal dos impostos
de consumo da 1° eircumscripçã.o dosso Es-
tado, julgastes sujeito á patente de registro
o fabricante de tecidos que adquirir, para re-
vender. productos do outras fabricas; deven-
do, porém, a importancia da respectiva taxa.
depender da circumstancia de sor o negocio
por atacado ou a, retalho.

N. 3—Afim de que se possa resolver a re-
speito da substituição da apolice da divida.
publica, extraviada, n 110.097. a que se re-
fere o requerimento de José Ignacio de C Lr-
valho Sampaio, enviado com o vosso oficio
n. 230, de 15 de dezembro ultimo, roem-
mendo-vos providencieis no sentido de ors
devolvido ao Thesouro o process, remettida
a essa Delegacia com a ordem desta Directo-
ria, n. 2, do 11 de fevereiro do anuo pro:
ximo findop, •
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e- Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 3-Declaro-vos, para os devidos ef-

feitos, que a Sr. ministro, por despacho de
11 de dezembro proximo findo, proferida em
sessão do Conselho de Fazenda, de accôrdo
com o parecer deste, resolveu negar provi-
mento ao recurso transmittido com o VOSS3
officia n. 118, de 27 de agosto ultimo, in-
terposto por Booth & Comp., da decisão
pela qual a Alfandega. desse Estado os
obrigou ao deposito da quantia de 250$, para
gratificação a. um guarda. que seguiu no
vapor inglez Moine, de que os recorrentes
são consigna,tarios, acompanhando mercado-
rias baldeadas nesse porto, do vapor de iden-
toe nacionalidade Outhbest, e destinadas a
lquitos, no Perta.

- Sr. delegado fiscal no Paraná.:
N. 1-Communico-vos, para os fins con-

venientes, que o Sr. ministro, tendo pre-
sente o recnrso a que s 3 refere o Xran .3 of-
ficio n. 118, de 12 de maio ultimo, interposto
por Benjamin Ferreira Leite, passageiro
do vapor nacional fvpiter, entrado de Buenos
Aires no porto de Antonina em 10 de de-
zembro de 1908, do acto do inspector da
Alfandega de Paranaguá, confirmando o da
Mesa de Rendas dei Antonina, que impoz
recorrente a multi, de direitos em dobro,
por terem sido encontradas em sua ba-
gagem mercadorias que não constavam do
sua declaração, resolveu, em despacho de
43 de dezembro findo, proferido e:n SeSSãO
do Conselho de Fazenda, de accôrdo em) o
parecer deste, dar provimento ao adludido
recurso.

N. 2-Communico-vos, para os fins conve-
niente, que o Sr. ministro, por despacho de
27 de dezembro ultimo, proferido sobre o
processo a que se refere o vosso officio
n. 2:24. do 22 do mez anterior, relativo aos
proprios naciona,es existentes nesse Estado.,
resolveu autorizar-vos a mandar avaliar
aquelles dos mesmos proprios que essx, Dele-
gacia julga deverem ser vendidos, e chamar
a respectiva concurrencia publica, servindo
de base o preço da avaliação.

- Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
Sul:

N. 3-Communico-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, por despacho de
28 do mez proximo findo, resolveu indeferir
o requerimento transmittido .com o vosso
officio e. 212, de 18 junho ultimo, o no qual

- Agliberto Muniz Telles, 4 0 escripturario
Alfandega dess i Capital, addido a essa De-
legacia, pede restituição da quantia de
31$220, proveniente do transporte de sala
bagagem, quando seguiu como auxiliar da
commissão que foi inspeccionar a Alfandega
de Uruguayana..

- Sr. delegado fiscal em S. Paulo : •
N. 9- Communico-vos, para os devidos

fins, que o Sr. ministro, por despacho de 3
de dezembro proximo findo, proferido em
sessão do Conselho de Fazenda, de accôrdo
com o parecer deste, resolveu (lar provi-
mento ao recurso que acompanhou o vosso
officio n. 378, de 3 de agosto ultimo, inter-
posto pela companhia Puglls, da classifi-
cação dada pelas commissões de tarifa e
arbitrai, com a qual se conformou a inspe-
ctoria da Alfa,ndega. do Santos, de tio de ai.
godão mercerizado, semelhante a linha para
costura, da taxa do 2$ por kilogramma, do
art. 437 da tarifa, ás amostras ns. 1, 2, 6 e
9; e como fio de algodão tinto, simples, para
tecelagem, da taxa de 700 réis por kilo, do
mesmo artigo ás , amostras ns, . 3, 4, 5, 7 e 8,
classificaçã.o assa que, como entende a re-
corrente, não é co.bivel á mercadoria de que
se trata, despachada pela nota n. 16,773,
de 15 de março do anno passado, como tio
para tecer, era, branco e tinto, correspon-
dentes ás taxas de 500, 600 e 700' reis respe;
01/amontoo

Directoria de Cuitabiiidade do Thesouro
Federal

Requerimento despachado
Hibilitação de D. Amalia Carolina Sam-

paio, para . percepção do meio-soldo deixado
por seu fenecido marido, Joa-piiin Jose de
Castro. Sampaio Filho, tenente-coronel da
Força Policial.-Satisfaça a exigencia do pa-
recer.

--
Conselho de Fmenda

ACTA. DA SEVÃO DE 8 DE JANEIRO DE 1910
Aos oito dias do mez dejaneiro do atino de

1910 reuniu-se o Conselho de Fazenda sob
a presidencia. do Exm. Sr. Dr. José Leopol-
do de Bulhões Jardim, Ministro da Fazenda,
estando presentes os Srs. Dr. Pedro Teixei-
ra soares, director do Contencioso, Alfredo
Regulo Valdetaro, director do Expediente e
Inspecção de Fazenda, e Abdenago Alves, di-
rector das Rendas Publicas.

Deixou de comparecer, por motivo de ser-
viço publico, o Sr. Francisco Ferreira da
Costa Junior, director da Contabilidade.

Lida e approvada a acta da Sessão de 27
de dezembro do anno proximo findo, passou
o Coasellia a estadar e resolver as questões-
constantes dos seguintes processos

Officio da Alfandega do Rio de Janeiro,
n. 2.022, de 6 de novembro de 1909, enca,
minh ando o recurso interposto por Leo par-
dos & Comp., de - decisão da Commissão de
Tarifa, mandando classificar como (baixei-
las de cobre e suas ligas prateadas» da taxa
do 8$, por kilo, a mercadoria despachada
nas primeira e ultima addiçõee do despa-
cho n. 569, de jenhoelo mesmo a,nno, como
«obras não classificadas de estanho pra-
teado».-0 Conselho é de parecer que se deve
dar provimento ao recurso, á vista do re-
sultado da ;analyse do Laboratorio Naciona.
O Sr. ministro resolve de accôrdo com o
Conselho.

Requerimento do Manto dos Reis, resi-
dente na cidade de Campos, reclamando
contra o acto do collector das Rendas Fe-
deraes da mesma cidade que lhe negou a
patente de registro.-0 Conselho é de paracer
que se deve proceder do accôrdo cora a Di-
rectoria das Rendas: O Sr. ministro re-
solve de accôrdo com o Conselho.

0.•ficio do collector das Rendas Federaes de
S. Gonçalo n. 112, deli de outubro de 1939,
submettendo á apreciação superior o seu
acto pelo qual julgou improcedente o auto
lavrado contra J. Hermsdorf & Comp.,
residentes em Nitheroy, por havem passa-
do recib) em uma conta na importancia
de 80.j800, sem o competente sello.-0 Con-
selho é do parecer que se deve tomar co-
nhecimento de recurso para mandar impor
a multa no minimo. O Sr. ministro resol-
ve de accôrdo com o Conselho.

Officio do collector das Rendas Federaes
da Barra do Pirahy n. 229, de 15 de feve-
reiro de 11)09, submettendo á consideração
superior o seu acto pelo 'qual julgou impro-
cedente a denuncia dada por Candido José
dos Anjos, residente em Entre-Rios, contra
Agenor José Soares e Manoel Domingos
Duarte, pelo facto de haverem usado expres-
sões semelhantes as do que trata o art. 10
da lei n. 741, de 26 de dezembro de 1990,nos
cadernos de transacções da compra que
mantinham com elle.-0 Conselho é de pee
recer que se deve tomar conhecimento do
recurso para mandar impor a multa no
miaimo. O Sr. ministro resolve de accordo
com o Conselho.

Officio do delegado fiscal no Estado de Mi-
nas GeraeS n, 33, • de 25 de junho do 190J,
submettendo á consideração superior o seu
acto pelo qual julgou linprocedeate a de'-
Panda contra Alves Carvalho & Comp. peio
fatte -de haverem' passado recibo -em- ca:

demo de _compra sem o competente seita.
-O. Conselho é de parecer que se deve a
tomar conhecimento do recurso para man-
dar impor a multa no minimo. O Sr. mi- •
nistro resolve de accordo com o Conselho.

Officio da Delegacia Fiscal no Estado de
Minas G-eraes, n. 61, de 20 do setembro de
1909, submettendo á consideração superior
o seu acto pelo qual julgou iino-ocedente o
auto de infr acção lavrado contra Joie) Ge-
raldo Mendes & Comp. por haverem firmado
um recibo na importancia de 36$, serr o
competente sello.- O Conselho é de perecer
que se devo tomar conhecimento do recurso
para mandar impor a mu i % no ininimo. O
Sr. ministro resolve do accôrdo com o Con-
selho.

Oficio da Delegacia Fiscal no Estado de
S. Paulo, n. 444, do 1 do setembro de 199, .
encaminhando o recurso interposto por José
Rodrigues Junat do acto da mesma deloza-
eia, que deixou de tomar conhecimento do
recurso que intereuzera, da, deisão da Al-
fandega de Santos, que o multou em 500$ por
infracção do regulamento do imposto de
consumo.- O Conselho é de parecer que se
deve tomar conhecimenlo do recurso para
mandar impor a multa no minimo. ()Sr. mi-
nistro resolve de accôrdo cum o Conselho.

Oilicio dt Delegacia Fiscal no Estalo de
S. Paulo, n. 483, de 2 de outubro de 1939,
encera/ah indo o recurso interposto por Car-
raresi & Comp., do acto da iaspectoria da
Alfandeea, de Santos, que, de ac 3t r' 10 COM
os pareceres das oommissões de Tarefa e
Arbitr ii, e ainda pelo exame fato ni Labo-
ratorio Nacional de Analyses, mandou elas-
sificer CARO sardimias em conserva, sujeita
á taxe de 601 reis por kilo, a mercadoria
subinettida, a do-pacho com) serdiolias sal-
gadas da taxa do 89 réis por. k•lo.-0 Con-
selho é de parecer que se deve negar pro-
vimento ao recurso. O Sr. ministro resolve--
de accôrdo com o Conselho-. 	 •

Officio da Delegacia Fiscal no Estado de
S. Paulo, e. 335, de 4 de. agosto de 1909, en- .
caminhando o recurso interposto por Ame-
rico Martins de I3assila. no acto da inspecto-
ria cia Alfa,adega de S ntos, que mandou
classificar como poça para m achinee,
valorem. 15 %, a mercaloria que desp acha- '
rarn como peças de moinho de qual vier
qualidade, cana ou sem ar is de favo, da
taxa de 5$, cada uma, como tela de arame
de ferro galvanizado, da taxa do 1$230. com
a sobretaxa de 20 %, a mereadoria que des-
pacherara como fio de arame em °beis e
em esteiras, para machinas do ben-fic ar
produtos de lavoura.-0 Conse,ho é do pa-
recer que se deve dar provimento ao re-
curso quinto á, pedra e negar quanto ao fio
de arame. O Sr. ministro resolve do accôrdo
com o Conselho.

Oficio da, Delegacia Fiscal no Estado de
S. Paulo, n. 4a2, de 1 de outubro de 1909,
encaminhándo o recurso interposto • por
Hoffmann & Comp.

'
 do acto da inspectoria

da Altandega. do Santos, que considerou o ca-
darço que fo1despa,chado como de borracha,
coberto de alet,olãO com mescla de seda, para
a taxa de 30$, do art. 1.033 dia Tarifa. -
O Conselho é do parecer que se deve negar
provimento ao recurso. O Sr. ministro re-
solve de accôrdo com o Conselho.

Officio da Delegacia Fiscal no Estado do
Rio Grande do Sul, n. 127, de 27 de abril
de 1909, encaminhando o recurso inte.posto
por Valente & Filhos, do acto (ia impe czoria,
da Alfandega de Uruguayana, que mandou
cobrar os direitos ad valorem de cordas de
zincie com floree de biscuit, tomada a base
de• 8$, por kilo sobre o peso bruto incluido
o dás •caixas de papelão. - O Conselho é de
narener 'que se deve negar provimento
mcurso.• O Sr.') Ministro reSOlve de accôrda
com o Conselho;	 •	 •
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Officio da Delegacia Fiscal no Estado do
Rio Grande do Sul, n. 261, do 24 de julho
4(3 1909, submettendo á consideração st e-
flor o seu acto - pelo qual deu provimento ao
iecurso de P. Fernandes & Comp., da de-
tisãci da inspectoria da Alfandes-a do Porto
Alegre que os multou era C00$ por infracção
do regulamento do imposto de consumo.-
O Conselho é de parecer que se deve negar
proximento ao recurso ex-officio. O Sr. mi-
ministro resolve de accôrdo com o Coa-
solho.

Officio da Delegacia Fiscal no Estado da
Bahia, n. 240, do 20 de setembro de 1909,
encaminhando o recurso interposta por P.
Fernandes & Comp., do acto da mesma dele-
gacia, que confirmou o do collector das Reli!
das Federaes de S. Felix, que os multou em
600$, por toren' vendido productos do sua
'fabrica denominados «Sabão com alcatrão
da Noruega», sem sello.- O Conselho é do
parecer que se deve dar provimento ao re-
curso, O Sr. ministro resolve do acsôrdo
com o Conselho.

Officio da Delegacia Fiscal no Estado do
Pernambuco, n. 285, de 30 de setembro de
.1909, enc iminhando o recurso interposto por
Amorim Campas & Comp., sobro a classifi-
cação dada á mercadoria despachada peia
alfandcga do mesmo Estado.- O Conselho é
de parecer que se deve dar provimento ao
recurso. O Sr. ministro resolvo do accôrdo
com o Conselho.

Officio da Delegacia Fiscal no Estado de
Pernambuco, n. 247, de 17 de setembro de
1909. encaminhando o recurso interposto
por J. Ru fino da Fonseca & Comp., sobre a
classificação ds mercadoria despachada pela
alfandega do mesmo Estado.- O conselho é
de parecer que a mercadoria despachada
como pentes devo ser class4icada como bi-
aouteria da taxa de lin, do art. 1.033da
Tarifa, pa;ande ráas caixinhas de pape ão
vazias a taxa do 1$500 por kilo, como seme-
Maltes ás para botica, obreiras e seme-
lhantes. O Sr. ministro resolvo de accôrdo
com o Conselho.

Oficio ta Dologacia Fiscal no Estado do
Pernambuco, il. 271, do 11 de outubro do
1909, encaminhando o recurso interposto por
M. M. da Nova, do acto da inspectoria
Alfande,sa, do mesmo Estado, que lho negou a
restituição de direitos relativos a um fardo
'de :arque que cahiu ao mar por °ocasião da
'descarga do vapor inglez Oronsa--0 conselho
é de parecer que se deve autorizar a resti-
tuição. O Sr. ministro resolvo de accôrdo
com o Conselho.

Officio do delegado fiscal no Estado do
Per .ambuco, n. 20, do 3 do fevereiro de
1909, submettendo á consideração superior
o seu acto pelo qual deu provimento ao re-
curso i .terposto por Abel Pinto, da decisão
da inspectoria da Alfandega do mesmo Es-
tado. que o multou em 1:004, por infracção
do reg:Amima° que baixou com o decreto
ri, 2.742 de 17 do dezembro de 1907-0 Con.
sellio é de parecer que se deve tomar co-
nhecimento do recurso para mandar impor
a multa regulamentar a Delphim Lopes da
Cruz & Comp. 0 Sr. ministro resolve do
accôrdo com o Conselho.

Odiei° da Delegacia Fiscal no Estado da
Parahyba n. 26, do 28 do julho de 1909, en-
caminhando o recurso interposto por Ma-
noel llenrique de Sá, da decisão pela qual a
Al:a,nde,ga do mesmo Estado classificou
,como pingentes, braços e mais . pertences de
luCres para pagamento da taxa de 3$200,
de que trata a nota n. 85 do art. 663 da
Tarifa, a mercadoria que submetteu a des-
pacho em 7 do junho do mesmo anno.-0
:Conselho é de parecer .que . se 'deve negar
Ptiv • mento ao recurso. O Sr. ministro
r4eso ve de aceárdo com o Conselho.
, galei° da Delegacia Fiscal no Estado da

...Parahyba n. 1-,5, do 9 do agosto de 1909,

submottendo á approvação superior o seu
acto pelo qual confirmou o da inspectoria
da Alfandega do mesmo Estado, oue mandou
a Companhia da E,trada, de Ferro Great
Western of Brazit Company, limited recolher,
sem multa, a diferença do 2:160$, de di-
reitos á menos pagos p da, nota do despacho
n. 2.134, de dezembro do 1908.-0 Conselho
é de parecer que deve ser appravado o acto
do delegado fiscal.-0 Sr. ministro resolvo
do accôrdo com o Conselho.

Officio da Delegacia Fiscal no Estado do
Ceará, n 148, de 13 de outubro de 1909, en-
caminhando o requerimento de Antonio
Vieira Sobrinho, reclamando contra o acto
da inspectoria da Alfa.ndega, do mesmo Es•
tado que prohibiu-lho a entrada na mesma
alfandega e suas dependencias.-; O Con-
selho é do parecer que deve ser attondido.
O Sr. ministro resolvo de accôrdo com o
Conselho.

Officio da Delegacia Fiscal no Estado do
Ceará, n. 92,de 10 do agosto de 1900, enca-
minhando o recurso interposto por Reishofer
Fréres sobro a classificação dada pela Alfan-
doge, do mesmo Estado á mercadoria submet-
tida a despacho.--0 Conselho é de parecer
que se deve dar provimento ao recurso. O
Sr. ministro resolve de accôrdo com o
Conselho.

Officio da Delegacia Fiscal no Estado do
Pará, n. 115, de 26 de agosto de 1909, coca-
mini/ indo o recurso interposto por Ferreira
de Oliveira S.: Sobriolio do acto da inspecto-
ria da alfandega do mesmo Estado, relativo
á classificação dada aos cobertores que sub-
metterain a despacho.--0 Conselho é de pa-
recer que se deve negar provimento ao re-
curso. O Sr. ministro resolve do acctirdo
com o Conselho.

Em seguida, levantou-se a sessão e lavrou-
ao a presente acta, que eu, Ágripino Xa-
vier Pereira de Britto, secretario do Conse-
lho, escrevi.-Leopoldo de Bulhões. - Pedro
Teixeira Soares.-Al freio Regulo Valdelaro.
-Abdenago Alves.

--
Diraotoria das Rendas Publicas

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR
Dia 10 de janeiro de 1910

Sr, inspector da Alfandega do Rio de'Ja-
neiro:

N. 3;-Transmittiavos o r incluso processo,
devolvido a, esta directoria com o vosso
officio n. 2.351, do 21 de dezembro, afim de
q4o providencieis relativamente á devolução
da respectiva amostra, para que possa ter o
inesmo a necessaria solução.

N. 4 - Para que possa ser devidamente
apreciado . o recurso interposto por Braga
Carneiro & Comp., encaminhado com o
vos ‘o officio n. 2.193, de 30 de novembro
ultimo, convém que providencieis no sen-
tido de ser enviado a esta directoria o pro-
ce ,so ondo se acha exarada a decisão de 4
de dezembro subsequente, para tecidos
identicos, importados pelos recorrentes.

-Sr. director da Casa da Moeda:
N. 19-Providenciae para que á Collecto-

ria Federal de Petropolis seja remettida a
quantia de 6:500$, em estampilhas dos im-
postos de consumo das taxas abaixo declara-
das, conforme requisitou o respectivo colle-
ctor no officio n. 823, de 31 de dezembro,
sendo: 10.003 cintas de 20 réis (bebidas),
16.000 ditas ospeciaos. de 25 Pais (cigarros),
60.000 (lisas de 40 -réis, 60.000 ditas de 50
reis, 1.000 ditas de 200 reis e 1.000 ditas de
300 reis.

N. 20-Providenciae para que á Col lecto-
ria Federal do Petropolis seja remettich
quantia de 38:320$, em estampilhas dos im-
postos de consumo das taxas abaixo declara-
das, conforme requisitou o respectivo collo-
ctor no officio n. 823, de 31 de dezembro,
sendo: 2.000 de 20 réis, 20.000 de 25 reis,.

2 000 do 40 réis, 1.000 do 50 réis. 5.000 do
203 reis, 100 de 500 réis, . 100 de 1$; 100 do
50; 200 de 10$, 200 do 20$, 100 de 50$, 250 de
100$000.

N. 21 - Providencia() para que á Colle-
ctoria Federal de Duas Barras seja remet-
tida as quantia de 635$, em estampilhas do
colho adhesivo, das taxas abaixo declaradas,
conforme requisitou o respectivo collector
no oflcio n. 529, do 4 do corrente, sondo
100 do 150 réis, 100 do 10 réis, 100 de 20
reis, 100 de 100 Mis, 100 de 200 réis, 1.000
de 300 réis, 100 de 400 réis, 100 de 500 réis,
100 de 1$, 20 do 2$, 5 do 3$, 3 de 4$, 5 de 54
e 2 do 15$.

N. 22 - Providenciaai para que á Collo-
doida Federal de There gopolia seja romet-
tida a quantia do 1:000$, em estampilhas
dos impostos de consumo, das taxas abaixo
declara ias, conforme requisitou o respectivo
collector no officio de 3 do corrente, sendo
7.500 do $00, e 5.000 de 50 réis.

N. 23-Providenciao para que á Cole-
ctoria Federal de Bom Jardim seja reinetti-
da a quantia de 1:2a5$, em estampilhas do
sello adhesivo, das taxas abaixo declaradas,
conforme requisitou o respectivo collector
no (alicio n. 2, de 4 do corrente, sondo: 50
de 100 réis, 59 de 200 réis, 2.50.) do 390 réis,
50 do 400 réis, 50 de 500 réis, 150 do 1$, 25
de 2$, 10 de 3$, 5 de 4$, 25 de 5$, Ode 10$ e
2 de 24000.

N. 24-Providenciae para que á Collo-
ctoria Federal de Tlieresopolis seja remetti-
da a quantia do 750$, em estampilhas-do
selo adhesivo, das taxas abaixo declaradas,
con!brme requisitou o respectivo collector
no o'llcio de 3 do corrente, sendo: -2.000
de 300 reis e 150 do 550 réis.

N. 25- Providenciae para que á Collo.
ctoria Federal de Rezende seja romettida a
quantia de 495$, em estampilhas. dos impos-
tos de consumo das taxas abaixo declarada,
conforme requisitou o respectivo collector
no officio n. 6, de 5 do corrente, semi ta 3.003
sollos do 25 réis, 500 do 40 réis, 4.000 cin-
tas especiaes de 25 reis o 1.500 do 200 réis.

N. 26- Providenciae para quo á Collec to-
ria Federal de Campos seja remettida a
quantia de 3:225$, em estampilhas dos im-
postos do consumo das taxas abaixo decla-
radas, conforme requisitou o respectivo col-
lector no officio n. 2, de 4 do corrente, 8211,10:

60.009 cintas especiaos do 5 reis, 25.000 do
25 réis, 2.500 de 20 réis, 6.250 ds 40
reis. 250 de 10) réis, 230 do 200 réis, 2."•;00
de 300 réis, 500 scan de 490 réis. 20 do 10$,
10 de 15$, 10 do 20$, 3 rle 50$ o 2 c1(
100$000.

N. 27-Providonelae para que á Conecto:
ria Federal do Campos seja remettida a
quantia do 2:64.)$000, em estampilhas da
sello adhesivo, das taxas abaixo declara las,
conforme requisitou o respectivo colectar nc
officio n. 1, de 3 do corrente. sendo : 599 de
20 réis,600 da 100 réis, 400 do 203 réis, 3.200
de 300 réis, 100 de 400 réis, 103 de 5 • 0 réis,
200 de 1$, 100 de 2$, 30 de 3$, 25 do 4$, 30
de 5$, 20 de 10$, 10 do 15$, 10 de 20$ e 3 de
50$000.

N. 28-Providenciae para que á Colleto-
ria Federal do Bom Jardim seja remettida
a quantia de 250$, em estampilhas dos im-
postos de consumcadas taxas abaixo declara-
das, conforme requisitou o respectivo collo-
ctor no officio o. 3, do 4 do corrente, sendo :
4.000 de 25 réis o 500 cintas de 300 réis.

- Sr. delegado fiscal do Thesouro Fo-
decai no Estado do Rio Grande do Sul:

N. 4 -- Dependendo exclusivamente do
cumprimento da ordem desta .directoria
n. 45, de 29 de outubro ultimo, a solução
do processo encaminhado com o vosso officio
n. 37, do 2 do mesmo mez, reitero-vos a
recommendação na mesma ' coatida, afim -de
que, com urgencia, sejam rerdettidos -CS
documentos requisitabs.



Caixa. do Conversão

MOVIMENTO DE ENTRADAS E SABIDAS DE MOEDAS DURANTE 0 MEZ DE DEZEMBRO DE 1909

Moedas Entradas

Soberanos 	  491.091-0-0
Ouro nacional.. 	 9.130.009'
Francos 	   6.015.980
Dollars 	 9.692.385
Marcos	  4.547.863
Liras 	 1.330
Pesos argentinos 	 26.020
Co.erias austria-cas 	 150
Réis forteQ 20:000
Pesetas hespanholas 	 125.125

Equivalencia em réis 	 47.397:067$833
Existente em cofre, ouro equivalente a. 225.283:774$316

Sabidas Existencia em
cofre

43.249-10-0 9.153.310-0-0
12.110.000 183.880.000

7.600 31.306.125.
1.675 14.530.390

•	 5.430 13.286.840
820 1.770

10 33.730
1.060

20.000 --
25 125.470

729:073$832 46.667:994$048

• Contabilidade da Caixa de Conversão, 3 do janeiro de 1910.— O escriptura,rio,
Armcinclo Bloch—Dr. Carlos Claudio da Silva, chefe da contabilidade.
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Janeiro 1910 e,

N. 5 -- Mo tendo sido cumprida, até ã
presente data, a ordem desta directoria
n. 46, de 29 de outubro do anno transacto,
reitero-vos a recommendação na mesma
contida, visto como da remessa dos do-
cumentos requisitados depende a solução do
processo encaminhado ao Thesouro com o
vosso officio n, 349, de 27 do setembro da
mesmo anuo.

Directoria do Contencioso
DESPACHO DO SR. DIRECTOR

Dia 10 de janeiro de 1910
Requerimento despachado

Luiz Carlos da Silva Peixoto, ex-agente do
correio de Pinheiro, por seu procurador. —
Apresente procuração.

n•n••••11

e no corrente exercido pela rua Theotonio
Regadas sem numero, cancellando-se as re-
spectivas certidões.

Coronel Octavio Silva. — Satisfaça a exi-
gencia do parecer. •

José Carino. — Pague o imposto em de-
bito.

Adelino Augusto de Aguiar.—Idem.
Auglis Lewin.—Satisfaça a exigencia.

• Dr. Domingos Theodoro de Azeredo. —
A' Sub-Directoria.

Francisco do Oliveira Leite.— Mostre-se
habilitado a requerer, o que feito, promova
a trzinsferencia. do immovel.

Paulina M Livres Guim arem —Annulle-se
o lançamento do predio ri. 18 À, antigo da
rua Pinheiro Gutmarães, inscraveado-s30
actual n. 70 da mesma rua, com o valor
locativo de 2:400$, de accôrdo com o pa-
recer.

Sarah do Queiroz Mello. — Exonere-se do
pagamento da contribuiçã'o referente a.11
mezes do exercido do 1909, do accôrdo com
o parecer.

Carlos Glannini.—Transfira-se.
José Luiz Ramalho.—Pague o imposto em

debito.
Dulce Nunes Neylor.—Transfira-se.
Ribeiro & Comp.— Conceda-se inala taxa,

de accôrdo com o parecer.
Souza Valia & Comp. — De accôrdo com o

parecer averbe-se a mudança com o valor
locativo de 4:8C0$000.

Avelino Quaces Criado.—Transfira-se.
Almeida & Comp. Paguem o imposto em

debito.
J. Silva & Comp.—Transfira-se.
Dr. Augusto Cezar Boisson.—Averbe-se a

mudança.
Machado Melra & Comp. — Averbe-se a

mudança, notando-se o valor locativo de
4:8004000.	 -
7-Joaquina Leonor- de Azevedo .—Em face
dowecer,902pram-se as despachos de 30 de

outubro e 4 de agosto do anno proximo
findo.

Tavares Junior.—A' sub-directoria.
Sera.phim G. de Olivera & Comp.—Paguem

a multa de 50$ imposta por despacho de 21
de agosto do anno proximo findo.

Antunes & Antunes.—Paguem o imposto
em debito.

Martina & Oliveira.—Sellem o documento
de fl. 1.

Felisbella. do Carmo.—Transfira-se.
• Carvalho & Sampaio.—Satisfaçam a ex-
igencia.
• Domingos José Gomes Brandão —Ofecie-se,
de accôrdo com o parecer.

Ramon Dilarch.—Sello o documento de
fls. 4.

Representação do escripturario Monteiro
de Barros, sobre a divida do :modo) da rua
Ces iria.—Officie-se ris Obras Publicas.

Manoel Libencio da Silva.—Em face do
parecer, reduza-se para 1910 o valor loca-
tivo do 4SO:a e quanto aos amos anteriores
nada ha que deferir, por estar perempta a
reclamação.

A. S. Martins.—Averbe-se a mudança
com o valor locativo de 4:200$, de accôrdo
como parecer.

Antonie Va,z Torres. —Transfira-se.
Angelo Boingusto & Comer. — Satisfaça a

exigencia.
Jose Teixeira da Silva.—Inscreva-se de

accôrdo com o parecer.
Sebastiana Fernandes da Silva.—Trans-

fira-se.
F. Aguiar ce Irmão. — Averbe-se a mu-

dança de accôrdo com o parecer •
Dr. Jorge Street .—Transfiraase•
Joaquim Antonio de Oliveira Guimarães.

—Idem.
Alves Abreu & Comp.—Idem.

Activo

Caixa, ouro 	 225.283:774$316
Caixa 	 53.531:605$184
FraneeS em moeda sub-

sidiaria 	 4:384$316
Resgate de notas 	 •	 730:261003
Notas modelo 	 8J:650$000
Notas dilaceradas 	 301:460000
Notas	 inutilizadas 	 •	 1.074:954000
Material para emissfi..o. 1.728.600:000$300

-----------------
Total 	 2.009.657:084$316

Antonio José de Freitas.—Idem.
Franklin Pereira Nunes.—Transfira-se.
Francisco Carlucio.—Satisfaça a exigenda

do parecer.
Antonio da. Silva Loureiro.—Altere-se a

classificação para ferrageas em pequena
escala e, paga a. diferença, volte o pro-
cesso.

Casales & Mar tinez • —Pa g uem Os impostos
em debito e satisfaçam a exigencia.

José Maria da Trindade.—Pague o debito
accusado. ••	 •	 •
• Edmundo Klie3r.—Satiseiça, a exigenciae
• Sallee & Oliveira .—Transfira-se.

Hygino José Pinto: — Averbe-se a mu-
'dança, com o valor locativo do 1:200$, na
fôrma do parecer.

Cesar Augusto Ferreira. — Altere-se a
classificação, de accôrdo com o pareci'.

Manoel José Dias. —Iverbe-so a mudança,
de aceôrdo com o parecer.

Benjamim Barbeiat.— Transira-se.
Antonio José do Lago e outros.—Iilern.
Latira Constança das Chagas.—Já se achan-

do a requerente attenlida, archive-se.
Gertrades G. Ferreira de Va,sconcellos.—

Idem.
Coutinho & Comp.—Pague o debito ac-

cusado no parecer.
J. D. do Valia & Comp.—Proceda-se na

ferma. do parecer.
Joaquim Alves Borges. — Transfira-se.

Imponho a multa de 50e, nos teimes do
art. 44 do decreto 5.112, de 27 de fevereiro
de 1904.

Carlos Antunes Vieira.—Pague o imposto
em debito.

Coelho Duarte & Comp. — Averbe se a
mudança, de accenalo com o parecer.

Lniza Candida da Coda Abreu.—A' sub-
directoria.

Passivo

Emissão 	  225.279:390$000
Notas a emittir 	 53.567:990000
Fracções ouro 	 4:384$316
Notas a incinerar 	 2.187:320W00
Teesouro Federal 	 .. 18:000$000
Notas a assignar 	 1.728.600:000$000

•

Total 	 2.009.657:084$318
nnnn•••n•••.n•••••• n••••n•n•ffil.

Recebedoria do Rio de Janeiro .
Requerimentos despachados

Dia 10 de janeiro de 1910
Roballinho & Irmãe. — Averbe-se a mu-

dança de accôrdo com o parecer.
Antonio Caetano de Abreu Freire. — Em

face do parecer, nada ha que deferir.
Manoel Fernandes Braga. — Transfira-se.
Christina. Ameia Leite de Azevedo. —

Transfira-se e inscreva-se o predio n. 16 á
rua Estacio de Sá de acôrdo com o pa-
recer.
•Ramalho Torres & Bastos. — A' Sub-Dire-

etoria.
Virginio Agostinho.—Transfira-se.
José Pereira Leite.—Satisfaça a exigencia

do despacho de 20 de janeiro de 1907.
Evaristo Monosteiro. — De accôrdo com o

parecer, annullem-se os lançamentos feitos
em 1909 pela rua Dr. Joaquim Silva n. 42

Contabilidade da Caixa de Conversão, 31 de dezembro de 1909.— O escripturario.
Antonio Ribeira da Fonseca Junior Dr. Carlos Claudio da Silva, chefe da contabilidade.
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Inspectoria de Seguro

EXPEDIENTE DO SR. INSPECTOR .
Em 4 de janeiro de 1910

Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 1—Propondo que seja fixado o moa

...à janeiro para pagamento do imposto a
que se refere o art.1, n. 38, da lei n. 2.210,
de dezembro ultimo.

—A' Caixa de Pens5os «Internacional):
N. 3—Não tendo essa sociedade até hoje

dado cumprimento ao dis posto na clausula 3a
do decreto n.7.653,del8 de novembro do 1909.
proximo findo, que a autorizou a funccianar,
marco-vos o prazo de oito dias, contados
desta data, para que deis cumprimento á.
alludida clausula, sob poria de ser cassada a
autorização á mesma sociedade.

Ministerio da Marinha
Por portarias de 10 do corrente, foram no-

meados:
O 2. tenente Ernesto Besouro de Al-

meida para o cargo do ajudante d i Escola Mo-
delo de Aprendizes Marinheiros do Estado
do Rio Grande do Nixte.

O 1° tenente engenheiro maphinista Gus•
tavo Jacintho Martins Co ,lho para exercer o
cargo do elido do machinas do caça-torpe-
deira Gusta ,o Sampaio.

—Foi transmittida ao Supremo Tribunal
Militar, para 04 fins conven r entas, cópia
do docreto do (3 do corrente, reformando no
posto do 2a sargento o armeiro de 2a classe
Je.ronymo Marengo.

Directoria do Expediente
EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia O de janeiro de 1910

Sr. director da Escola Naval:
N. 53-- Declaro-vos, para os fins conve-

nientes, que os distinctivos dos sub-machi-
nistas aluirmos deverão ser, como medida
de caracter provisorio, igua.es aos dos sub-
machimstas, usando lambem no braço uma
heIice dourada, das dimensões estabelecidas
no regulamento desse astabelecimente.

-- Sr, chefe do estado-maior da armada:
N. 137— Manda') elogiar em ordem do

dia desse estado-maior o capitão de fragata
Odorico Pinto da Silva Leal pelo zelo, dedi-
cação o intelligencia demonstrados durante
a tempo em que exerceu o com mando do
vapor Andrada.
•N. 138 Mandal incorporar á divisão de

cruzadores o cruzador-torpedeiro Ty Mira o
á divisão de coara:afta o monitor Pernam-
buco.

Requerimentos despachados
Angelo de Castro Aleixo.--Indeferido.
José Francisco de Araujo Costa. —Declaro

o fim para que requer a certidão.
Ernilio Gnimarães.—Sim, e não relativa-

mento ao Minas.

IVIinisterio da Guerra
--Por portaria' de 6 do corrente foi dispen-

sado o capitão Javme Mapiz Barreto, do
legar de instructor ila.Esicola de Guerra.
•Por outra de 8, tambem do co,Tente, foi

nomeado chefe da la divisão do Departa-
mento da Guerra o coronel Lino de Oliveira
Ramos.

Expediente de 30 de dezembro de 1999

4.-A.0 Sr. ministro da Fazenda, solicitando
'.pagamento do 42:514420, sendo : a Alberto
kao Almeida & Comp. 470$420; a Alexandre

),Ribeirci & Comp., 106$500 ; a Costa &
h444$900 ; a Lopes J4 Sobrinho,

39:870$. a Laport, Irmão & Compt, 51$700;
a Luiz Macedo, 34.; a Merino & Comp.,
4585'900 e a Rodrigo Viauna, 110$ (aviso
n. 878):
• Ministerio da Guerra—Rio do Janeiro, 30

do dezembro de 1909.
N. 597 A—Se. chefe do Departamento da

Guerra—Declaro-vos que o Sr. Presidente da
Republica, conformando-se com o parecer da
maioria do Supremo Tribunal Militar, ex-
arado em consulta de 6 do corrente,resolven
em 23 deste mez, deferir o requerimento em
que o 2° tenente do cavallaria Rubens Monte
pediu ser promovido ao posto immediato.
com • antiguidade de 31 de dezembro do
1903.

Saude e fraternidade — .1. B. Dormann.

Consulta a que se refere o aviso supra

Sr. Presidente da Republica—Com o aviso
á. 125, do 30 de novembro ultimo. o Minis-
terio da Guerra transmittiu, por vossa or-
doma este tribunal, para consultar, o reque-
rimento em que o 2° tenente da arma de
cavallaria Rubens Monto pede promoção
com antiguidade de 31 de dezembro de
1908.

O coronel choro da 5' divisão passando o
requerimento ao general chefe do Departa-
mento I la Guerra, disso:

«Remetendo-vos o presente requerimento
em que o 2 tenente da arma de cavallaria,
addido ao 1° batalhão do engenharia, Rubeas
Monte, pede ao Exm. Sr. Presidente da Re-
publica sua promoção a 1 0 tenente com anti-
guidade de 31 de dezembro do 19'8. allegan-
do terem sido na soa, arma providos 11 lo-
galais por officiaes cio extincto, corpo do es-
tado-maior do exercito illegalmonte, em
face do art. 115 da lei n. 1.860 de 4 de ja-
neiro do 1908, reorganizando o Exercito, e
que, portanto, se tivesse sido observada a lei
do promoção o a disocsição do referido arti-
go 115 teria sido promovido por decreto de
31 do dezembro do 1908.

O Sr. tenente-coronel Ignacio do Alencas-
tro Guimarães, chefe da COMT11183 -5.0 constru-
ctora da Villa Militar, onde serve o peti-
cionario, em sua informação, acha justo o
pedido do requerente.

O Sr. coronel Manoel Gonçalves empola°
França, por mim incumbido d.e estudar o
assumpto, na sua desenvolvida inOrmação
se manifesta favora,vel ao deferimento' do
peticionario.

Examinando cuidadosamente a justificação
do requerente, e as infarmações referidas,
sou levado a contrarial-as, argumentando
com o proprio art. 115 da lei que reorga-
nizou o Exercito, o que diz assim:

<Fica oxtincto o Corpo de Estado-Maior do
Exercito, cujos officiaes serão incluidos no
quadro supplernentar creado pela presente
lei, até que sejam distribaidos pelas armas
de infantaria, caval/aria, artilharia e en-
genharia, por promoção em concurrencia
com os officiaes das referidas armas, de ac-
côrdo com a lei em vigor.»

Por este artigo, é claro que os officiaes do
extincto Corpo do Estado-Maior deviam pre-
encher as vagas abertas para o quadro
supplomentar • creado pela mesma lei de
extincção do Corpo, desde que excedessem
ollas as exigidas para o quadro ordinario,
unicas que, indubitavelmente, deverão ser
preenchidas pelos officiaes da arma, em
cumprimento do disposto no' art. , 115.

Confrontando os quadros apresentados do
exercito antigo e do reorganizada, incluidos
na inrormação do coronel Ca,mpello, vê-se
que foram oreados no quadro supplementar
as seguintes vagas: na arma de cavalaria:
coronais, quatro ; tenentes-coroneis, seis ;
majores, nove ; capitães, 11; destas foram
°ocupadas pelos officiaes da arma sem pro-

moção sómente uma vaga de coronel, o
outras por promoção dos °Moines da arma e
do estado-maior, e tombem por officiaos do
estado-maior, no mesmo posto ern que se
achavam.	 •

E' contra esta inclusão sem promoção que
reclama o requerente, como contraria á lei
de promoção o á da organização, argumen-
tando com o caracter provisorio da estadia
desses ultimos nas armas estabelecido pelo
decreto ri. 7.024, de 19 do julho do 1903,
(aliás 11 de julho de 1908), regulamontondo
o já citado art. 115 da lei da reorganização
do exercito.

No meu entender, essa Inclusão está em
accôrdo com o art. 115 e es esta , ' i I provi-
soria nas armas em nada pôde influir a. lega-
lidade da inclusão, SM pramoção, dos ofil-
ciaos do extincto corpo de estado-maior nas
armas, preenchendo as vagas creadas no
quadro suoplementar, porque ella aoenas
vem re gularizar igualmente os direitos
destes officiaeS, sem contrariar a lei, o que
poderia não acontecer com a fixidez nas
respectivas armas.

Aldn disso distribuição desses 0(11 eian
pelas armas veio atten ler a um o no rs-
sidade do serviço, e O inolusão em excesso
no quadro supplementar das armas impor-
taria na creação, ainda que, provisora, de
muitos officiaes, contraria á propria lei da
reorganização.

Assim, considerando taxativa a disoosição
do art. 115, da lei n. 1.830, determi ando a
inclusão dos offiolaes do Estado-maior do
Exercito no quadro supplementar das armas,
considero perfeitamente legal a °ocupação
das vagas creadas, sem promoção o a dis-
tribuiçao immediata pelas armas, ainda que
considerada de caracter provisorio polo de-
ereto de 11 de julho do 1908, pelo que con-
sidero improcedente a reclamação do reque-•
rente.> O auditor junto ao Departamento
da Guerra dá esta informação :

<c O 2° tenente da arma do °avaliaria Rn.
bens Monte,argumentando com a illegalidadq,
do dispositivo contido no art, 3 4 do dec. 7.024,
do 11 do julho de 1908, que determina a
transferencia dos officiaes do corpo de Es-
tado-maior para as armas, a titulo provi-
sono, e mediante sorteio, entendendo que
semelhante medida não se harmoniza, aateu I
attenta, contra 03 principies basicos da lei
de promoções para o Exercito, e da do suá
reorganização, requer a sua promoção
posto de 1 0 tenente para a arma de eav
liaria, com antiguidade de 31 de dezemb
de 1908.

Sondo a pretenção do tenente Ruba41,
Monte identica, nos seus argumentos e effdlà'
tos á do major João Antonio do Oliveira"
Valia, sobro que nos pronunciámos em data
recente, 7 do corrente mez, transcrevendo
o que a respeito deste externai, creio ter-
Me manifestado igualmente sobre o que re•
quer o tenente Rubens Monte.

40 major graduado João Antonio de Oli-
veira. Valle, firmado nos termos do art.115,
da lei n.1.860, de 4 do janeiro de 1908, pede
a sua promoção á. effectividade do pasto,
ponderando que os officiaes do • extincto
Corpo do Estado Maior, transferidos, a titulo
provisorio. para a sia arma, fecharem ahi
vagas, irregularmente, contra o dispásto'ne
citado art. 115.Comparada, neste particular,
a lei n. 1.860 com o seu respectivo regula=
mento, que baixou com decreto n.7.024, de
11 de julho do anno proximo passado. per-
cebe-se logo que houve, por parte'deste, unia
Invasão de autoridade tal que determinou
conflicto, a que ora se assiste; deprehmlí•
de-se do art. '115 da lei n. 1.860 gire o
Corpo de Estado Maior * fica por essa lei Mc=
tincto, devendo os officians ser incluidoS nó
quadro 'supplementar ;por ella creado nb

, art. 123, onde permanecerão, até . qüe a prêl
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snoção •os vá ahl buscar, para distribuil-os,
.então, definitivamente, pelas armas.
• Entretanto, o decreto que regulamentou
essa lei, entre outros dispositivo, estabeleceu,
aliás, do encontro ao art. 48 § 1° da Con-
Otuição Federal, mais uma estadia, mais
uma etapa onde houvessem OS officiaes do
.Corpo extincto de aguardar sit et ia quantuni,
a sua definitiva incorporação á arma para
que tivessem de ser promovidos; ora, seme-
lhante creação não • foi nem imaginada,
quanto mais autorizada pela lei; o dis-
positivo do regulamento se nos afigura
sobra da lei, um excesso do poder, uma in-
novação da mataria votada pelo Poder Le-
gislativo; ella alterou o que não podia alte-
rar, distinguiu onde a lei não distingue:
de conformidade com a lei, a situação dos
officiaes das anjos é urna, e segundo a ori-
entação do decreto, a sua situação é outra
muito diferente ; neste conflicto, portanto,
entre os mandamentos de uma lei o a pre-
scripção de um regulamento, parece que
não se deve vaeallar, mOrmente quando o es-
pirito do decreto n. 3.168, do 29 de outubro
de 1863, lei n. 585, de 6 de setembro de 1850,
e parecer do Supremo Tribunal Militar, de
6 do setembro deste anno, nos estão indi-
cando que o criterio regulador dessa mates
ria é, o não pôde deixar de ser, o . art. 115
da lei n. 1.860, convindo ser revogado por
ocioso e innovador o artigo do regulamento
mie determinou a transferencia dos officiaes
do estado-maior, a titulo provisorio, para as
diferentes armas.

Sentindo-se lesados em seus direitos do
promoção os officiams das armas reclamam,
o o seu protesto parece que não esttl, divor-

•ciado da razão o da leio>
sO chefe da l a Divisão, informando, diz:-
o() art. 115 da lei n. 1.830, do 4 dojaneiro

,do armo passado diz : «Fica extincto o Corpo
de Estado-Maior do Exercito, cujos officiaes
'serão incluidos DO quadro supplementar
creado pela presente lei, até que sejam dis-

otribuid,os pelas armas de infantaria, cavalla-
•ria, artilharia e engenharia, por promoção,
'em concurrencia com os officiaes das referi-
das armas, do aceôrdo com a lei em vigor.»

Em virtude dessa lei, o Governo fez baixar
o decreto ri. 6.971, de 4 de junho do mesmo
armo, organizando as grandes unidades e os
quadros da offleialidaale. Os arts. 6° e 7° do

/ semelhante decreto estabelecem dou s quadros
'de officiaes : um para os servidos arregi
mentados, desde 20 tenente até coronel e
outro, chamado supplementar, desde 1° te-
nente até coroael, destinados aos officia,es
das armas que exorcerom funeções fora dos
corpos de tropa (art. 123 da mesma lei).

E, quando regulamentou a execução do
art.. 115 supracitado, exped it o decreto
n. 7.024, de 11 de julho. ainda de 1908, no
,qual mandou que os officiaes do 'corpo de
estado-maior 1083301 immediatamente desi-
gnados para servir em commissão nas dife-
rentes armas, a designação sendo feita por
sorteio, e devendo os officio" assim distri-
buidós pelas rmas °coimar provisoriamente
no quadro supplemontar vagas correspon-
dentes aos seus postos, as quaes só seriam
preenchidas efectivamente, quando os ditos
ofilciaes fossem incluidos de modo definitivo
nas armas em que lhes couber o access°.

E' contra estas disposições do decreto
n. 7.024 que reclama o peticionario, e
basca o seu direito na illegalidade de toes
disposições.

A meu ver, porém, o decreto de 11 de
julho de 1908 se harmoniza perfeitamente
com o de 4 de janeiro do mesmo anno.

O que fez este ultimo ? Mandou incluir no
.quadro supplementar atO seremdistribuidos
'pelos quatro annos, por Promoçã,o em cens'
currencia com os officiaes destas armas; os

.isofficiaes do Coroo de Estado Maior,

O que fez o decreto de 11 do julho? Man-
dou que estos officiaes fossem designados
para servir em commissão nas diffdrentes
armas, occupando proviSoriamento no qua-
dro supplernentar vagas correspondentes
aos seus postos, as quae g só seriam preen-
chidas definitivamente quando, por promo-
ção, esses officiaes fossem incluidos nas di-
versas armas.

O intuito do legislador, crendo o quadro
supplernentar, foi dar guarida,entre ootros,
aos odiciaes do Estado-Maior constituidos
em Um corpo que o mesmo legislador en-
tendeu dever sor extincto. E a inclusão
desses officiaes no quadro supplernentar, ate
a sita distribuição pelas quatro armas, tem
o caracter francamente provisorio.

mas os officiaes do Estado-
Maior provisoriamente incluidos no quadro
supplemeatar não podiam occupar vagas ;
a isto se opeãom as leis reguladoras do
access° de officiae g . Mas a extincção do
Corpo de Estado-Maior teria como conse-
quencia tantas promoções guantes fossorn os
officiaes desse Corpo e. por certo,não foi esse
o intuito do legislador.

Muito pelo contrario, mandando inaitil-es
no quadra supplementar, si bem que provi-
soriamente, tevo em vista fazei-os °ocupar
vagas deste quadro.

A não ser assim, os mandaria addir ao
mesmo quadro.

Si o peticionario ofegasse que o art. 123,
da lei ee 4 de janeiro de 1908,não tom plena
..xecucão, visto como o quadro supplemen-
tar não abrange os officlaes generaes. que
desempsnham funcções estranhas ao Minis-
ter:o da Guerra, ou vitalicias, o que lhe
acarretou prejuizo, teria fundamento a sua
reclamação,

Restricta, porém, ao caso dos officia,es do
extincto corpo de estado-maior, não tem
nenhum . »

O tribunal passa a omittir seu juizo so-
bre a rna,teria em questão:

O pedido do 2° tenente de covallaria Ru-
bsns Manto é da mesma natereza do do ma-
jor de artilharia João Antonio do Oliveira
Valle, sobre o qual o tribunal consultou era
29 do novembro proximo findo.

O major Valls requereu que se o consi-
dero promovido ao posto, que tem, desde 5
do agosto de 19d8, allegando que então dei-
xaram de ser preenchidas vagas de major na
sua arma, visto estarem °coimadas, indevi-
damente, por offiniaes do extincto corpo de
estado-maior, ainda alo distribuidos pelas
armas.	 •

O 2° tenente Rubens pede promoção no
posto immediato, com antiguidade do 31 de
dezembro de 1903, allegando, que então dei-
xou de ter accesso, por estarem °ocupando
legares na sua arma capitães o officiaes su-
periores do extincto corpo do estado-maior,
ainda não distribuidos pelas armas, de ao-
côrdo com a lei. 	 .

Motivaram essas reclamaçães irregolaria
dados que se deram nas promoções realizadas
depois da extincção do Corpo de Estado Maior
do Exercito, pelo art. 115 da lei n. 1.860, do
1908, e essas irregularidades provieram da.
manifesta antinomia entro esse artigo e o
regulamento para sua execução, expedida
pelo governo com o decreto n. 7.024 do 11
do julho do mesmo armo, e tombem entre°
art. 123 da lei e o art. 7° do decreto expe-
dido pelo governo em 4 do junho tombem de
1908.

Gari, 115 da lei n. 1.860 dispõe, que os
officiaes do extincto Corpo do Estado Maior
sejam incluidos no quadro supplementar,
°rosado por essa lei no art. 123, até que sejam
distribuídos pelas quatro armas, por oro-,
moção em concurrencia com 03 officiaes
dessas armas, de accórdo com a lei em vigor.

O regulamento approvado polo decreto
n. 7.024, de 11 do julho de 1908, determinou_ 	 -o 

, que esses' officiaej fossem immediatamente
designados para servir nas diferentes armas,
sendo a dssignação feita por sorteio, e de-
vendo os officiaes , assim distribuidos pelas
armas °ocupar provisoriamente' no quadro
supplementar vagas correspondentes a seus
postos, as quaos sO serão preenchidas efe-
ctivamente quando os ditos officio" excepto
os coroneis, forem incluidos de modo deflui-
tivo nas armas em que lhos couber access°.

Os coroneis do . corpo extincto foram im-
mediatamente, com os demais officiaes, in-
cluidos no quadro suor:dementar e logo sor-
tsados para occupar effoctivamente legares
nas armas, sendo na do engenharia, doas,
da artilharia um, de cavallaria, doas,' e de
infantaria, ires.

Inexequivel, corno é sua distribuição com
accesso pelas armas, como prescreve a lei,
o que se devia fazer em relação aos coroneis
era deixai-os no quadro supplementar, até
que, em concurrencia com os seus pares das

- armas, lhes coubesse promoção ao posto de-
generai de brigada.

O quadro supplementar foi enodo (art.123)
para «os officiaes do exercito activo, que
desempenharem funcções estranhas ao Minis-
terio da Guerra, ou vitalicios, e aos arre-
gimentados

'
 que exercerem serviços perma-

nentes no Estado-maior, nas secretarias, nos
Arsenaes do Guerra, nas Fabricas de Car-
tuchos e de Polvora. nos quarteis generaes
das regiões, inspecções e outras.»

A lel nã determinou o numero de officiaes
em cada posto e arma que esse quadro deve
conter, elle pôde, portanto, ser ampliado ou
restringido, o para elle deve passar todo
oficial, desde general até 2° tenente, que
estiver nas condições mencionadas no
art. 123 da lei.

O decreto n. 6.971, cie 4 de junho de 1908,
porém, em opposição ao expressamente dis-
posto na lei, estabelece no seu art. 7 um
quadro supplementar, contendo determinado
numero de logares para officiaes das quatro
armas, desde coronel até 1° tenente, que
exercerem ftmcções fora dos corpos do
tropa ».

Pela lei, todos OS offiaiaes, desde general até
2° tenente, nas condições indicadas no
art. 123, devem passar para o quadro sup-
plementar.

Pelo decreto n. 6.971, pódem pertencer a •
MO quadro apenas officiaes com os postos
de 1° tenente a coronel e em numero lk
mitado.

--
Os officiaes do extincto corpo de estado-

maior, si se houvesse executado fielmente o
art. 115 da lei n. 1.860, de 1903, deviam
ser incluídos no quadro supplernentar, e ahi
permanecer até serem distribuidos pelas
armas, quando lhes coubesse promoção, para
a qual concorreriam como os officiaes dessas
armas ; emquanto estivessem incluidos no
quadro supplennentar não poderiam, come
officiaes de um corpo extincto, e não per-
tencentes ainda ás armas, occupar legares
da escala de nenhuma delias, e, portadto,
quando fossem promovidos, não deixariam.
vagas a preencher.

Nas promoções realizadas, desde 5 de
agosto do 19)8, porém, se tem attendido ex-
clusivamente ao regulamento approvado
pelo decreto n. 7.024 desse nono.

Tem-se considerado como si fossem offe-
ctivos nas armas os dfficioes do corpo ex-.
tincto a Mias , pertencentes provisoriamente,
de accôrdo com o regulamento.

Promovidos, e incluídos definitivamente
nas armas, tem-se considerado vagos os
legares que, eitos occupavam naquellas a
que pertenciam provisoriamente.

Assim,o tenente-coronel do corpo extincto,
Tristão Araripe, incluído provisoriamente'
na arma do artilharia, foi promovido poro a
de infantaria a. 13 de março do anuo dor-_	 .	 _
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;rente e, consideranio-se vaso cs posto da
licitando-coronel naqu ala arma, foi a elle
'promovido o major • José Joaquim dó Rego
'Barros.

. Si so tivesse cumprido a lei n. 18f10, de
,,1903, os officiaes do corpo extinto, ao serem
promovidos, ou excitados por outro motivo,
do quadro supplementar, antes de peSten-
corem definitivamente ás armas, não deixa-
riam vagas.

Pela ultimo Almanack do Ministerio
Guerra, S3 vt3 que os ns. 13, 14, 16 e 17 do
quadro de capitães da arma de nvallaria
esta() occupados, o já estavam, em 31 de de-
zembro do 1008,por Innoconcin VellosoPeder-
neiras, Pedro Botelho da Cunha, Luiz Ma-
chado do Magalhães o Francisco seraa, da

'Mottai, do extincto corpo de os talo maior.
Si esses officiaes não estivessem acampando

indevidamente esses lagares, teria tido
access° ns arma do eavallaria„ em 31 de
dezembro de 1938, o requeranta que nessa
data ficou, sondo o n. 2 do; habilitados a
promoção por estados.

Postanto, o supremo Tribunal Militar é
de parecer que a pretenção do 2) tenente
Rubens Monto está no caso de ser deferida.

fn• nnn

.0 ministro marechal Francisco José Tei-
xeira, Junior declarou que, certamente, gran-
des o bem justificados desgostos causaria na
classe dos officiaes pra,ticos e antigos do pri-
meiro posto da arma de cavall iria, a pro-
moção do supplicante a I s tenente dessa
arma, sem ter ainda um dia .siquer de ser-
viço em qualquer dos seus regimentos ; e o
que elle pede. se g uramente, aproveitaria a
muitos outros officiaes que, como elle, só
contam, aras o seu tirocinio academie°, com
a pratica de serviços em commasões esae-
ciaes bem remuneradas, ou com o desem-
penho de obriga efies muito mais commodas
do que os deveres de um as tenente de ca-
vallaria no seu regimento, nas nossas cam-
pinas do Sul, e que em nada poderiam con-
correr para o itxercitamento profiss I oual dos
jovens escolares, incluidos ordinariamente
do modo accidental naquella arma, a qual
mais do que no diurna outra requer extra-
ordinaria agilidade, grande força phasica, e
a mais adestrada pratica no maneio das
armas brancas, para a luta corpo a corpo, e
tal segurança sobre o cavado, que rara-
mente alcançam adquirika maltes que,
desde crianças, não viveram em contacto
com os nossos criadores-campeiros, no Rio
Grande do Sal.

A lei, entretanto, exige a pratica de dons
autos de serviço na arma do official, para
que eito possa ter accesso (art. 12 do de-
creto de 7 de fevereiro de 189 1 , de n.1.351.)

Para tão estranho resultado, porOm, o que
é que se aconselha ? Pesa-nos dizei-o: pro-
põe-se a um tempo o incitamento ao arbi-
trio para largos gastos extra-orçamentarios
o a subversão da ordem legal evidente, do
quadro supplemontar das quatro armas do
exercito, (troado pela lei n. 1.860, de 4 de
janeiro de 1903, e organizado regularmente
pelo decreto n. 6.691, de 4 do junho daquelle
mesmo anno.

Com tal designio, far-se-hia mister excluir
immedia.tamente desse quadro algumas deze-
nas do officiaes do extincto corpo do Estado-
maior o considerai-os, portanto, como menos
proprios do que 03 &Times arregimentados,
habilitados ou não com o curso do sua arma,
para o provimento dos Jogares do funeciona-
rios militares no exercido de commissões do
estado-maior, em cuja investidura se acham
e, em razÃo da qual foram inch:idos, por
força da lei do 4 de janeiro de 1903, no dito
quadro supplementar:

Assim seria de facto, porquanto as vagas
que deixassem no referido quadro seriam
preenchidas pelos - ultimos, por antiguidade

ou por merecimento, e tanto a antiguidade
como o merecimento poderiam recahir em
officiaes mesmo sem curso, nas duas secções
do quadro supplementar correspondentes ás
armas de cavallaria, e infantaria.

Mas para taes funeções bastariam ~pra
as prendias habilitações theoricas que dão
taes cursos cs mesmo as do • da artilharia.
como tem sido este ultimo constituido nas
nossas Escolas militares do certo tempo
para cá, manifestamente insualciente para
os proprios assumptos technico-fabris dessa
arma?

Como, pois, considerar desde já como ex-
clusivamente dos arregimentados dessas tres
armas, 03 log,ares do Quadro Supplemsntar
que a citas coube para que 03 seus ollicia,es
habilitados com os requisitas necessarios
pudessem exercer pelo t empa adeante, os
encargos que privativamente cabem a quem
porventura possue as habilitações requeri-
das em toda parto para a qualificação dos
officiaes de E-aado maior ?!

Com que recursos orçamentarias se can-
taxia no exercici vindouro . para cobrir a
despoza do centenas de contes de réis a que
forçcaamente subiria a nava organizaç-lo do
referido Quadro Siipplementar, sob o ponta
de vista porque co o considerou na prasente
consulta, jil ornando nolle as novas classes
para general de divisão, para dito de bri-
gala e para 2 0 teneate, e fazendo-o receber
de prompto centenas de officiaes arregi-
mentados, sem a menor ponderação para o
que saia serviço pe,.nzanente, no sentido da
expre zsão empregada pela lei n. 1.860
de 4 do janeiro de 1908, RJ semi artigo 123?

Será razoavel que se mantenha nas orga-
nizações regulamentares militare; a lar-
gueza do numero do auxiliares do toda a
classe, subalternos o superiores, constituindo
verdadeiros estados maiores de representa-
ção, em razão da insienifica.ncia das attri-
buições regulamentares que lhes confere ?

Nos proprios commandos superiores, por-
que se consideraria um serviço extranho ao
de fileiras 03 titulares dos caros do seu
estado-maior, quando a sua missão é de
todo de contacto com a tropa ?

Que falta poderiam, porventura, fazer nas
suas pequenas unidade; regimentaes, com-
ponentes das forças sob as ordens da seu
chefe, estes poucos officiaes, em cada com-
mando superior, quando o effectivo orça-
mentario das mesmas grandes unidades
parece estar determinando desde muito o
adiamento indefinido da constituição das
unidades pequenas das tropas especiaes e
talvez, mesmo, de outras maiores, de ca-
racter tache° e de mais utilidade na paz do
que as primeiras?

Desfigurar o quadro suppleálentsr, judi-
ciosamente areado sobre bases que auxiliam,
por medida equitativa, o accesso nas quatro
armas do Exercita, em raz-ão da sua divisão
pelos postos em numero determinado, nas
quatro secções que o compõem e . que estão
consideradas, respectivamente, complemen-
tares dos quadros das armas, para o trans-
formar era um grande agrupamento de
officiaes excedentes dos quadros ordinarios
do Exercito, inclusive o do generalato, sem
limitação do seu numero . nem dos sens
postos, o sem restricção quanto á designação
da corporação effectiva " de sua procedencia,
seria uma confusa() sem nome, sobre a qual
imperaria o arbitrio para a elevação do afia-
ativo orçamentario de semelhante agrupa-
mento de excluidos temporarios dos quadros
ordinarios. Um mesmo cargo poderia dar
Jogar em pouco tempo a duas ou tres ex-
clusões na mesma arma ou em diversas, e
essas occurrencias proporcionariam promo-
ções a arbitrio do Governo', com a aggra-
vante da consequente aggregação, em uma

ou mais armas, do; que fossem dispensados
anteriormente daquelle imano cargo.	 .

O Governo alargaria o numero slos escoa'.
dentas, quando entendesse. se .m respeito á.
limitação orçamentaria dos soldos o mais.
vantagens dos officiaes, e assim, concur-
rentemente com a perturbaçtio da boa
ordem militar, que resultaria das injustiças
com que se desgostariam os odielles, pelas
promosões resultantes do arbitrio em tae9
acto, avultaria desmensuradamente o ex-;
cesso da despem sobre o quantum dás verbas
orçamentarias, com offansa do nosso direito
constitucional, que não faculta ao Executivo
a pratica de crear emprego ou de fair dos-
pez is titio autorizadas.

Tã r) grande perigo para as convenIencias
orçamentarias da Repablica previu o rega-
lamentador do art. 7°, paragrapho
do decreto n. 6.971, que ora se denuncia
corno inconstitucional, porque, em vez do
armar o Governo com o arb.trio do alargar
os varias quadros dos officiaes do Exercito,

'guindo quizesse, obedeceu ao> principios
constitticienaas, organizando o qu adro sapa.
plementar, segundo os principias da prua
dencia ad ministrativa, e In ipirando-s no co-
nhecimento das condiçies eateaaes das qua-
dros do Exerdito em tal occasiã.o; cem a sua
sobrecarga de 909 offisiaa3 excedentes, no"
primeiro posto, do um quial ,:o extraordi•
nario de vitalicioacathedra,ticos, que, em
sua maioria, já não °serem os seus cargos
de ensino, e de um acet'escimo de fICACP:LOS
ex-quadro, e que ao tolo p atavam, .e ainda
pesam, em perto de 2.500:000$ no orçamento
d.: Guerra.

Rio de Janeiro, 6 de dezambro do 19)9.-
O. Netlo —F. A. de Moura.-- F. Argo.'io.--
F. J. Teixeirr, .7m:or.— X. da Caniar.,t.—.
'Carlos Eugen ,o --F. Saltes.

Foi voto o ministro general do divisão
Luiz Mondei do Moraes.

nasoauçXo
Como parece. Rio de Janeiro, 23 de de -

zembro de 1909.
NILO PEÇANIIA.

J. B. Bormann.
--

Dia 31

Ao Sr. ministro da Justiça o NegUtios
terioras, submettendo á sua consid tção'
papeis relativos á consulta que faz o e s te-
nente Miguel de Castro Ayres sobre a pena-
lidade a applicar aos alumnos dos estabele-
cimentos do ensino,que faltam aos exnrcicios
militares.

—Au Sr. ministro da Fazenda, solicitando
providencias para que :

Seja para no Thosouro Federal a quantia
de 55968120, sendo: a A. Graça & Comp.
92$590; a Alexandre Ribairo & Comp.
203$; a Borlido Main, & Comp. 1 l5500; a.
Costa aa Pereira 36$300; a Domingos Joa tuim -
da Silva & Comp. 2840$; a Dias Garcia
& Comp. 666$310; a F. Briguie,t & Comp.
245t503; a Jorge Bastos & Comp. 85(0; a
Luiz Macedo 62$700; a Merino & Comp:
1124300; a Orlando Rangel & Comp.
1.100$010 o a Oscar N. Soares 35$ (aviso
n. 880);

Sejam despachadas, livre de direitos, na
Alrandega de Santos, 12 mandibulas de aço
do um brita,dor,importadas mia Allemanha e
destinadas ás obras da fortificação da das,
cidade (aviso n. 883);

Sejam distribuidos os credites das se-
guintes quantias:

A' Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
Do 150:030$, por conta da verba

classes inactivas—reformados; •
De 2:300040, Para pagamento a Porte11,3

J & Ruas;	 - •
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De 208$600, para pagamento a Manoel
Nunes Pereira.

De 965$042, para pagamento a Soabra
& Comp. •

De 504200, para pagamento ao major
Manai Figueira.

A' delegacia fiscal de Matto Grosso, de
1:863$174, para pagamento ao tenente-co-
ronel Candido Mariano da Silva Rondon.

Ao director da Estrada do Ferro Central
do Brazil, pedindo a expedição do ordens
para que os agentes da mesma estrada acei-
tem as requisições de passes apresentadas
pelos commandantes do 1 0 batalhão de en-
genharia e demais contingentes da força
federal destacada em diversos pontos do
Estado do Rio de Janeiro, não só para o . pes-
soal como tambem para o material.

—Ao Supremo Tribunal Militar remet-
tendo, para consultar com seu parecer, pa-
peis relativos ao pedido que faz o capitão
Apollinario Pereira Bustamante, no sentido
de ser reintegrado no corpo docente do Col-
legio Militar.

— Ao chefe do Estado-Maior do Exercito,
mandando declarar ao comm andante da Es-
cola do Estado-Maior, em resposta a solici-
tação que lhe fez em officio de 18 do corren-
te, que, estando suspensa, por ordem da
autoridade competente, a requisição da di-
rectoria da Estrada do Ferro Central do
Bra,zil, do passes na mesma estrada ou em
outras quaesquer, não deverá ser feita re-
quisição alguma por qualquer autoridade
do Ministerio da Guerra, a não ser em ser-
viço puramente militar e de caracter ur-
gente.

—Ao chefe do Departamento da Guerra :
Concedendo licença para residir no Estado

do Rio Grande do Norte ao asylado Quinti-
lia,no Dantas da Silva, que obteve alta do
Hospicio Nacional do Alienados.

—Mandando :
Fazer, de accôrdo com o final do aviso

n. 1.079, de 13 de junho do 1906, no regula-
mento provisoriamente adoptado para o
serviço das fortalezas, as modificações con-
stantes da proposta que se envia, annexa ao
officio do 16 do corrente da 4° divisão do
:Departamento da Guerra, publicando-se em
boletim o dito regulamento, depois de atten-
didas as modificações

Servir no 470 batalhão de caçadores o 20
tenente Marcos de Faria Bangoim.

Nomeando o capitão de infantaria Augusto
Alfredo do Lima Botelho, encarregado do
registro militar no Estado da Para,hyba, do
Norte, em substituição do capitão Antonio
Ferreira Dias, ultimamente transferido para
o commando da 48* companhia isolada.

Permittindo ao 2° tenente Manoel Car-
gueira Daltro Filho, alumno da escola de
artilharia o engenharia, ir á Curityba bus-
car sua familia, uma vez terminados os exa-
mes do asno lectivo.

Transferindo:
Na arma de artilharia, o 1 • tenente De-

Mocrito Henrique da Cunha, do 40 regimento
para O 200 grupo;

Na arma do infantaria, os 1°° tenentes An-
tonio Joaquim de Souza, do 57 0 batalhão de
caçadores para a 70 companhia isolada, e
José de Cerqueira Mano, do 80 regimento
para o 570 batalhão.

—Ao chefe do Departamento Central, de-
clarando, em solução á consulta constante
do seu officio de 23 do corrente, que com-
pete ao chefe do departamento da guerra
assignar os diplomas de medalhas milita-
res.

—Ao director da Fabrica de Polvora sem
fumaça, declarando que o amanuense da
dita fabrica Francisco de Assis Montenegro
passa a servir na Fabrica de Cartuchos e
ãrtificios do Guerra.

—Ao director-commandante do Collegio
tvtilmr. concedendo licençaaos professores

do mesmo collegio Laudelino de Oliveira
Freire e Francisco Ferreira da Rosa, para
gosarem o periodo das ferias fóra da Capital
Federal.

Ministerio da Guerra —N. 8 — Rio de Ja-
neiro, 31 de dezembro de 1909:

O Sr. Presidente da Republica manda, por
esta secretaria de Estado, declarar ao Sr.
delegado fiscal do Thesouro Federal no Ma-
ranhão, em confirmação ao telegramma
desta data, que o calejai reformado do exer-
cito, estando no exercido interino ou effee-
ctivo das funcções de um cargo estadual
remunerado, não se acha comprehendido na
disposição do decreto n. 7.053, do 12 de
agosto ultimo, porque este só se refere a
empregados que estejam no exercicio cumu•
'ativo do dons ou mais empregos federaes
remunerados.—J B. Bormanre.

—

Ministerio da Guerra—Rio Janeiro 31 de
dezembro de 1909—Circular aos inspectores
permanentes.

Sr 	 —Ficaes autorizado, a bem
da boa marcha da administração, a appro-
var as propostas referentes a nomeações de
officia,es do exercito para servirem como
agentes dos hospitles e enfermarias mili-
tares.

Saude e fraternidade.—). B. Bormznn.
Communicou-se ao departamento da

Guerra.

Ministerio da Viação e Obras
Publicas

Direct o ria Geral da Contabilidade
Dia 8 de janeiro de 1910

Ao Ministerio da Fazenda foram solicita-
dos 03 seguintes pagamentos:

De 132-0-0 ou 2:109$802, ao cambio de
15 1/64, a Guinle & Comp., fornecimento; á
Estrada de Ferro Central do Bra,zil, em maio
ultimo (aviso n. 33) •

De 20-0-0 ou 314657. ao mesmo cambio,
a Brazilian Contracts Corporation, idem á
mesma, em agosto ultimo (aviso n. 34) ;

De 3475500 a diversos, concerto e forneci-
mentos á repartição fiscal do Governo junto
á Companhia City Improvements, em 1909,
requisitado por officio n. 461 al/D (aviso
n. 35)

De 3:9885590 a Rodrigo Vianna, forneci-
cimentos á Directoria dos Correios, em no-
vembro ultimo (aviso n. 36)

De 1:004 restituição a Joaquim Barbosa
de Campos, deposito feito para garantira
assignatura e execução de contracto a ce-
lebrar com a Inspecção 'Geral de Obras Pu-
blicas para o fornecimento de passageas du-
rante o corrente anno (aviso n. 37)

Requerimento despachado

Dia 8 de janeiro de 1909
D. Josepha Gomes Louzada, pedindo os

beneficies do montepio, a que se julga com
direito, na qualidade de viuva do contri-
buinte José Rodrigues Louzada,, estafeta de
1° classe, aposentado, da Repartição Geral
dos Telegraphos.—Deferido.

•••11 1111.

rdrectoria Geral da Industria

Por portarias de 8 do corrente, foram
promovidos nos Correios do Paraná :

A chefe de secção, o 1 0 official Alvaro da
Silva Pereira;

A 1°' officiaes, 03 2" Evaristo Dorld Per-
nata 0 João Natividade da Silva;

DIRECTORIA. GERAL DOS CORREIOS

Requerimentos despachados
Dia 10 de janeiro de 1910

Antonio Calistrato Ferreira da Cunha pe-
dindo para tomar posse do cargo de prati-
cante de Santa Catharina nesta Capital .—
Indeferido.

Virgilio Wern-iek Carrêa e Castro pedindo
prazo em prorogação, para prestar fiança.—
Concedo.

Alexandre Joaquim Pimentel pedindo no-
meação para o Jogar de carteiro.—In fere-
rido á vista das informações.

José Aguiar Continentino pedindo proro-
gação de prazo para entrar em exercicio do
cargo de praticante de' 2° classe. — Con-
cedo.

Alberto Pereira Gomes e Augusto Fer-
nandes Carreira.—Marco o dia de terça-
feira,11 do corrente,ás 2 horas da tarde para

experiencia.

Ministerio da Agricultura
Industria e Com mercio
Directoria Geral da Agricultura

PRIMEIRA SECÇÃO

Expediente de 7 de janeiro de 1910.

Ao director da Estrada de Ferro Central
do Brazil, aos superintendentes da 8. Paulo
Railway Company Limited o Estrada de Ferro
Sorocabana e aos presidentes das Estradas
de Ferro Mogyana e Paulista foram solici-
tadas providencias no sentido de serem
attendidas as requisições do passes, em 10
classe, feitas ás mesmas estradas de ferro,
durante o actual exercido, pelo Dr. Theo-
dureto de Camargo, inspector agricola, em
S. Paulo, para seu uso e para os seus auxi-
liares.

— Identico pedido foi feito ao superinten-
dente da Estrada do Ferro So..ocabana, em
favor de Francisco Bastos, auxiliar do inspe-
ctor agrico/a do mesmo Estado e de Jose
Steidel, auxiliar da defeza agricola. •

A 2° - ()Melai, o amanuense Nicolau JeStS
Pichette;

A 3°°, Manoel Padilha, Henrique Dias La-
ranjeiras, Othoniel Carlos Corrêa Reinhardi
e Viriato de Sá Ballã,"o.

Directoria Geral de Obras e Viaçá0

Expediente de 10 de janeiro de 1910

Solicitaram-se providencias do Ministerio
da Fazenda, afim de serem despactiadas,
livres de direitos aduaneiros, na Alfandega
desta Capital,, cinco caixas contendo 10.000
porcas, destinadas á Estrada de Ferro Minas
o Rio.

—Autorizou-se a Directoria Geral dos Cor-
reios a contractar o serviço de conducção do
malas da cidade de Goyaz á Araguary, du-
rante o corrente a,nno, com Arnulpho Bar-
roso Caiado, pelo preço do 29:900$, indicado
na proposta por elle apre,entada na con-
currencia publica para esse fim aberta.

Requerimento despachado

José Alves Paes Leme Filho, propondo-se
a fazer aquisição do um terreno situado á
Ave lida Central, no; fundos da Liga Brazi-
leira contra a Tuberculose e entre o nov.()
erlificio da Escola de Bailas Artes e a rua
Barão de S. Gonçalo.— Aguarde a hasta
publica.



tirectoria Geral de Agricultura e Industria..t
• Animal

SEGUNDA.SECçÃo

Expediente de 10 de janeiro de 1910

Recornmendou-se ao • Dr. J. Amandio So-
bral, auxiliar tochnieo deste ministerio, gaio

• informe, com a nossivel urgencia, qual a ex-
tensão da epidemia 'do febra eaphtosa que
grassa em varios pontos do territorto da
Republica, e que providencias foram já to-
madas para debelial-a.

.11n••

TERCEIRA SECÇÃO •

Requerimentos despachados

Dr. Luiz de Souza Leite Janior, pedindo
e indemnização das despesas feitas com a im-
i.portação do quatro jumentos para reprodu-

ctores -J un te t rad ucçã o ( feita por t rad
ector publico) dos attestados de mude dos
•animites o da conta de ninho Lumachi, bem
como o certificado da Alfandoga sobro o dos.

eernbarque dos alludidos anima,es.
Norlon, Megate Lt Company limited, pe-

dindo pagamento da quantia de 89$, prove-
; niente de despezas que fizeram com a des-

carga na Alfandega, de 243 volumes cense.
egnados a esto •ministerio.--: Justifiquem a
'econta.

Directoria Geral da Industria e Com-
mercio

PRIMEIRA SEcçÃo

Requerimento despachado

Dia 10 de janeiro de 1910

Ramón Robles Rodrigues, pedindo privile-
gio de invenção . para urna bomba «Suprema»

• , para elevar .liquidos de profundidade indeter-
- minadas é portanto a alturas sambem inde-

l terminailas.-Compareça, na l e secção desta
s,directoria, afim do receber guia.

TRIBUNAL DE CONTAS
Ordens de pagamento

Ordens do pa.gamenta sobre as quaes pro-
feria despacho de registro em 10 do corrente
o Sr. Dr. presidente:

Ministerio da Viação e Obras Publicas.-
..Avisos:

N. 2.880 de 29 do moa findo, pagamento
) (To 1:124630, a Villas Boas &Comp., de for-
•necenentos feitos á Estrada de Ferro Central
I do Brasil

N. 2.879 slo 29 do mez findo, pagamento
- de 4:4e9$640, a diversos, de foraecimentos
•feitos á mesma

N. 2.865, de 28, idem, de 27:890357, a di-
evers:,s, de fornecimentos á Estriai' i de Ferro
Central do Brasil, este anuo.

- Ministerio da Agricultura, Industria e
n Commercio - Avisos:
; N. I I, de 7 do corrente, pagamento de

• -2:0733500 da folha de gratificação aos artis-
tas da -ollicina, typographica da Directoria
Geral do Estatistiea, era dezembro lindo

• N. 22, de 8, idem de 396$459 a diversas,
por serviços prestados ao recenseamento

•'A de 1910, idem;
N. 21, idem, idem, da 529$029 da folha de

gratificações aos encarregados de trabalhos
•preparatorios do recens.iamento ou 1910,

• idem
N. 49, de 28 de dezembro, idem de 120$

raos Srs. Oewaldo Joppert da Silva e Mir-
leiam) Cardoso, do vencimentas, em nevem-

. :nem ultimo;	 .
I N.' 483, de 29 de deeembro, adiantamento

• de. 1580(4" a.0 Dr. José Antenor Pereira
• Ilepunes, para:pegar-tient-o do pessoal é despee.

Terça-feira , 1	 LaARIO_OFFICIAL
	

Janeiro - 191g

zas do installação da Escola de Aprendizes
Artifices do Estadia do Rih de Janeiro;

' N. 386, do 18 do referido mez, pagamento
de 1;176$ á Folha do Diaetle publicações
feitas por ordem da Secretaria de Estado
deste ministerio

N. 55, de 6 , de janeiro, pagamento de
1:8003 da folha de alumes supplementares
do Instituto Nacional Bernardo de Vaseon-
cellos, relativa ao mez de dezembro findo ;

N. 491, de 30 de dezembro, pag imanto de
59:4500 á Estrada de Ferro M nIs -e leio, de
transportes e passagens para a Directoria
•Geril do Serviço do Povo Imanta, em 1910;

N. 438, de 24 de dezembro ultimo, paga-
mento de 503 a 'Joaquim Monteiro e do igual
guinda a Ricardo Augusto do Birros por
serviços prestados ao ministorio.

- Ministerio da Justiça e Negocies In-
teriores:

Avisos:
N. 26, do 4 do corrente, pagamento de

80$, da folha do salario vencido pelo ser-
vente da Certo do Appellação, ein dezembro
findo ;

N. 22, idem, idem do 1:000$, dos safarias
vencidos pelos serventes do Juizo de Direito
e dos dous.Tribunaee do Jury, idem

N. 37, de 5, idem de 2:752$ ao pessoal som
nomeação da Bibliotheca Nacional, idem ;

N. 46, Hera (por cópia) Mera de 10:97.4,
das folhas de diversos funecionarios da Di-
rectoria Geral. de Saud() Publica, idem;

N. 44, idem, idem de 558$, de diarias que
competem ao inspector, sub-inspectores e
seus auxiliares da Policia Maritima, em de-
zembro findo ;

N. 40, idem, Mera de 3:224e idem ao pes-
soal das tres lanchas ao serviça ,d 'aspe-
ateria do Policia Maritima, idem

N. 5.058, de 27, idem de 1:4?7$419 da
folha do janeiro ri. junho ultimo, das grati-
acareies dos inspectores sanitarios Drs. Leo-
poldo Aecioly do Prado e Alvaro Zarnith,
destacados no serviço do,Prophylaxia de Fe-
bre Amarella
• N. 4.971, de 20 do dezembro, idem de
3:6003059 ao senador pelo Estado do Pará
José Paes de Carvalho do subsidio que alio
recebeu ara tempo.

N. 5.003, de 21, idem de 428$399 da folha
de saltirios de 1 enitenciadosda Casa do Cor-
recção, • de novembro ultimo.

-Ministorio da Fazenda - °Meios:
N. 2.9. do 17 de dezembro, da Alfan-

dega do lido do Janeiro, pagamento do
543609 ouro, o 944 X), papel, a Jan t Rody
ee Comp. de restituição a que teem direito

N. 2.308. de 15, da dita repartiçrio, idem
do 223240 it Socidid Anonym; du Ga: do Rio
de Janeiro, de fornecimentos feitos em o:an-
tro ultim ) •

N. 570, de 11 de novembro, da Delegacia
Fiscal em S. Paulo, idem de 100$ de ajudas
do custo a Luiz Pessoa do Mello.

Exercicios findos - Requerimentos:
Do Centro Telophonico di Bahia, paga-

mento de 44$ a requerente ;
DaCampanhia das Aguas de S. Luiz,

idem do e00e• á requerente ;
Da mesma, idem de 295 1e Hem;
Da Compinhia Hydraulica, Porto Ale-

geense, idem de 14$, idem ;
De Carlos Hoepche 8c Comp. idem de 14$

idem.

DlARIO DOS TRIBUNAES
Côrte do A.ppellação

• EDITAES
Faço publico, em additamento ao edital

publicado no dia 9 do corrente, que na ses-
iáa das Camaras Reunidas que terá logar
no dia 12 do Cotrente, á 1 hora da tarde

-
serão julgados os em brusgos do niillida,e0
n.2.512, embargante, Francisco Alvas da
Oliveira, unia° representante da firma indi-
vidu ti Francisco Alves, successora do Alvos.
se Comp. ; embargado, Alfredo do Rego
Soares.

Secretaria da Cede do Appellação, em 10
de janeiro do 1910.- O secretario Evaristo
da Veiga Gonzaga'.

Faço publico que na sessão de Cam•tras
Reunidas ¡pio terá. logar no dia 12 ilo cor-
rente e it 1 hora da tarde, Será revista a - lista
de antiguidade 'dos juizes de direito e pre-
tores do Districto Federal, na (erma da dis-
posto na lei 'n. 1.833, do 9 do janeiro de
1905, art. 21, n. III o no regulamento 5.561;
do 19 de junho do mesmo amua art. 37.

Secretaria da Certa de Appolla,ção, 10 dc
janeiro de 1910. - O secretario, Evaristo da
Veiga Gonzaga.	 •

Faço pablico que o julgamento da a ppe/-
la.cão eivai (desistencia) n. 1.321, appellante,
Dolores Pinto Sim5es ; appella,dos Niarianna
L. de Aguiar Simões e outros, terá logar na
sessãs) da PriT1/3ira Camara,do dia 13 do cor-
rente, ou nas seeniates.

Secretaria da Certo de AppoIlação, em 10
de janeiro de 1910. - O secretario Evaristo
da Veiga Gonzaga.

Sessão da Primeira camara, em 10 de
janeiro de 1910

Presidencia do Sr. desembargador Ataulpho
de Paiva--Secretario, D. Evaristo Gon-
zaga

Compareceram os Srs. desomba,rgadores
Dias Lima, Tavares Bastos, Miranda o aloura
Carija, e o Dr. Moraes Sarmento, proeura-
dor geral do Districto.

JULGAMENTOS

Appellações crimes

N. 686-Relator, o Sr. desembargador
Moura Carijó ; appellante, Guilherme Anto-
nio de Souza, Bastes; ame:Baila, a justiça.-
Negou-sa provimento, unanimemente.

N. 672-Re1atoe, o Sr. desembar gador Ta-
vares Baetns ; appellante, ri justiça ; appela
lado, Arnaldo Cionçalves.-Deteso provimento .

appellação para mandar submettar
appellado a novo julgamento por defeito do
questionario, unanimemente.

N. 670 . -Relator, o Sr. desembargador
Dias Lima ; appellante, a justiça ; appellado,
Na.thalino Paes de Barros.-Deu-se peovi-
mento á appellação para mandar sub muar.
o a.ppella to a novo julgamento paio Trilais<
nal do Jury, unanimemente.

somei
Recurso crime

N. 290 - Ao desembargador Moura (A-
rejei.

Aggrarog de peticelo

N. 1.956 - Ao Sr. desembargador Dias
Lima.

N, 1.958-Ao Sr. desembargador Alfonso
de Miranda.

N. 1.959-Ao Sr. desembargador Miranda
Montenezro.

N. 1.930-Ao Si', desembargador Ta,varee
Bastos.	 . .

N. 1.912-Aa. Sr. desembargador Miranda
Montenegro.

N. 1.963 - Ao Sr. desembargador Affonso
de Miranda. •

N. 1.935 - Ao Sr, desembargador Dias
Lima.

N. 1.937-Ao Sr. desembargador Tavank
Bastos.
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. N. 1.969 — Ao Sr. desembargador Moura

EM MESA

Aggravos de pe1içi."..1

NS. 1.966, 1.970 e 1.972.
PUBLICAÇÃO

Aggravos de petiçao

Itg . 1.907.
Ilabeas-corpus

11n1. 565 — Relator, o Sr. desembargador
loura Carijó; paciente, Antonio Lopes da
ilva Marinho.—Não se tomou conhecimento
or não estar a petição incial devidamento
nstruida.

PASSAGEM DE AUTOS

Appellaçbes comnzerciaes
Ns. 1.214 e 1.279—Ao sie. desembargador

Dias Lima.
Ns. 1.139 e 1.223—Ao Sr. desembargador

Tavares Bastos.
N. 3.026—Ao Sr. desembargador Affonso

de Miranda.
Appellaçbes eiveis

Na. 1.142 e n. 17—Ao Sr. desembargador
pia3 Lima.

N. 2.850—Ao Sr. desembargador Affonso
de Miranda.

Ns. 39, 1.226 o 1.246—Ao Sr. desembar-
gador Carijó.

Acçao rescisoria

N. 12—Ao Sr. desembargador Monte-
negro,

COM DrA

Appellaçao eiva

N. 1.321 (Desistencia).
ACCORDÃO PUBLICADO

N. 670.
1--

Juízo da Primeira Pretoria
JUIZ, DR. REGO BARROS, ESCRIVÃO, RODO-

VALHO LEITE

Execuçao cambial

Exequente, Brasilio Bressane ; executado.
jFabio Tancredi. Recebides os embargos de
!fls. 37, e em prova.

Acções summzrias

; Appellante, a Venevavel Ordem Terceira
Ide Nossa Senhora do Monte do Carmo ; réo,

moei de Medeiros. — Recebida a appella-
pão no offelto devolutivo.

Aggravante, Eduardo Israceson ; réo, Anto-
paio Pereira Brandão. — Cumpra-se a sen-

/ tença do fls. 04 a 65 v.
Autor, Joaquim dos Anjos Costa ; réo, Ma-

..noel Joaquim do Andrade. — Julgada pro-
reedente.

Autores, João Manoel Novaes de Souza e
outro ; réos, José Pinto de Almeida e Lyra
¡Lourenço & Comp. — Idem.

Acçao decendiaria

Autor, José Antonio Sarmento ; réo, Luiz
[7.any. — Recebida a appellaçã,o no offeito
• devolutivo,

Acçao ordinaria

Autor, Bianca Rossi ; réos, A Fiorita &
Comp. — Vista á parto para replicar.

Executivo h,ypothecario

ExeqUellte. A Equitativa dos Estados Uni-
Aos do Brazil ; executados, Gabriel Alves de
Paiva e sua mulher. Senados o prepara-

, 4g; á conclusão	 .	 _	 .

-	 1

Acções crimes

Autora, a justiça
'
 réo, João de Queiroz

Nogueira (art. 52, §§ 1 0 e 53 do decreto
n. 6.994. de 1938). — Julgada improcedente
a accusação.

Autor, Trajam° Firmo dos Santos (art. 303
do Codigo Penal). — Ao Dr. promotor e na
forma da promoção.

Réo, John Dairing (art. 303 do Codigo
Penal). — Idem e na forma da promoção.

Réo, Henrique Cruz (art. 303 do Codigo
Penal). — Fiem, idem.

lido, Germano Roque de Mello (art. 330,
§ 1 0, do Codigo Penal). — Ao dr. promotor.

Inquerito em que é aecusado Manoel Sim-
plicio (art. 377 do Codigo Penal). —Na
forma da promoção.

Rito, Francisco Puccini (art. 237 do Coligo
Penal). — Renovem-se as diligencias.

EDITAS
Juizo da Provedoria e 1es1-

c1 tios
Para seiencia de protesto

O Dr. Dlogo José de Andrade Machado,
juiz de direito da Provedoria o Residuos,
nesta cidade do Rio de Janeiro, etc.:

Faz saber aos que o presente edital, para
sciencia de protesto, virem, oa dello noticia
tiverem, que por parte de José de Sá. Osorio
lhe foi dirigida a petição do teor seguinte
“ Exm. Sr. Dr. juiz da Provedoria—José de
Sá Osorio, domiciliado nesta capita!, pelos
procuradores canstituidos no incluso man-
dato, sendo credor do espolio do finado Fran-
cisco da Silva Cardoso, pela quantia de
20:000$, e juros estipulados, como o faz
certo o documento que instruo esta, acon-
tece que a inventariante do acervo alludido,
Sem relevante razão de direito, impugnou o
credito da supplicante nos autos do inven-
tario respectivo, impedindo, dest'arte, com
má fé manifesta, que o supplicante fosse
pago pelos bens do de cujus, independenie-
mente de meio judicial compulsorio.
Em caso tal, para ro salva e segurança
dos seus inconcussos direitos, o supplican-
te vem interpor protesto contra qualquer
alienação de bens, cessão de direitos ou
acto analogo de disposição que a mencionada
inventariante, herdeiros ou legatarios do
referido finado, possam praticar em detri-
mento ou fraude do credito do supolieante,
sob pena de serem ta,es act3s rescindidos,
como !miolos o inoperantes, na forma do di-
reito; e assim, o supplicante pede a V. Ex.
se sirva determinar seja reduzido a termo o
presente protesto, intimado á inventariante,
ou ao sou procurador, &lixado editalmente
no Forum, e reproduzido pela imprensa,
para os effeitos legaes. Na fôrma requerida
sendo esta D. e A., por dependencia, pelo
escrivão do 2 , officio, com a procura-
ção e documento que a instruem. Pede
deferimento. Rio de Janeiro, 20 de dezem-
bro do 1939. Os advogados, Nelson .Jorge
Rangel. — Ernani Torres. ( Estava col-
lad 1, e devidamente inucilizada uma es-
tampilha federal de 300 réis). Despacho:
D. A. Tome-se oor termo, façam-se as intia
inações requeridas o expeça-se edital. Rio,
20 do dezembro do 1909.—Dioga de Andrade.
Distribuição: D. ao Sr. escrivão do 2' officio
em 20 de dezembro de 1909.-0 diStribuidor
interino, P. A. Martins. Termo de protesto.
kos 20 dias do mez do dezembro de 1909,

nesta cidade do Rio de Janeiro, em cartorio,
compareceu o advogado Dr. Nelson Jorge
Rangel, procurador bastante de José de Sá.
Osorio, o por elle foi dito que nos termos de
sua petição de fis. 2, que fica fazendo parte
integrante deste, protestava; como de facto
protestado tem, contra qualquer alienação
de bens, cessão de direitos ou acto analogo

' de disposição que a inventariante, herdoiros
ou legatarios do finado Francisco da Silva
Cardoso, possam praticar em detrimento ou
fraude do credito do seu constituinte, sob
pena de serem tao3 actos rescindidos como
nullos e inoperantes, na fôrma- do jireito.
Assim o disse, do que dou fé, e me pediu este,
que lido é assignado. Eu, Gasp Ir Fragoso do
Albuquerque, escrevente juramentado, o es-
crevi. E eu, Alfredo José Pinto, escrivão in-
terino, o subescrevo.—Nelson Jorge Rangei.

Fd de citaçao: Certifico o dou fé que pelo
teor desto mandado intimei a inventari Lote
D. Ludovina da Silva Ferreira na pessoa de
seu procurador o conselheiro Narciso Fer-
nandes da Silva Neves, que de tudo bem
sciente ficou; dei contra fé. Rio, 23 de de-
zembro de 1909. Balthazar Paulista dos San-
tos, official do juizo. Em virtude do que
mandou passar o presente edital para ser
affixado ás portas do Foram, (rua dos In vali-
dos n. 152) e mais dom de igual teor para
publicação na imprensa, ficando traslado
nos autos. Dado e pa,salo nesta cidade do
Rio de Janeiro e eartorio d) 20 officio do
Juizo da Provedoria e Residuos, em 29 do
dezembro de 1909. E eu, Alfredo José Pinto,
escr vão interino, o subscrevo. Diogo José de
An trade Machado,

juizo do Direito da Neguuda
Vara Comzuereial

De citaçdo aos crelores de José Francisco
Jorge para sai encia do pedido de homolola-
çao de uma concordata preventiva regue-
rido pelo mesmo e reclamarem o que for a
bem de seus direitos e interesses, e bem
assim ficam convocados para se reunirem na
sala das audiencias deste Juizo, cl rua dos
Invalidas n. 152, no dia 11 de janeiro pro-
ximo, 4 1 hora da tarde, afim de assistirem

lei!ura do referido pedido e o relatario dos
commissario g, e discutirem sobre esses do-
cumentos, para o fim de serem ou não appro-
vados, sob pena de revelia, na férma abaixo.

-O Dr. Torquato Baptista de Figueiredo,
juiz de direito da 2 1 Vara Commercial do
Districto Federal, etc.:

Faz saber que por este Juizo e cartorio do
escrivão que este subscreve, processam-se
os autos do concordata OITI que o supplicanto
José Francisco Jorge, nos quaes foi proferido
o despacho de teor seguinte: Despacho—De-
signo o (lia 11 de janeiro vindouro, á 1 hora
da tarde, para a assembléa dos credores,
expedindo-sa 03 necessario3 elit tes. Nomeio
comrnissarios os credores Jonowitzer \\reit
8z Comp., Nunes dos Santos & Comp , e Pinto
de Aguiar & Comp. Rio, 11 de dezembro
de 1909.—T. Figueiredo. Em virtude do que
se passou o presente edital pelo teor do qual
citam-se os credores de José Francisco Jorge
p tra sciencia, do pedido d3 homologação do
uma concordata preventiva, requerida pelo
mesmo, na qual prop3e pagar-lhes intezral-
mente pela forma seguinte: 30 % em 30 de
outubro de 1910, 30 % em 30 de abril de
1911 e 40 % em 29 de outubro do 1911, e
apresentarem as reclamações que tiverem a
bem de seus direitos e interesses ; e bem
assim ficam convocados para se reunirem na
sala das audiencias deste Juizo, á rua dos
Invalidos n. 152, no dia 11 do janeiro vin-
douro, a 1 hora da tarde, afim de assistirem

ieitura do referido pedido e o relatorio
dos commissarios, e discutirem sobre esses
documentos, afim de serem ou não approva-
dos, sob pena de, á revelia, se proceder
corno fór de direito. E, para constar, passa-
ram-se este e outros de igual teor que serão
publicados e aflixados na forma da lei. Dado
e passado nesta cidade do Rio de Janeiro,
aos 17 de dezembro de 1909. E eu, Dano
Teixeira da Cunha, escrivão, subscrevi.-.
Torquato Baptista de Figueiredo. *)



miei Machado Raposo e pelo outro com An-
tonio José Mendes, e nos flI,RIOS Cita á

Companhia Architectonica, murado á frente
com portão do madeira, cercado do zinco de
um lado. e de sarrafos nos fundos, e aborto
de um lado. Damos ao mesmo terreno o
valor do 3:000$. Capital Federal. 8 do ja-
neiro de 1910.— Carlos Senrique Pereira de
Sotez:a.—Manoel Francisco du Santos Rocha
Leao. E mi un pretender arrematar o dita
terreno deverá comparecer no dia, hora e
lugar acama designa los, afim do °Efectuar-se
a praça e ser o mesmo arrematado por
quem mais dér e maior lanço elTorecer
acima da avaliação. E para que a noticia
chegue a conhecimento de tolos, mandou
pa,sar o presonte, que será publicado pela
imprensa e affixado no lugar do costumo na
fôrma, da lei. Capital Federal, 8 de janeira
de 1910. Eu, Francisco Pinto do Mendonça,
escrivão, subscrevi. Venancio Labatut. 	 ('
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juizo de Direito da Terceira
Vara, Commercial

De praça com o prazo de 20 dias, para a venda
e arremataçao dos predios ci rua Saldanha
Marinho, no morro do Pinto, sob n. 87, an-
tigo 37; 9.?, antigo 39; e 95, antigo 41, per-
tencentes a Manoel da Silva Ribeiro e sua
mulher D. Rosalina da Silva Ribeiro, pe-
nhorados na execuçao que lhes 9noue Do-
mingos José Pereira, na fdrnta da, lei

O Doutor José Affonso La,mounier Junior,
juiz de direito da 3s vara commercial
cidade do Rio de Janeiro:

Faço sabor aos que o presente edital de
praça com o prazo do 20 dias virem, em
como no dia 11 do janeiro praximo futuro,
ás 11 3/4 da manhã, á rua Menezes Vieira
u. 152, antiga Invalidas n. 108, o official
do justiça deste Juizo, que estiver de se-
mana, servindo de porteiro, trará a pu-
blico prégão do venda o arrematação a
, quem mais dor o maior lance ofTerecer
acima da respectiva avaliação, os predios o
respectivos terrenos abaixo descri ptas e ava-
liados: Um sobrado o loja na rua Saldanha
Marinho n. 87 moderno o 37 antigo, no
morro do Pinto, construido em terreno que
faz canto com a travessa Andrade Silva e
recit islo do miro da frente cerca de 141'1,0.
O sobrado tem uma varanda corrida com
duas portas e tres janellas e as lojas ou pa-
vimento torreo teem duas janellas o duas
portas, o para o lado da travessa Andrade
Silva, o sobrado tem duas sa,ccadas fina-
cozas o o p avimento terno duas janellas
todas do madeira. A construcção é do ma-
deira, tijollo o telha francoza. Tanto
o sobrado como o pavimento terreo,
toem duass alas, deus quartos e casinha.
A entrada para o cobrado é pela rua
Saldanha Marinho o para o pavimanto ter-
ra() é pela travessa Andrado Silva, que
tambem tem uma escada do alvenaria que
dá access° ao sabrado, corno segunda estra-
da. O terreno é todo murado e as eatradas
são portões de gradil de ferro. O terreno,
que compcnia, ainda os pequenos predios
ng . 03 o 97 da rua Saldanha Marinho e • que
faz canto com a travessa Aodra,do Silva,
nié le da fronte 34. m80 e de fundo pela referi-
da travesa, 23. 1'175. Esto predio o o respectivo
terreno estão avaliados em 10:0001200. Um
proilio termo de porta o janella, co.n frente
pava a rua Saldanha Marinho n. 93, divi-
dido em sala, dom quartos e pequenas ca-
sinhas, construido ligeiramente e de dimen-
s5es pequen is, sob urna arca de 6 a .23 de
fundo o afastado da, frente 9 rs •0• Está ava-
liado em 1 • 00409. Um predio terreo
n. 95

'
 em aloatica,s circumsta,ncias do de

n. 93, obedecendo á mesma divisão o cons-
trucção. Está avaliado tambem em 1:003$.
Sendo o total da avaliação dos tre,s prol 03
12:000$00. E quem os ditos bens quizer
arrematar, deverá comparecer no loaar,
dia e hora acima designados, onde o official
do semana desta juizo os trará a publico
pregão de venda e arrematação a quem
mais der e maior lanço offerecer acima da
respectiva avaliação; advertin lo ao arre-
matante o disposto no, art. 550 a 2 3 do de-
creto n. 737 do 185a.. ( dinheiro á vista ou
fiador por tres dias ). E para que chegue a
noticia ao conhecimanto do todos e não alie-
guem ignorancia, mandei passar este mais
dous do igual.toor, que serão publicado, o
afixados na fôrma da lei pelo referido ali-
ciai de semana deste juizo que estiver ser-
vindo de porteiro, que de assim o haver
cumprido, lavrará a competente certidão,
para ser junta aos autos. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos 17 de
dezembro do 1909.— Eu, João de Souza
Pinto Junior, escrivão, o escrivi.—Josd
$0 Damounier.

Juizo de Direito da Terceira
Vara, Commercial

Aos credores da fallencia de Fortunato Me-
neres &Comp.

O escrivão, coronel Dano communiea aos
credores da fallencia de Fortunato Manares
& Comp., que se acham cru cartorio, du-
rante cinca dias as relacns o documentos
apresentados pelos syndicos, para, serem
examinadas pelos interessados, apresentando
suas impugnações, de accardo com os §3 50
e 6" do art. 83, da lei n. 2.024 do 17 de de-
zembro do 1908, os mates sã do teor se-
guinte : a 50 • Durante esse prazo do cinco
dias, os creditas incluidos naquellas relações
poderão ser impugnados, quanto á SII.1 le-
gitimidade, importancia, ou classificação
a 6°, A impugnação será dirigida ao juiz por
meio de requerimento instruido com do-
cumentos, justificações ou outras provas.

Rio do Janeiro, 5 de janeiro de 1910. —
O escrivão, Dano Cunha.	 (.

Juizo de Direito da, Terceira
Vara Cavei

Faço publico que os julgamentos dos em-
bargos de nullidado e infringentes ao julga-
da da 3° prataria : embargante, José Fran-
cisco da Silva e embargada D. Maria Amelia
Soares Torras e os da 9 s preteria, em bar-
gante Raphael José da Silva Lima e embar-
gado Dr. José Jeronyino do Macedo, terão
lo'gar na sessão da junta de juizes de direito
das varas eiveis a realizar-se quinta-feira,
13 do corrente, á 1 hora da tarde ou nas se-
gumtes.-0 escrivão, Manoel Estanieldo Cruz.
Gaivão.

Juizo da Decima Seg-unda.
tovi

De raça c9ni o prazo de 20 das para venda
e - arremataçao do terreno sito 4 rua Du
de Caxias, sem numero, freguezia do Enge-
nho Velho, penhorado por José Pinto da
Silva a Antonio X . ,vier nap!ista e sua mu-
lher D. Amalia lnnocencia de _Figueiredo
Mendes Xavier; no erecutiro hypothecario
que lhe move por este Juizo
O Dr. Venancio iremeterio Lobo Labatut,

Juiz em exarcicio na 120 Prataria do Distri-
ct° Feleral, etc:

Faz saber aos que o presente edital de
praça com o prazo de 23 dias virem, que
no dia 8 do corrente moz, logo após a au-
diencia do estylo, que terá lugar ao melo-
dia, no predio sito á rua Dr. Archias Cor-
deiro n. 28, Meyer, o oficial de justiça que
serve de porteiro dos auditorias trará a pu-
blica prégão de venda e arrematação do
terreno sito á rua Duque de Caias, sem na-
moro, freguezia do Engenho Velho, penho-
rado por José Pinto da Silva a Antonio
Xavier Baptista e sua mulher D. Amalia
Innacencia da Figueiredo Mendes Xavier no
executivo hypothecario, que lhe movo por
este Juizo, cujo terreno foi desaripto e ava-
lialo pela fórma seguinte:—Avaliação. Os
abaixo assignados, avaliadores nomeados e
juramentados, para procederem á avaliação
dos bens pennoraslos no executivo hypothe-
cario em que é exequente José P nu) da
Silva, e executados Antonio Xavier Bali' ista
e sua mulher D. 'mana Innocencia de Fi-
gueiredo Mendes Xavier, em vista do man-
dado em frente nos dirigimos á rua Duque
de Caxias, sem numero, e ahi procedemos á
avaliação da fórma seguinte; Avaliação—
Rua Dique do Caxias, sem numero, fragua-
zia do Engenho Velho.— Terreno. —Uin ter-
reno desmembrado do predio o barracão sito
á rua Duque do Caxias, som numero, medin-
do de frente 11 metros por 66 metros de ex-
tensão, confronta,ndo por una lado com Ma-

Tese saaramona — O Sr. ministro da
Viaçtio recebe , ' o seguinte

MAP,GEM ESQUERDA DO Rio PIMENTA BUENO,
22 de dezembro de 1909 — Tolographo-vos
da Margem Esvaiais. do Rio que rd denomi-
nado P,m3nta, 13uono, em homenagem aos
serviços do eminente geo,a,rapha e explora-
dor brazileiro, do saialosa, mamaria. Nos
achamos bivacados a novecentos o cincoenta
e eine) kilometros ao nordeste de Cuy-abá,
latitude sul de onze gráos e quarenta o sete
minutos o quinze segundos e lanada le ap-
praximidade a Oeste do Rio de Janeiro, do
dezoito graos, dezeseto minutos e sete se-
gundos, azimut/1 astronomia° de cinco mta
e cinco graos noroeste do qual da capital a
expeRçao partiu de Tapirapoan porto do
rio Sepotaba no dia 3 de maio ; chegou a
Juruena no dia 21 do mesmo mez, alli
morou-se até 1 de junho em preparos nacos-
sadias para oproseguimento da sua maxilas.;
do Juruena continuou para frente, dia 2 de
,j unho chegou a C ampos Novos na serra do
norte; no dia 13 desse mez, ahi estabeleceu
a sua base de operação construindo Mil
ra os ho e um grande curral para a haver-

sue julgou necossaria alui deixar guar-
dad . par um pequeno destacamento que lá
ainda se acha na latitude sul do doze grãos,
quarenta e seis miautos e cincoenta e tres
segundos e longitude approximads, a oeste
do Rio do Janeiro do dezes a is graos, e cilia
coenta minutos ; tra,nspuz a Serra do Norte
galgando o macisso chapadão dos Parecis no
dia 29 ainda de junho, o n o Jogar tomou o
nome de sCommemoraçao do 21orianoa cujas
coordenadas gcographicas foram determi-
nadas o encontradas latitu le sul ; doze
gaio

'
s quarenta e tras minutos o vinte una

segundo e longitude approximada a oeste do
Rio do Janeiro de dezesete gritos e sete mi-
nutos; nesse togar a expedição fez uma base
de operação parcial para esta lar bem o
divisar geral o teve a felicidade do o conse-
guir em cincoenta d'as de exploração mai-
z ida par diversas turmas parciaes. Verificou
caie justa nente no ponto em que ella tor-
nou a galgar o divisar geral estão as nas-
centes do Jamary o Curamblara, tendo na
serra do norte atravessado o Rio Doze do
Outubro que suppomas sor a cabeceira
mais alta do Gyparaná a variante que tra-
ç tinos para o poente levou o seu reco-
nhecimento até ao descambar da Serra dos
Parede para a grande baixada do Juaporé
cortando as principaes cabeceiras do Cabitui.
Reconhecida pouca conveniencia da explo-
ração acompanhar o divisar, não só porque
a vegetação se transformou apresentando-se
o terreno todo coberto de mattaria como
porque assim teriamos que percorrer maior.



— Pagacloria	 Thesouro
Federal.— Pagam-se hoje as ponsionis-s
tas do Ministerio da Viação.

Maiores de 12 annog 	  19
Menores de 12 annos 	  29

48

Indigentes 	 	  11
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extensão de caminho pira ganhar as cabe-
ceiras do Jacy-Paraná, resolveu a expedição
seguir rumo directo dessa cabeceira através
do lodos os formadores do dilatado Jarria,ry,
. .sesoluçã.o que, penso ter .sido bem tomada
porquanto até hoje só temos percorrido
terrenos bons no ponto de vista da constru-
ação e opimos em relação á, riqueza natu-
ral que encerram. Proseguin a expedição
do macisso em que nascem o Ja,mary e o
Curumbiara no dia 20 de agosto. A 31
desse moi inhames transpo-to o rio cuja
cabeceira do 'origem ha.viamos contornado
no macissa divises.; o qual rio constitue
um dos fornecedores do extraordina,rio con-
tribuinte do Madeira. Haviarnos deixado
ps campos para penetrar na floresta que só
apresentou solução de continuidade em o
kilometro 22, a partir de Juruena; nesse
ponto da floresta abriram-se campos arti-
ficiaes, excellentes pastagens, originados das
rocas dos indios que habitaram e ainda ha-
bitam tal região. E ssses campos memarn
tres leguas de comprimentos o cerca de
duas de lagura no ponto em que os cruzamos.
Porém elles se repetem para Nordeste em
diversos pontos, occupando larga zona habi-
tada pelos mios. No valle do formador
mais oriental do Jamary deparamos uma
cidade desses indio3 tendo contado nos ar-
redores do suas aldeias 14 grandes roças
plantada.s de mandioca, de todas as especies

, do araruta, de algodão, de nollio, batata,
cará., feijão e ananaz. Não conseguimos
alfi falar-lhes, porém nenhuma tentativa do
repulsa nos fizeram. Deixamos nessa ci-
dade, maloca do cacique, machados, facas o
facões, corno brindes. Nos campos de que
acima falei encontramos tombem um aldeia

, deites. O tenente Lyra encarregado da
turma à) reconhecimento da vanguarda
chegou a faltar a urna imita na occasião em
que elle com doas homens mais se approxi-
usavam dos ranchos dos selvicolas. Nos mes-
inos campos encontramos casualmente uma
grande turma de caçadores que á nossa vista
Tugiram desesperadamente, com medo dos
nossos cães. Nessa fuga ficou atrazado um
indioznho de cerca de se:s annos de idade
que salvámos dos 1.10330S cães, estivemos com
elle que não chorou e nem se mostrou hor-
rorizado de nós, apenas tinha medo dos nossos
cães. Sobrocarregãmol-o de presentes do
muita especie deixando-o no mesmo acam-
pamento dos • ndios para que 03 seus paes o
viessem buscar. Os parecis que nos acom-
panham não puderam entender a sua lingua.
Dis , eram-me que apenas algumas palavras
se assemelhavam ao idioma dos indios sa-
luma que em tempos idos eram seus alua-
dos o viviamscom elles no valle de Juruena.
Proseguimos dos campos dos Palmares acam-
pamento Maria de Melina, kdometro 29, no
dia 5 de setembro. Nesses campos começam
em a cabeceira, Maria de Mulita, latitute sul
do 12 grãos V o 12" e longitude approxi-
mada de 17 grãos o 17'. No dia 20 de setem-
bro atravessámos outro formador do Jamary,
sinão a sua principal origem, rio que tam-
bem nasce no macisso central e cuja cabe-
ceira é aquela que foi denominada Com-
meinoração de Florimos ; ahi nesse passo
encontrámos para latitute sul 11 grãos,
58' e 2" e para longitude approximada
Oeste do Rio de Janeiro, 17 grãos 44', ki-
lometros 290 a partir do Juruena. No
àia 27 de setembro encontrámos novo
rio correndo sobro leito do granito rosco,
tendo o seu vali° constituido dessa rocha e
le extensos cangaes e cascalho, aflorando
na superficie do terreno. Como se tratava

, do rio não fianrado em nossas cartas com
nome já consagrado, a expedição resolveu
dar-lhe o nome do saudoso e benemerito
Barão do Melg aço, um dos geographos que
tanto trabalhou por este pedaço do Brazil
constituid,o com o nome de Matto Grosso;

.

o atingimos com a kilometragem do 213
kilometros a partir do Juruena. A posi-
•ção geographica . desse passo é: • latitude
11 grãos, 57 minuto; o 35 segundos e
longitude- approximada a, °esta do Rio do
Janeiro 17 ,grilos e 57 minutos. No dia 9
do outubro ultimo. atingimos outro ,rio,
formador do ,lanitiry ao qual a expedição
deu o nonia do intrapido explorador e
,geogra,oho Pimenta I3ueno. Esoe rio tem
aqui neste paso a largura de 72 metros
o despeja de 50 metros ctibicos e 576 litros
por segundo. ,A sut posição geographica é
a quo acima referi. Em toda extensão
que te:nos percorrido do Juruena até aqui,
abunda a seringueira, sondo notavel a pro-
porção que observamos em campos novos
da Serra do Norte; A' proporção que apro-
fundamos para o morta fletimos . maior pu-
jança de riquezas naturaes. No valle
Barão do Melgaço,deve estar occulta toda a
risueza aurifera que tanto seduziu aos po-
voadores coloniaes e missionarios do Jamary.
E' nessa paragem que deve ter sido um dia
descoberta a famosa mina de urucum ma-
coam que até hoje desperta a cubiça de
muita gente. O caminho está, aberto para
todos os garimpeiros que quizerem se delei-
tar com as emoçries que o atireo metaLsée
despertar nas almas preocupadas com a ri-
queza matei ia! da humanidade. Neste rio
reselvi pirar pira esperar o comboio con-
duzida pelo tenente Alencarliense, que nunca
mais nos 'alcançaria em virtude do ter per-
dido, cançados, todos 03 'amimes que ser-
viram de cargueiros. Foi preciso enviar-lhe
um reforço de numerosas tachinas para po-
der conduzir alguns viveras que servirão
de auxilio á, caça, o peixe, mel e palmito de
que nos alimentamos-exclusivamente desde
a segunda quinzena de setembro. Vamos vi-
vendo vida do selvagem apoiados na energia
qua o sentimento civico nos imprimirá, até
ao fim da perigosa e traealhOsa missão que
o Governo nos confiou, cumprindo assim o
nosso dever. Felizmente a sisudo do pessoal
da 'expedição J excsllente, não havendo pro-
babilidade, parece, de medi ficar-se polo menos
até ás cabeceiras do Jacy-Paranã. Tendo aca-
bado os nossos animaes Modifiquei o me-
thodo do agir: subdividi o pessoal em tres
partes, organizando duas sub-turmas que
se encarregarão uma da retirada e salvação
dos animaes e material que foram ficando ao
longe da nossa picada, será dirigida pelo
sargento Indalecio Rondon; a segunda sob a
chefia do 1 0 tenente Alencarliense Fernandes
da Cista fará a exploração do rio Pimenta
Buono, deste ponto p ira baixo até a sua coa-
fluencia com Jamary, desta contluencia até
ao Madeira. Terá por fim principal essa
exploração a indagação da navegabilidade
deste rio sob o ponto de vista do recurso
que a construcção poderá, dello tirar para o
transporte; a secção zoologica dirigida pelo
Dr. Miranda Ribeiro acompanhará essa
turma. O resto da expedicção seguirá sob
minha immediata chefia rumo Noroeste atra-
vés da floresta o de moxilla ás costas em
direcção ás cabeceiras do Jacy Paraná, onde
devemos encontrar a turma do Norte com
os recursos do que precisamos para res-
taurar as forças esgotadas dos exploraderes
cançados. Esperamos entrar no rio Madeira
em principio do dezembro proximo; a turma
de exploração do Jamary levará as nossas
noticias, que vos chegarão mais cedo que
estas que seguem pela turma de retirada
para serem transmittidas pela estação de
Juruena. Saúde e fraternidade.— Tenente-
coronel Rondon.

- • ,
Internato Nacional nernar4

do d.e Vasconcellos—Quarta-feira,
:12, haverá as seguintes provas oraes: N1athe-
matica e geographia, do 2 3 anno (2° turma.)

Exter nato Nacional Pe-
drè TI—Resultado dos exames do dia 8
do corrente.
t 2° anno—Oswaldo Ferreira de Mendonça,
plenamente grão 6 em portuguez, 8 em
francez; Oswaldo Osiris Storino, plenamente
krzto 9 ém portuguez e francez; Paulo Amo-
rico de Argollo Silvado, simplesmente grão
3 em :rancez; Rubens Guedes Maximiano de
Figueiredo, plenamente grão 6 em portu-l•
guez e francez; Samuel Fesreira Durão, pie..7
namente grão 6 em portueuez o grilo 7 em
francez; Sebastião do Figueiredo Leite, sim-
plesmente grão 2 em portuguez; Taciano
Pirnentel Ribeiro, simplesmente grão 4 em
portuguez • e gitão 3 Mil fránCei; Umbelino
Guedes de Moio, simplesmente grão 2 em
portuguez; Waldemar Masearenhas Montei-
ro, simplesmente grão 4 em portuguez;
Waldemar Rolindo da Silva, simplesmente
g,rao 3 em portuguez; Abel Costa, simples-
mente grão 2 em portu guez, Antonio Outra
de Moraes Lacerda, plenamente grão 8 em
portuguez c simplesmente grão 3 em fran-
cez; Arthur Barbosa de Moraes Filho, sim-
plesmente grão 3 em portuguez o francaz.
Uma reprovação em portuguez e duas"' em
francez.

60 anno— Albino da Silva Campos, plena-
mente grão 8 em Historia do Brazil e grão
6 em gre p:o; Alfredo Reis Junior, distincção
em Historia do Furazil e em • grego; Caie 3-
Leoni Werneck distincção em Historia da
Brazil, plenamente grão 6 em grego; Ernard
de Figueiredo Cardoso, idem; João Antonia
Nepomuceno Junior, plenamente grão 6 em
Historia do Brazil, simplesmente grão 3 ern.
grego; Luiz do Vali°, plenamente grão 8 ens
Historia do Brazil e grão 6 emn grego; Mario
Santos, plenamente grão 6 em Historia do
Brazihe grão 5 em grego; Mauricio Joppert
da Silva, plenamente grão 9 em Historia do
Brasil e grão 8 em grego; Otton Augusto
de Seaora, distincção em Historia do Bsazil
simplesmente grão 3 em grego; Pandla H kr-
mann de Tautphceos Castello Branco, plena-
mente grão 6 em Historia ("o Brazil e sim-
plesmente grão 5 em grego; Sylvio Alta-
mira Nepomuceno, distincção em Historia
do Brazil e plenamente grão 6 em grego;
Alfredo de Mattos Paranhos, simplesmente
grão 1 em Historia do Br Annibal Valia
da Silva Mattos Coda, plenamente grão 8
em Historia do Brazil; Armando de Andrade
Guimarães, plenamente grão 9 em Historia
do Brazil; Humberto de Magalhães Figueira
distineção em Historia do Brazil; Luiz Au-
gusto Moitinho Dona, si.oplesmente grão 3
em Historia do Brazil; Raul Machado Coelho
-Junior, plenamente grilo 8 em Historia do
Brazil.

Obituario—Foram sepultadas, no dia
7 de janeiro de 1910, 48 pessoas, sendo:

Nacionam	 	  41
Estrangeiras 	  7

48

Do sexo masculino 	  32
Do sexo remida° 	  16

48
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1C)11-fiectioria do Me toox-olowia, o AJstaroutoolinh--Secção de Meteorologia e Physica do Globo -Observações mo,.
toorologicas simultancas a O h. no. de Greenivich (9h. 07. m a. t. no. (lO Rio)-Rio de Janeiro, 9 de janeiro do 1910.

VENTO

•nre..nn

Estado
Estado do céo atmospherico

o
o.o eSo.

Moteóros

O
fr.4

•••••••nn•n•- ••n••••.

ra/.. • o
im

••••

Belém 	 r••n 11•nn - ••••

8. Luiz 	 •=11' •nn - Me= .•n•

Parnahyba 	 n.n •••••

Fortaleza 	  •n• --

Quixeratnobim 	 -- -- -- -- - - --
Natal 	 761.1 27,8 29.4 19.8 21.45 Meio nublado Sombrio ESE •	 •
Parallyba 	 -- 31.4 22.5 -- Meio nublado Bom
Recife 	 760.8 29.4 28.3 23.5 22.01 Nublado Incerto Calma •	 Chuva
Joazeiro 	
Maceió 	   

--
28.2 21.8

-
Quasi nublado

-
Sombrio

--
NW 1 •	 Nevoeiro

.	 	   761.8 26.8 29.5 24.0 22.07 Meio nublado Sombrio SE •	 2 Nev.ten.baixo
S. Salvador 	 7(2.0 25 7 28.5 22.7 19 27 Quasi nublado Incerto SW , •
Gndina 	 762.0 27.3 29.3 21.8 18.62 Quasi nublado Sombrio E 2 •
Cactite 	 -- -- -- -- - - --
11h os 	  762.6 27.2 3).0 21.4 19.91 Limpo Bom ESE - 3 •	 •

Cuyabá 	
Uberaba. 	

--
--

-
- •

Victoria 	 761.0 2n.5 30.4 22.7 19.69 Quasi nublado Bom NE a Nev: ten. alto
Barbaceda 	  760.1 22.2 24.4 16.8 15.0; Nublado Claro NW •	 2 •	 •Juiz de Fóra 	 762.1 25.2 81.8 18.0 17.00 Limpo Bom NE - 4 •	 •

Capital (Rio) 	 758.2 25.1 29.6 23.8 19.78 Nublado Incerto NW 3 •	 •
Campinas 	 759.8 23.4 31.0 18.0 14.78 Quasi nublado Bom - E- 1 •	 •S. Paulo 	  -- - -
Santos 	 - -- - - - -
Guarapuava.	 .	 . 	 757.4 21.6 27.0 14.0 7.57 Nublado Encoberto N 2
Curitvba 	  	 759.6 20.2 28.6 16.5 14.98 NubItdo Incerto Calma Chuva
Para,nagua 	 24.0 26.5 21.5 20.65 Nublado Encoberto SW 2 •	 •
Florianopulis 	 762.6 2d.3 37.5 23.0 20.19 Nublado Incerto 3 •	 •

Posadas 	 -- -- -- -- -- - -
Corrientes 	  760.0 23.0 29.0 22.0 19.04 Nublado S 2 •	 •
Itaquy 	 -- -- -- -- - - -
Santa Maria 	  753.3 24.0 28.0 23.0 10.33 Nublado Encoberto Calma
Porto Alegre 	 735.7 28.1 27.5 24.0 22.03 Nublado incerto NW 2 Ner.ten. baixo
Cordob•t -- -- -- -- -- - - -
Bagé. 	 761.5 19.5 21.1 18.8 14.10 Moio nublado Incerto N 4
Rio Grande 	 75.2 27.2 3).5 22.6 20.61 Quasi nublado Incerto E
Mendoza,... 	 757.0 25.0 34.0 16.0 13.89 Meio nublado SE 2 •	 •
Rosario.... 	 758.7 23.0 33.5 18.5 15.55 Nublado NW 6 •	 •
Montevidéo 	 755.2 21.4 22 5 20.0 8.80 Nublado Mato ENE 4 Chuva
Buenos Aires 	 756.9 23.0 35.0 19.0 17.27 Meio nublado 2 •	 •

OCCURRENCIAS

Choveu hontem Florianopolis, Paranaguá, Curityba, Guarapuava, Barbacena, Maceió e Recife.

Em Parahyba choveu esta madrugada.

As temneraturas minimas de hontem verificaram-se: em Guarapuava com 140 ,0 e em Curikv'ca coro 16°5.
As observações com este signal -- são de hootem.
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; 'Vapor inglez Ortega, entrada em 24 do de-
zembro de 1$09.

Arrnazem das amostra — BA: 1 caixa
n. 50, repregada.

FA: 1 dita n. 3, idem.
Danuncker Nunes: 1 pacote sem numero,

j roto.
11—HBC: 1 dito n. 1.55611.553/59, idem.
Idem: 1 dito ri. 1.558/1.560/61, idem. -
SC: 1 caixa n. 135, avariada.
Idem: 1 dita n. 132, repregada.
ARC: 1 dita n. 1, idem.
Mayer Irmãos: 1 dita n. 13, idem.

' VIM: 1 dita n. 439, idem.
• Vapor inglez Tennysson, entrado em de-
zembro do 1909.

Pateo do Rosario — CA: 1 caixa sem nu-
Itero, quebrada.

Vapor austriaco Melpomen, entrado em
dezembro de 1.309.

Armazem n. 3—AR—Casa Viuva Henry :
21 caixas, avariadas.

BC: 1 dita n. 675, repregada.
Idem: 18 encapados, avariados.
B&C: 10 sa,ccos, idem.
CC—P: 1 caixa u. 2.256, renregada.
CNC: 1 ditas ris. 4.963 e 4.963/3, idem.
CF: 2 ditas ris. 36.038 e 30.089, repre-

.gadas.
Armazem n. 3 -Liem: 1 caixa n. 36.090,

avariada..
CBC: 1 dita n. 543, idem.
Ceus: 10 saccos sem numero, idem.
ER: 1 caixa ri. 26, ropregada e avariada.
Idem: 2 ditas os. 27 e 32, idem idem.
F—EB: 1 dita ri. 11.878, avariada.
GL: 1 dita n. 1.119, repregada..
Idem: 1 dita n. 1.120, avariada.
OS': 2 ditas na. 21.046 e 3.827, idem.
Idem: 2 ditas na. 21.0460 3.828, reprega-

idas e avariadas.
CAF: 15 ditas sem numero, ropregadas.
Indo: 15 saccos idem, idem.
JCP: 2 caixas na. 66 e65, idem.
JDC: 1 dita n. 7, avariada.
JM: 18 fardos sem numero, repregados.
Vapor allemã.o Crefeld, entrado . em 18 do

• dezembro do 1909.
Armazem n. 14-1160: 1 caixa n. 1.314,

avariada.
Idein: 1 dita n. 1.212, idem.
..MWC: 1 dita n. 972. idem.
Idem: 1 dita n. 973, idem.
DP: 1 dita n 302, idem.
Idem: 1 dita n. 1.673, idem.
Armazem n. 14 — DS: 1 caixa n. 531/3,

,avariada.
BBVC1 dita n, 18, idem,
ESC: 2 lardos na. 1.471 e 1.498, idem.
LOV: 2 caixas ns. 15e 1.526/1, idem.
1CFC: 1 dita n. 1.012, idem.
Avelino: 1 dita n. 210, repregada o ava-

riada.
GNC: 1 dita n. 20, idem idem.
W1C: 1 dita n. 1.013, idem idem.
DP: 1 dita n. 303, idem idem.
DG&C: 2 ditas ns. 103 e 107, idem idem.
ACL: 1 dita n. 878, idem idem.
RWC: 1 baho n. 24, avariada.
C de B—THA: 2 barricas ns. 94.121 e

94.109, repregadas e avariadas.
Idem: 2 ditas ns. 96.285 e 93.213, idem

idem.
EFIMB—EFCB: 1 caixa ns. 4 e 5, avariada.
Vianna.: 1 dita n. 264, idem.
JF: 1 engradado sem numero, idem.
Alfandega do Rio de Janela', 28 de dezem

bro de 1909. — O inspector, Crescentino B.
,de Carvalho.

Ministerio da Marinha
MLCANICOS NAVAES

De ordem do Sr. contra-almirante ins-
pector, acha-se aberta nesta inspectoria a.

j inscripçao para o logar de mecanicos na-
vaes. na especialidade de ajustador de ma-

chinas,ajustador electricista o caldeireiros de
cobre, de accordo corri o regulamento annexo
ao decreto ri. 7.009 de 9 de julho do 1908.

Inspectoria de Machinas, em 10 do janeiro
de 1910. — Nicolcio Josd Marques, sub-inspe-
ctor.

Estados Unidos do Brazil
SUPERINTENDENCIA DE NAVEGAÇÃO

AVISO AOS NAVEGANTES N. 2
Bahia do Rio de faceiro—Bola S. das

Feiticeiras

Do ordem do Sr. almirante superinten-
dente de navegação, aviso aos navegantes
que foi reposta em seu primitivo legar a
bola S. das Feiticeiras, na bailia do Rio de
Janeiro.

Directoria de Hydro o
'
Taphia e Occea,no-

gra,p/lia, 10 de janeiro de 1910.— Capitão-
tenente João Augusto Garcez Palha, director
interino.	 (•

Snparintendencla de Navegação
DIRECTORIA DE PlIARÓES

AVISO AOS NAVEGANTES

N. 1— Extincçito provisoria da lar. da Soja
illuminativa da Coroa do Meio, no Estado
do Maranhiio

Do ordem do Sr. almirante Superinten-
tendente do Navegação, a\ iso aos navegan-
tes, que está extincta. provisoriamente, a
luz da bola acima citada, que foi retirada
para soffrer alguns reparos e ser, do novo,
carregada.

No mesmo logar esta collocada uma baia
conica.

Novo aviso indicará o seu restabeleci-
mento.

Directoria de P'na,róes, 7 de janeiro de 1910.
—Carlos Pereira Lima, capitão de fragata,
director.	 (.

N. 26 — Estado do Espirito Santo — Bola da
entrada da barra da Victoric.

Do ordem do Sr. almirante Superinten-
dente da Navegação, aviso aos navegantes
que desapparecou a boia do SE da ilha dag
Galletas, ao N. da entrada da Barra da Vi-
ctoria.

Aviso ulterior dará sciencia de sua repo-
sição.

Directoria de Hydro araphia e Ocoanogra-
phia, 8 de janeiro do 1910. — loa° Augusto
Garcez Palha, capitão-tenente, director inte-
rino.	 (•

.Escola Naval

De ordem do Sr. vice-almirante director,
scientifico aos Srs. 20s tenentes rocem pro-
movidos ilae devem comparecer a esta
Escola, oro se-Janda uniforme, terça-feira,
11 do corrente, ao meio dia.

Escola Naval, 7 de janeiro de 1910.—Lu-
cicio Augusto Pereira do Lago, secretario.

Conselho do Compras da Ma-
rinha,

CONCURRENCIA

Grupo n. 10 Lavandaria

De ordem do Sr. contra almirante, presi-
dente deste Conselho, faço publico, para co-
nhecimento dos interessados, que se acha
aberta nova inscripçã) para a concurrencia
dos artigos constantes da nomenclatura do
referido grupo, visto ter sido annull
por acto do Exm. Sr. Ministro da Marinha,
a concurrencia realizada no dia 4 de dezem-
bro do anno findo,

Essa inscripção se fará na Segunda Secção
do Deposito Naval, na ilha das Cobras, e de
accôrdo com as disposições regulamentares
em vigor.

O prazo terminará no dia 12 deste mez.
Rio de Jon iro, 8 de janeiro de 1910.-0

secretario, Antonio Jansen Tavares.

Ministerio da Guerra
INTENDENCIA DA 9a REGIÃO MILITAR

(Antigo Arsenal de Guerra)
Nesta repartição distribuem-se memo-

randos até o dia 13, ás 3 horas da tarde,
para os seguintes artigos: illuminação,
tintas, oleos, lubrificantes, brochas, verniz
e cimento.—José Corrêa de Macedo, 1° te-
nente, intendente.	 (a‘

EXAME PARA. ADMI qSÃO DE CIRURGI5ES DEN-
TISTAS NO CORPO DE SAUDE DO EXERCITO

De ordem do Sr. coronel chefe da 6'
Divisão do Departamento da Guerra, faço
publico que, durante o prazo de 15 dias, a
contar desta data, estará aberta nesta di-
visão a inscripção para admissão de cirur-
giões dentistas no serviço do Exercito.

A esta inscripção só poderão concorrer
os cirur.gsõ 3S dentistas que já estão em ser-
viço ao Exercito, de accordo com o decreto
n. 7.667, de 18 de novembro de 1909. de-
vendo cada candidato satisfazer as exigen-
cias contidas nas instrucçõ ,s relativas ao
referido decreto e publicadas no Dtario
Official de 8 do dezembro ultimo.

Sexta Divisão do Departamento da Guerra,
6 de janeiro de 1910.—Dr. Anton:o de Franco
Lobo, major adjunto.

--
Sexta Divisão

DEPARTAMENTO DA GUERRA

Exame para a admissaV de vaerinarios no
serviço de saude do Exercito

De ordem do Sr. coronel chefe da 6° divi-
são do Departamento da Guerra, faço pu-
blico que, duraate 60 dias, a contar desta
data, estará aberta nesta divisão a inseri-
pção para o exame de admissão de veteri-
narios no serviço de saude do Exercito.

Para essa inscripção, á qual só serão
admittidos os veterinarios que já se acha-
rem em serviço, deverá cada candidato sa-
tisfazer os requisitos exigidos paios arts. 30
e 40 , paragrapho unico, das instrucções pu-
blicadas no Diario Official de 8 do corrente
naez.

Essas instrucções regulam a fórma pratica
da realização do alludido exame.

Sexta Divisão do Departamento da Guerra,
em 11 de dezembro de lo0à. — Dr. Antonio
de Franco Lobo, major adjunto. .

JUNTA DE REVISÃO DO ALISTAMENTO E SORTEIO
MILITAR DA CAPITAL FEDERAL

José Salustiano Fernandes dos Reis, ge-
neral de brigada, presidente desta junta

Faz saber aos alistados abaixo mencio-
nados, que, dentro do prazo de 15 dias, a
contar da data deste edital, deverão apre-
sentar as respectivas certidões de baptismo,
visto não constarem das relações do alista-
mento as datas do nascimento

Deoclecio de Souza. alistado sob n. 8, do
districto S. José ; Oscar Ferreira das

Chagas ., sob n. 16; Odilon de Carvalho Ro-
drigues dos Anjos, sob n. 21 ; eastão
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valho, sob 26; Eurico do Brito Figueiredo,
sob 38; Descartes Gonçalves Mala, sob o. 39;
Renato Pinto Caleira, sob n 52; Ctlyntho
Gomes, sob n. 64; Francisco Theodoro Ma-
ciel, sob n. 65; Antonio Corrêa Barbosa, sob
n, 66; Armindo Joso da Silva, sob 109; José
Loureoço de Albuquerque, sob n. 116; Cla-
rimundo do SamtAnna„ sob n. 118; Manoel
Genaino dos Santos, sob o. 143; Tancreilo
Froncis,so Vargas, sob n. 163; Fortunato Pe-
reira. da Silva, sob n. 1C4; JosO Ramos Coe-
lho, sob n. 189: Eugenio Ferroira, dos San-
tos, sob u. 202; So•itiago Vlilalba •unior, sob
n. 20; José Maria de Faria, sob n.210; Eucly-
des Francisco da Cunha, sob n.213; João Evan-
gelistt dos Santos, sob 24 ; João Silvino de
Oliveira, sob n. 28; Oscar Xavier, sob
n. 231 ; Hoodoro da Silva Reis, sob n. 232;
Gonu Marcolino Lyra, sob n. 234: Antenor
Vianna, de Carvalho, sob n. 28; Antonio
Ferreira de Lima, sob n. 331; Amaro Vianna
do Carvalho, sob n. 341; Sylvino Lima, sob
n. 359; Antonio Leite de Araujo, sob n. 380;
Francita-o de SOIM Piineata, sob n. 448
JosO Alvos da Cruz, sob n. 459; Pedro da
Costa Guimarães. sob n. 460; José Antonio
dos Santos, sob n. 475; Folix da Paixão e
Souza, sob n. 473 ; Odorie ) Ferreira Vil-
liça, sob n. 482; Alberto Gomes da Cunha,
sob u. 487 ; Li6z Gonzaga Sobrinho, sob
n. 488 ; Luiz Lima, sob n. 541 , João
M trinho CorrOa, sob n. :) -i6; Francisco Mar-
coados, sob n. 558; Cano i Jo4á Barbada.
sob n. 561; Clod oniro Dutra da Silva, sob
n. 55!; Galdino Viadna Marinho, sob n.573,
Antonio Perimira do Lima, sob n. 591;
JoaS Forrão (l•; NII.;allião,s, sob n. 5.)2; An-
tonio R st da Suo o sob u. 593; Ao4olo
Games do Ntsciment ), sob n. 608 e Joa tu, ro
José do Mono, s b n. 6,19; todos do dis-
tricto aol no h. citado. E, para que
ao conaocimento do tolos. 1 Vrei o preoenta
edito!, que va,!-t oor mim itssignado e ru-
bricai i polo presdlente.

Capital Ri leral, 8 do janeiro de 1910,
antigo Arsenal de Gnorra.—Carlos
Junor, estoitão secretario.

Collemrio

R sultnslo doi tocam in we.stados poios alu-
mia )3 (Ia I ` ,10 0 ,IP1) da anotação,
re ti z td.o4 nt pi na Ora (Sio a do all119 le-
ctivo de 1Virl:

Esmoo.; do coojanoto-Portoguez,aritlim
tico o g o 'omtni n pr.ctiot, liç:Soi de colhas e
geographia e historia piaria — Appravailos
plo iam oito. Aristea de Oliveira Gomara,
grão 7; Hermes Rodrigues da Fon ca, \Vai-
dernar Attgusio) C tbrai d 3 Ntüll.) e Atc,3bia-
1oa Ferreira da Oliveira, gr: 6; simples-
mente, Draulio Gonçalves Bistos, grão 5;
Octavio Itiborà da Cunha Barb)sa e Luiz da
Cunha Woolf, grão 4.

Roprovado um abonai);
Desedlio No»rova los plenamente: Alce-

biades Ferreira do °liteira, Withlom Ir Au-
gust) Cabral de Me' lo, 11 irmos itodriguos
Fo is ca,, e Oc ,avio Itibere d Cunha Barb )ia.,
grão 7; Braulio tionçalvm B 1st is o Avistou
do Oliveor ('am tra, grá ) 6; simples nento.
Luiz da (btaha,	 m11, grão 4.

Reprovado um alama ).
,	 .

Segunda serie

Exames do conjurado (portugnez, arithme-
tica e geometria pratica, lições de ociosas,
geographia e his toda patria)

Approvados plenamente : Floriano Peixo-
to Koller; grá,o 9 ; Eddin , do Castro Uclida,
grão 8 ; João Pedro Gay, grão 7; Francisco
Cavalcante de Albuquerque, OswaldoTinoco,
Japi Lima Cardina, Luiz Carlos Prestes 0
Iseigivaili s Coelho, grão 6.

Simplesmente : João Milita° de sonza
Campos, Julio Melchior voo Trompwosky,
alarmei Carlos dos Santos Mesquita, Antenor
Chaves, Acrisio de Mello, Edmundo da Luz
Ponto, grão 5; Armando Torres Burlamarini,
Franciaso Jansen de Mello, Evorardo Tinoco,
Ernesto Angdsto Esperança Arnoso, Arlindo
Pinto Nuns, Alta niro Rem da Serra Mar-
tins, Alvaro do Almeida Araujo, Francisco
Por-ira Gomo:, Francisco Sady
Guaracy Ramolho o Victor de Barros, grão
4. Reprovados 11 alumiai.).

Desenho —Approvados plenamente : Gua-
racy Ramalho, Eroosto Augusto Esperança.
Arnoso, grilo 9 ; Alfredo Barros do Vadie e
Floriano Peixoto Keller, grilo 8 ; Manoel
Carlos dos Santos Mesqu n ta, Pedro Innocencio
do Carvalho, Ardina() Pinto Nanes, Alberto
de Souza Martins e Victor de Barros grão
7 ; Francisco Cavalcante de Albuqoerque,
Everardo Tidoco, Luiz Carl ), Pretos, Eddin
de Castro Uclaaa, e João Militão do Souza
Campos, Annihal Camara Lobo Bethlem,
Japy Lima Cardina e Acrisio de Mello,
gra() 6.

Sim plesmente : Francisco Sady Millorio,
Oawaldo Tinoco, Alvaro de Almeida Araujo
e Francisco Jansen de Mello, grito 5; Edmun-
do dcli z Pinto, Rubem de Barros, Altamiro
Rego da Serra M irtins, Floriano Rodrigues
Damasconn João Potro Gay, Antenor Cha-
ves, Alfredo Fernando da Silveira, Armando
Torres Burlamaqui, Julio Melchior vom
Trompwosky, James da Graç t Mello, Lauro
Barros da Silva Cavalcanti, Francisco Pe-
reira Gomos, Henrique Dias Coelho e Lucas
Torres Barlamaqui, grão 4.--0 secretario,
I s tenente .Rodolpho Vossio Brigido.

!Estrada. do 'Perro Central do

CONCURRENCIA PARA O FORNECIMENTO DE
TRILHOS E ACCESSORIOS

Do ordem da directoria, faço publico que
Oca transferido p ira, ás 12 horas do dia 3 do
proximo inez de fevereiro, na intendencia
desta estrada, a concurrencia para o forne-
cimento do trilhos e acces .wrios, durante o
corrente anno, convocado, por edit ti do 21
de dezembro ultimo oara o dia 25 do cor-
rente inez, prevalecendo todas as demais
condição; do mesmo edital.

Seer taria da Estrada do Ferro Central do
Brazil, 7 de janeiro do 1910.— O secretario,
Manoel Fernandes Figueira.	 (.

Repartição Geral do Tele-
g.ra,plios

Do ordem do Sr. Dr. director gera l , faço
publico que a Conferencia Tolographica Inter-
nacional, reunida. em Lisboa no anno pas-
sado, resolveu man lar cri ;ir em Berne um
monomento commemorativo da fundação
da União Tolegraphica Intornacional, tua lo
o Conselh ) Federal Suisso ficado incumbido
de todas as providencias necassarias A reali-
zação desse projecto.

Em cumprimeato do mandato de que foi
investido, resolveu o mesmo conselho abrir
um concurso, ao qual podorão apresentar-se
03 artistas de todas as partes do mundo.

Na secretaria desta repartição acham-se á
disposição dos artistas que desejarem con-
correr, exemplares do programma do con-
curso, bem como de uma noticia historica,
da União Telegraphica.

Rio de Janeiro, 20 do dezembro de 1909.—
Leopoldo J. Weiss, vice-director interino. (•

Direetori.t.	 do Serviço
do Povoamento

CONCERRENCIA PARA O FORNECIMENT DE
DR ,. GAS E PRODUCTOS PIIARMACEUTICOS Á
lIo • PEDARIA IMMiGRANTES DA. ILIIA DAS
FLORES', DURANTE O ANNO DE 1910

Do ordem do Sr. Director Geral, faço pu-
blico que não tendo se apresentado propo-
nentes ao fornecimento acima, na coneur-
rencia, offectuada no dia 2) do corrente,
acha-se aberta nova concurrencia poro o
referido fornecimento.

As propostas serão recebidas e abertas em
presença dos interessados no dia 15 de ja-
neiro proximo, á 1 hora cio tarde, e deverão
ser apresentadas em carta fechado, em dom
vim, sendo a primeira sellada, e ambas da-
tadas o assig,nadas, escriptas á tinta preta
ou á machina, sem emendas nem rasuras o
organizadas de accdrdo com as relações exis-
tentes nesta sub-directoria. •

Para garantia da assignatura, do contracto
os proponentes depositarão, previamente,
no Thesouro Federal e mediante guia dosta
directoria, a quantia de 204, perdendo essi,
caução o proponente escolhido que não as.
signar o respectivo contracto cinco dias de-
pois de avisado para fazei-o, devan,lo antos
da assignatura ao contract ) o p tra gana tia.
do mosmo, depositar a quanta de 500$ no
Thesottro Federal.

Os proponentes deverão prooa.r que estão
quites com o Thesouro Federal e Prefeitura
Municipal.

Nesta. sub-directoria encootrarão os in-
toressados todos os esclar cimentos nece,sa,-
rio 

Sub-directoria da Contabilida.lo o anvi-
mento Immigratorio, 30 de dezembro de
1909. — Eduardo Mendes Liwoeiro, sub-di-
rector.	 (•

PARTE COMMERCIAL
Camara Syndleat dos Corre-

tores de Fundos Ptiblice,s
da. Capital IPederát.1

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA
METALLICA

Praças:	 91 file

Sobre Londres. 	 	 15 532
Pariz 	 	 sio29
Hamburgo 	 	 $:76

a nana 	
Portugal 	

•	 Nova York 	
Libra esterlina, em moeda 	 —
Ouro nacional, em vales. por 4000

A'	 tsi3to

15	 1/64
$i'37
$786
$6a7
$332

3$303
16$050

1$8a0
11n.•

CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS PUDLICOf
E PARTICULARES

	Apolicos goraes do 5 %, miud ti 	

	

Ditas idem, idem, 1:000$ 	
Apolices do emprestimo nacional

de 1897, nem 	

	

Ditas idem, idem. de 1903, p irt 	

	

Ditas idem, de 1909, nom 	
Apolice3 do emprestimo natinioi-

pal de 1903, port 	
Ditas idem, idem, 1906, n
Apolices de Minas Geraes, de

1:000$, 5 %, nom 	
Ditas do Estado do Rio de Janeiro,

de 100$, 4 %, port. 	
Ditas municipaes de Nictheroy,

7%, port 	
Comp. Seguros Lloyd Americano

c/50 0/0 	
Comp. Loterias Nacionaes do

Brazil 	

9372; sio
1:000 U)0

1:0)2 olt10
1 : 005 sO 10

984)00

177:503
181$000

832$000

79$250

175$000

18000

1400q
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, confp. Estrada de Ferro Victoria
a Minas. 	

-Comp. T. Santo Aleixo 	
Comp. Tecidos Confiança Indus-

trial 	
Comp. Nacional Mineira, integ 	
Debs. da Comp. Mercado Muni-

cipal 	

Secretaria da Camara Syndical do Rio de
Janeiro, 10 de janeiro do 1910.— J. Clau-
dio da Silva, synd mo.

SOCIEDADES ANON YMAS
Brasilianiselte 13ank irar

peutschland.
BALANDETE Em 31 DE DEZEMBRO DE 1910

Activo

Contas	 correntes garan-
tidas 10.251:92%525

Caixa	 matriz,	 filiaes	 e
agencias 	 12.330:461$297

Lettras descontadas 	 7.216:76W05
Lettras a receber 	 18.941:076i,939
Lettras caucionadas. 	 668:454305
Valores caucionados 	 7.947:198359
Valores depositados 	 17.311:28%460

Caixa:
Em moeda corrente 	 5.800:983083

80.498:159$676

Passivo

Capital, 1 marco — 1$000, 10.000:000$000
Contas correntes com e

sem juros 10.233:535$122
Caixa	 matriz,	 filiaes e

correspondentes 	 6.757:6103525
Deposito a prazo fixo 	 . 5.708:723$800
Valores em caução e depo-

sito o titules a receber
por conta d	 terceiros.. 44.898:019133

Diversas cons 	 2.840:262096

80.498:159.3676

S. E. ou O. — Os directores : Gutschow
— John.

PATENTES DE INVENÇÃO
...Ar. 5.922— Memorial descriptivo acompa-

nhando um pedido de priiileg :o. durante 15
aniws, na Republica dos Estados 11nids do
Brazil, para: Um novo fechamento ou sello
para enveloppes de segurança. Invenção de
M. Mayer, cessionario de Jean Me ris Cava-
illd, domiciliado em Coblenz, Alientanha

A invenção se refere a um novo fecha-
mento ou sello para enveloppes de segurança
dos quaes as extremidades, ou lapelas,
dobradas trazem oriticios que se sobrepõem
uns aos outros. O novo sello se compõe de
uma especie de arrebite cujo corpo atravessa
os orificios das lapelas, imprimindo-se-lhe
então uma ligeira pressão para comprimil-o
e fechar de modo inviolasel o enveloppe. O
corpo central do arrebite ou selo é com-
posto de uma materia fiexivel, por isso pode
facilmente ser comprimido por meio de uma
pressão fraca e, si desejado, com auxilio do
um sinete.

O desenho annexo representa, a titulo de
exemplo, a invenção, sendo a fig. 1 o seno
do fechamento em secção vertical, antes de
comprimido; a fig. 2 mostra o sello, tombem

tpná secção vertical', porêm 'parcialmente

comprimido ; a fig. 3 mostra o 'selo depois
de quasi completamente comprimido ; a
fig. 4 mostra um envelloppe desdobrado com
o sello, que o deve fechar, collocado no
centro da parte central.

O sello se compõe de uma chapinha de
estanho. ou outro material macio e flexivel,
como por exemplo chumbo, tendo o centro
abahuiado e beiradas B salientes, e ainda
composto de uma chapinha de metal D que
constitue a cabeça do sello e se justapõe á
beirada B. O espaço vasio entre a parte
abahulada A e a chapinha D é cheio d° - sebo
C ou semelhante.

Comprimindo-se a parto a lrahulada A do
sello cita achata-se e, como a materia macia
nela contida não se pôde escapar, toma uma
forma differente, isto é, o seno perderá na
altura o ganhará na 1 trgura.

Si se comprime a parte abahulada do sello
com um sinete, o desenho existente neste
ficará marcado no seno. fig. 3.

Realiza-se o fechamento do seguinte modo:
As quatro extremidades ou lapelas E, F, G,
II, do envelopne que teem cada um um ori-
ficio I, K, L, do me-ano diametro que o
corpo A do sello, são apropriadamente vin-
culadas. depois colloca-se o sello. A, B. C, D
no centro da parte central do envelope e
dobra-se cada extremidade ou lapdLi E, F,
G, II sobre o sello de modo que seus oriti-
cios se sobreponham, em redor da norte
ahaliulada do selo, sobre a beirad B do
mesmo. Assim então comprime-s p , primei-
ramente pouco, a parte abahulada, pelo que
já não se separam as lapelas uma da outra;
finalmente imprime-se ao selo a ultima
pressão que pôde ser effectuada com um
sinete ou outro meio qualquer. Deste modo
o envelope° acha-se fechado com segurança
só se podendo abril-o inutilizando o selo ou
o envelope°.

Em resumo reivindico como pontos o
caracteres constitutivos da invenção:

Soltos para enveloppes de saguranca de
extremidades trmendo cada urna tial oriticio
que se sobrepõem uns aos outros, caracte-
rizado pelo sello de firma sente hante ao de
um arrebite cuja parte central 6 a: ahulada,
occa, formada por um metal macio e flexi-
vel, sendo a parte °oca cheia ain1 sebo ou
outra materia semelhante.

Ri :le Janeiro, 3 ile novembro de 1909.—
Po:- pi-ocuração, Buschinann & Comp.
fl•••••".•n•n•n•1•11•11.JMnew

ANNUNCIOS
prac,,a,

Da firma Alvares Pollery & Comp. reti-
rou-se, na melhor harmonia, o soem o Miguel
Aultusto Luz, mbolsado dos seus haveres
sociaes, em dinheiro á vista, e desonerado
do toda e qualquer responsabilidade, ficando
o activo pertencendo aos socios Bernardino
Dias Alvares Pollery e José Antonio de
Modes, visto como esta firma não tem
passivo.

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1910.—
Dernardino Dias Alvares Pollery.—Miguel
A. Luz .—Josd Antonio de Maltes.	 (.

Companhia Ceavejaria,
73r aliais.-

São convidados os Srs. accionistas a vi-
rem receber no escriptorio da companhia, á
rua Visconde de Sapucahy n. 200, do dia 15
do corrente em deante, das 12 ás 2 horas da
tarde, os dividendos de suas acções relativoe
ao semestre findo em 31 de dezembro de
1909.

Ficam de hoje em deante suspensos as
transferencias de acções até o primeiro dia
do pagamento.

Rio do Janeiro, 10 de janeiro de 1910.—
A directoria.

Imprensa Nacional
OBRAS Á VENDA

Acham-se á venda, na thesouraria da I.
prensa Nacional

(Lei sobre fallencias», n. 2.024, de 17 de;.
dezembro de 1908. Preço 1$ cada exem-
plar;

O decreto n. 2.044, do 31 de dezembro do
1908, definindo a lettra de cambio e a nota
promissoria, e regulando as operações carn-
biaes. Preço 1$ cada exemplar

A lei orçamentaria para o exercicio de
1909 (leis mis. 2.035 e 2.030, de 290 31 do de-
zembro de 1908). Preço 1$ cada exemplar.

Tabelas do preço, ultimamente a.ppro-
vadas pela Repartição do Policia, para car-
ros e automoveis de praça, custando 200
ráis o exemplar cartonado.	 (•

A.ceordãos do Supre-
mo Tribunal Federal
de 1895 (101) 	 	 2$1500

Idem idem de 189i1 (MC) 	 	 4$000
Idem idem de 189; (31) ..... ...„	 65)00
dIem idem de 1898 (31) 	 	 8$00
Idem idem de 1899 (M) 	 	 9$000
Idem idem do 1900 (NI).. 	 	 9$000
dem idem de 1901 (M) 	 	 10$000
Apontamentos para o Dic-

cieoario GeouTaullico do Brazil,
pelo Dr. Alfredo Moreira Pinto,
contendo a descripção de todas
as cidades. vilas, editicios, etc.,
tres grosso: volumes 	 20$000

4.s minas do 13razi1 e
sua, 1.,e,1.4-islne,I0, peio
Dr. J. Pandiá Calogera,s, 1 0 vo-
lume 	 	 6$000

Idem. 2° volume 	 	 6$000
dem, 3. voarmo 	 	 6$000
I-3o1etiun 4i Proprie-

dade Industrial, (Publi-
cação mensal) cada fasciculo
(M) 	 	 1$500

Codi4cro das rtelações
1terio1e (2 vols.) (M)	 8$000

Coia stituiçsLo da Ine)u-
Mien cio 13ravil 	 	 IVO()

Consnl tas do Conselho
de lEstado, secção de Fa-
zenda, tomo 2° 	 	 2$090

Cc,isul tas do Con sei lio
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 5° 	 	 2$000

Consultas do Conselho
de _Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 6° 	 	 2$000

Codi,wo Penal da 1e-
publica dos Estados
Unidos do I3irazil, con-
versão das penas, fiança, pre-
scripção, systema penitenciado,
cellulas, etc., por um magis-
trado mineiro 	 ..	 3$000

Consolidação das Leis
das Ai ft-tildes-as e Me-
sas de Rendus (M)...	 6$000

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 7° 	 	 2$000

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 3° 	 	 2$000

Consultas do Conselho
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 40 	 	 2$000

Condições de admis-
são no G-ymnasio Na-
cional 	 	 $200
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46$000
1008000

160$000
200$000

185$000


